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DIRETRIZES 
PARA A FORMULAÇÃO 

DE UMA POLÍTICA 
DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 
DO GOVERNO FEDERAL





Introdução

A existência de disparidades regionais de renda tem sido obser
vada nos mais diversos países e em diferentes épocas, o fenômeno é, 
num certo sentido, comum a nações desenvolvidas e subdesenvolvi
das, verificando-se o mesmo naquelas cuja diminuta extensão terri
torial levaria a pensar na impossibilidade de sua ocorrência.

Para sua explicação têm sido aventadas diversas hipóteses, apon
tando-se como causas, entre outras, as diferenças climatéricas e a 
desigual dotação de recursos naturais. Já no campo econômico, tem
-se procurado atribuir o fenômeno ao próprio funcionamento do 
sistema de preços.

Também neste campo do pensamento econômico torna-se possí
vel distinguir uma “corrente otimista” e uma "corrente pessimista". 
A primeira procura entrever a presença de "forças corretoras” que 
agiriam no sentido de eliminar gradualmente as disparidades exis
tentes; a segunda pressupõe um processo cumulativo que, pelo con
trário, aumentaria a distância entre as áreas prósperas e as de
primidas.

For outro lado, tem-se procurado associar a concentração indus
trial verificada numa área com o desnível de renda entre ela e outras 
regiões. Na realidade, porém, as causas não parecem residir apenas 
na concentração industrial mas também em defeitos no funciona
mento do sistema de preços e, mais particularmente, na pequena 
mobilidade de fatores de produção. A má dotação de recursos na
turais tende a agravar o problema mais do que causá-lo.

Explica-se, dessa forma, o fato de o problema das disparidades 
regionais colocar-se de maneira diferente nos países desenvolvidos 
e nos subdesenvolvidos. Nos primeiros, a maior produtividade da 
agricultura, mesmo na área deprimida, e o melhor funcionamento 
do sistema de preços, faz com que uma concentração industrial num 
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certo centro seja acompanhada de proporcional deslocamento de 
mão-de-obra das demais regiões, tendendo a equilibrar a renda per 
capita e oferecendo um bom mercado para as áreas fora do centro.

Não é êsse, normalmente, o caso dos palses subdesenvolvidos, onde 
a baixa. produtividade do setor primário, e as más condições cultu
rais e sanitárias da população desestimulam o refluxo de capitais 
que abandonariam o centro para evitar as deseconomias da aglo
meração ou para Incrementar n produção de matérias-primas.

Nessas condições, retarda-se por tempo excessivo a ação das fôr- 
ças corretoras e multo antes que os responsáveis pela politlca econô
mica se hajam preocupodo com a sua manifestação, já se criou o 
problema social e polltlco impondo como objetivo nacional a recupe
ração das áreas deprimidas.

Acresce ainda o fato de nos paises subdesenvolvidos a concen
tração industrial expandir-se geralmente com base numa tecnologia 
importada e, portanto, capttal intensf.ve, a qual deixa de absorver 
mão-de-obra em proporção suficiente para assegurar mercado para 
seus produtos e aliviar a explosão demogrãfica registrada nas de
mais regiões.
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I. A Política Regional 
no Brasil

I.l — Evolução

Originalmente, a idéia de política regional no Brasil colocou-se 
numa linha puramente assistencial, partindo-se do pressuposto de 
que as causas da pobreza de certas regiões eram todas de ordem 
física, tais como as sêcas no Nordeste. O problema, abordado sob □ 
prisma político e social, era equacionado em têrmos de transferên
cia de recursos, através de obras públicas executadas pelo Govêrno 
Federal.

Com a evolução da pesquisa econômica e o levantamento das 
contas nacionais, foi possível avaliar as várias causas do atraso, 
conclulndo-se que os fatores climáticos-naturais não se constituíam 
sôzinhos em obstáculo para o crescimento das regiões deprimidas 
do País. Surge, assim, uma segunda fase na concepção da política 
regional, com a criação da SUDENE, a qual procurou conjugar e ra
cionalizar a aplicação de recursos públicos, a serem combinados com 
o emprego de fundos particulares, através de uma política de estí
mulos fiscais. O objetivo agora já é o de alterar a estrutura econô
mica da área-problema, com vistas a instaurar nela um processo de 
desenvolvimento.

É chegada a ocasião, porém de se evoluir para uma terceira e 
nova concepção de política regional, qual seja a de paralelamente 
ao crescimento econômico promover a integração das várias regiões 
do País, objetivando a criação de um mercado nacional diversificado. 
Os resultados de tal política, que pode ser chamada de regional-na- 
cional, transcenderão de muito o aspecto puramente econômico, tendo 
implicações das mais positivas na ordem política, pelo alicerça- 
mento da unidade do Pais, e mesmo na ordem estratégico-militar, 
como reforço para a segurança nacional.
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1.2 - Os Objetivos para uma Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional

A Idéia de que a magnitude das discrepâncias justifica uma ação 
política no Brasil está definitivamente assentada. O diferencial de 
renda entre São Paulo e Piauí é de 6 para 1. Surge, porém, o pro
blema de se estabelecer uma meta para o crescimento das várias 
regiões.

O objetivo - eliminação elas disparidades - deve ser posto de 
lado por ser utópico e poder levar, na prática, a um nivelamento por 
baixo, com a redução do crescimento dos centros mais prósperos.

Embora de forma atenuada, a mesma observação vale para o 
objetivo comumente proposto de se levar as áreas-problemas a apre
sentarem uma taxa de crescimento superior ou, pelo menos, igual à 
da área .mais próspera ou à do Pais como um todo.

É êste mais um aspecto no qual os países subdesenvolvidos levam 
desvantagem em relação às nações mais adiantadas. É que estas se 
podem permitir o luxo de reduzir um pouco a sua taxa de crescimento 
em beneficio de um maior progresso regional, enquanto aquelas têm 
de condicionar o crescimento das regiões ao crescimento do todo, 
sem o que se estanca todo o processo de desenvolvimento regional, 
pela carência de capitais necessários.

A necessidade de se concentrar boa parte dos investimentos no 
capital fixo social e no setor primário das regiões-problema, lmpllca 
na posslbllldade de, durante certo estágio, uma taxa inicial inferior 
à do País em seu conjunto.

O razoável será, pois, fixar-se para as diversas regiões, uma taxa 
desejada de crescimento, compatível com a taxa adotada para o País 
e com a possibllldade de auto-sustentação do processo.

A idéia de uma taxa máxima compatível com a manutenção 
endógena do processo guarda analogia com o modernamente defi
nido para o nível de nações para as quais se abandonou a idéia de 
uma taxa multo alta, mas que Implica na violação dos chamados 
objetivos restritivos - equllibrlo de preços, a pleno emprêgo, equilí
brio no balanço de pagamentos - o que pode gerar tensões respon
sáveis pela sustação ou retardo do processo.

No caso regional, o pleno emprêgo refere-se à população ativa 
local mais o saldo migratório (positivo ou negativo) decorrente da 
politlca de integração. O equilíbrio de preços liga-se à rigidez exis
tente na oferta de vários bens, cuja procura poderia crescer desme- 
suradamente em virtude de um crescimento da renda disponível a 
uma certa taxa. Finalmente, a posição de equllibrlo no balanço de 
pagamentos é assimilada ao limite Imposto na transferência de re
cursos das demais regiões.
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Nestas condJções, pode-se enunciar como objetivos para a politl- 
ca regional do Govêrno Federal:

1) a criação de um processo auto-sustentável de desenvolvi
mento em cada região, fixando-se para cada uma delas uma 
taxa satlsfatórla (•) ;

2) a Inserção dêsse processo dentro de uma linha de Integração 
nacional, com vistas a uma relativa diferenciação econômica 
de cada região, e à formação de um mercado nacional In
tegrado.

A conjugação dêsses dois objetivos e a sua aceitação pela comu
nidade nacional terá profundas Implicações na formulação de poli- 
tlcas para seu atendimento, ou seja na escolha e gradação dos vários 
instrumentos.

1.3 — Os Instrumentos da Politlca Rerional

A execução de uma politlca para obtenção dos objetivos acima 
enunciados exige antes de mais nada a delimitação dos campos a 
serem confiados ao Govêrno e ao mercado.

Ao Govêrno caberão, sem prejuízo de outros, Investimentos de 
Infra-estrutura e, dentro dos objetivos propostos, o estabelecimento 
de uma rêde de comunicações e transportes inter-regionais, inclusive 
aproveitando as hldrovlas fluviais. 1:sse trabalho, que pode ser .reali
zado de forma predomJnante;mente labor intensive, deverá, comó 
subproduto, preparar ã criação de novasTrentes ae fixação da popu
lação (os próprios trabalhadores recrutados para abertura das vias 
de transporte) nas áreas que ora separam as várias regiões, dando a 
estas uma maior comunidade, pola progressiva cobertura dos "claros" 
do território nacional.

Multo embora não se recomende a dispersão de recursos, deverà 
haver uma certa disseminação de investimentos na preparação dos 
chamados tnputs não convencionais, como saúde e educação. Com Isso 
se estará preparando o elemento humano que deverá acorrer aos 
pólos de desenvolvimento adrede escolhidos, em melhores condições 
de contribuir Imediatamente para o aumento da produtividade. Por 
outro lado, com Isso se estará polarizando as populações das várias 
áreas em tôrno do programa traçado.

Como o que se cogita é trabalho de integração, papel pre
ponderante deverá caber ao rigoroso levantamento dos vários tipos 
de recursos com que atualmente ou potencialmente contam as re-

( • J £ de notar que, preaentemente, a penpectlTa da tua da creaclmento de 
certa.a 6.reaa menaa deaen volvldH, particularmente o Nordeate, é aupertrn à mMlll 
eaperada para o Pata.
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g1oes, pois somente de posse de tais dados poderão os planejadores 
fixar as linhas peculiares do desenvolvimento de cada uma delas, e 
pré-estabelecer sistemas difer^ciais de estimulas à iniciativa privada._

. No que se refere ao mercado, êste deverá ser estimulado pela 
adoção de vários instrumentos, sobretudo de ordem fiscal e creditícia, 
como em grande parte já se faz na SUDENE. Isso permitiria incen
tivar em cada região, um certo número de setores dinâmicos, capa
zes de, a mais longo prazo, dar caráter auto-sustentável ao processo. 
No entanto, tendo em vista o objetivo da Integração nacional pro
posto de forma operacional, os estímulos deverão desdobrar-se em 
várias modalidades, de acôrdo com a Unha de desenvolvimento fixa
da para cada região.

A técnica a ser desenvolvida em cada reglão Indicaria a linha 
de estímulos a serem concedidos. Estímulos que ora beneficiariam 
a inversão de capitais, ora o emprêgo de mão-de-obra, ora a adoção 
de uma particular técnica produtiva ou o uso de um determinado 
fator de produção (fertilizantes, por exemplo), tudo segundo o papel 
reservado a _cada região e segundo o tipo de fatõres de _uso mais 
adequado em cada uma delas.

1.4 - Aspectos Regiona.is do Plano Decenal

Tendo em vista que o grau de conhecimento das regiões e a 
situação do sistema estatistico não permitem a desagregação regio
nal de um inodêlo global de desenvolvimento, o • tratamento da di
mensão regional, no Plano Decenal, dirá respeito principalmente aos 
aspectos de definição de políticas.

Não obstante, fêz-se possivel para, no Capítulo II, apresentar as 
perspectivas da regionalização do setor de indústria manufatureirâ., em 
trabalho preliminar que se estenderá aos demais setores, numa pró
xima etapa. As perspectivas do crescimento da Região Centro-Sul, nos 
principais setores, estão indicadas no Capitulo III. Não havendo, para 
essa gràndé região, programação especial, de^ vez que ela é essen
cialmente afetada pelas políticas de sentido nacional, procurou-se 
situá-la no quadro geral do desenvolvimento do Pais.

Os Capítulos IV e V se ocupam de uma estrategia de desenvolvi
mento para o Nordeste e a Amazônia, respectivamente. Tais Capi
tulas são complementados pelo orçamento-programa para as mes
mas áreas, como se verá no Tomo I dêste Plano.

Finalmente, o Capitulo VI trata da Política de Desenvolvimento 
Urbano e sua integração no Desenvolvimento Regional. Recebem 
particular ênfase os estudos relativos às regiões polarizadas^ e homo
gêneas, notadamente do ponto de vista da construção de uma. hie
rarquia urbana adequada ao desenvolvimento nacional.
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REGIONALIZAÇÃO DOS 
PROGRAMAS INDUSTRIAIS





Introdução

1) O objeto do presente trabalho é obter uma primeira proje
ção da distribuição regional do valor adicionado da Indústria 
de transformação (classificado por setores de dois dígitos), no 
período coberto pelo Plano Decenal.

2) Os resultados do presente estudo permitirão diversos desen
volvimentos, que a falta de dados e de tempo não permitiram 
incorporar neste trabalho.
Em primeiro lugar, juntando-se as regionalizações dos seto
res primário, secundário e terciário, pode-se verificar em que 
medida tais programas atingirão um dos objetivos do Plano 
Decenal — e que se refere à distribuição regional de rendas. 
Modificações na programação, na forma de introdução de cri
térios de prioridade de caráter localizaclonal, na modificação 
dos sistemas de Incentivos de caráter regional, na distribuição 
dos investimentos governamentais, resultarão desta análise.
Em segundo lugar a regionalização dos programas setoriais 
permitirá projetar a demanda de fatores de produção, especi
ficando, por áreas, a demanda de Investimentos e de mão-de- 
obra . A primeira será importante para verificar se os meca
nismos de transferência de recursos, hoje em dia existentes, 
são quantltatlvamente suficientes ou se devem ser modifica
dos, e em que sentido se deve fazer a modificação. A projeção 
da demanda de mão-de-obra industrial, que será confronta
da com o crescimento da oferta de trabalho, dado pelo cres
cimento urbano projetado, oferecerá elemento para a regio
nalização dos programas de construção civil, seja de infra-es
trutura ou habitacional, e ainda no estabelecimento de uma 
política migratória.
Êstes desenvolvimentos serão possíveis após têrmos dados so
bre a regionalização de outros setores, as taxas de cresclmen- 
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to projetados de cada setor, a relação capital-produto em ca
da região e em cada setor, e a evolução prevista da produti
vidade da mão-de-obra, constituindo-se numa segunda fase do 
presente trabalho.

3) Dentro dos dados que possuimos seria passivei adotar três 
formas alternativas para estabelecer a reglonallzação dos pro
gramas setoriais:
a) pela projeção da tendência histórica do crescimento de 

cada setor em cada região;
bl pelo emprêgo de elasticidades regionais, definidas como 

o crescimento porcentual do valor ad.lclonado de cada se
tor em cada região, correspondente a um por cento de 
crescimento do valor adicional do mesmo setor em todo o 
Pais;

cl pela análise da distribuição regional passada e sua pro
jeção no futuro. A primeira alternativa foi excluida, pela 
razão óbvia que não se pretende atingir, com o Plano De- 
cenal, apenas a manutenção do status-quo de desenvolvi
mento, lnsatlsfatórlo nos últimos anos. Além do mais, 
esta alternativa poderia conduzir a projeções regionais 
que, adicionadas, não concordariam com a projeção glo
bal efetuada pelo setor industrial do EPEA.

A alternativa, por estas razões, só foi empregada a titulo de 
verificação.
A segunda alternativa também não foi empregada por não 
haver razões teóricas para afirmarmos a priort que a elastici
dade regional, conforme foi definida, seja estável no tempo. 
Aliás a politlca regiona] tem, como uma de suas finalidades, 
alterar êste parâmetro.
A terceira alternativa, que foi a adotada, consiste em pro
jetar a distribuição porcentual do valor ad.lclonado de cada 
setor entre as várias regiões, a partir da análise da distribui
ção passada. Esta alternativa foi escolhida pelas seguintes 
razões:•
Em primeiro lugar, por fornecer resultado Independente das 
próprias projeções do crescimento do valor adicionado de ca
da setor. Desta .forma o trabalho do setor regional e do Setor 
Industrial do EPEA podem ser conduzidos lndependentemen- 
_te, combinando-se na fase seguinte o crescimento global pro
jetado por um setor com a distribuição projetada pelo outro. 
Em segundo lugar, esta alternativa, combinada com uma 
adaptação do modêlo de Chenery ( •), permitiu Introduzir

(•) "A Study ot Induatrlal Growth".
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variáveis de política econômica. A distribuição percentual do 
valor adicionado é dada em função de uma distribuição re
gional da renda e de índices de Industrialização relativos de 
cada região.
Foram admitidos valores para estas variáveis de política, pa
ra os anos de 1970 e 1975, de acordo com os valores observados 
no passado, corrigidos para se reduzirem as diferenças Inter- 
regionais de renda e a concentração industrial.
Neste aspecto o presente trabalho também tem caráter pre
liminar, uma vez que os valores admitidos para as variáveis 
de política econômica, reproduzidos nos próximos Capítulos, 
são apenas provisórios, devendo resultar de análises mais pro
fundas que traduzem de uma forma mais perfeita a política 
regional do Governo. É de se observar ainda que o processo 
de cálculo é também interativo, pois parte-se de uma distri
buição regional de renda e chega-se, após fazer a projeção 
dos diversos setores, a outra distribuição regional de renda, 
que pode afastar-se da primeira, necessitando de revisões dos 
cálculos originais, e acentuando o grau de Industrialização 
relativo.

4) Ainda num último aspecto, o trabalho tem caráter prelimi
nar quando considera apenas as grandes regiões. A metodo
logia seguida é tanto menos robusta quanto maior a subdivi
são adotada, isto é, quanto menores forem as regiões consi
deradas. Estudos preliminares, contudo, demonstram que a 
metodologia pode fornecer resultados bastante satisfatórios, 
ainda na projeção da distribuição entre estados do valor adi
cionado total da Indústria de transformação, assunto este que 
também ficará para a segunda fase do trabalho, já em iní
cio de elaboração.
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PARTE I

PARTICIPAÇÃO DAS 
REGIÕES NO VALOR 

DA TRANSFORMAÇÃO 
INDUSTRIAL





I. Desenvolvimento Téorico
do Modelo de Chenery

Na regionalização dos programas setoriais estudou-se a evolução 
dos diversos setores industriais, expressa em termos de participação 
percentual do valor adicionado de cada região sobre o valor adicio
nado pelo setor em todo o Brasil.

A análise da distribuição regional da oferta dos vários setores ba
seia-se na distribuição espacial da população, sua renda per capita 
e as elasticidades renda (com base em cross-sectíon internacional de 
valor adicionado da produção) .

O modêlo de Chenery (adaptado) permitiu projetar a distribui
ção do valor adicionado de cada setor de dois dígitos pelas várias re
giões do País, indicando a taxa de crescimento de cada setor durante 
o período analisado.

Em termos factuais, analisam-se os produtos dentro de cada se
tor, hlerarquizando sua importância regional, numa, tentativa de in
dicar suas áreas de produção total ou parcial.

Para 1975, o modêlo prescindiu de ponderações qualitativas, ob
tendo-se valores para aquêle ano através de um processo simples de 
extrapolação linear.

O modêlo de Chenery, na sua forma original, fornece o valor adi
cionado de um setor industrial “1”, pela expressão:

(1) K = K, • (V)0Í • mai - 

onde y é a renda per capita do pais, N sua população e D, o grau de in
dustrialização, Ki, pi, at, Xi, parâmetros com valõres específicos para 
cada setor '‘1'', dados por Chenery.
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A partir desta expressão podemos obter o valor adicionado por 
habitante.

(Z)

O fator Na -1 no segundo membro representa a influência da di
mensão do mercado sôbre o valor adicionado per capita. proveniente 
das economias de escalas. A dimensão do mercado é dada pela pró
pria população N, devido às barreiras do comércio internacional.

Aplicando o modêlo de Chenery no nível regional temos que a di
mensão do mercado ainda é dada pela própria população do pais N. 
Nestas condições, devemos ter, atribuindo o índice o aos dados retere- 
tes à própria região.

(3)

Do quociente da expressão 3 pela expressão 0 resulta:

(4) (^f 'Ni. [^]“

onde as variáveis afetadas pelo índice o referem-se à Região e sem 
índice ao. Brasil.

O valor D no modêlo de Chenery é dado por:

NNa-‘

onde V é o valor adicionado observado para tôda a indústria de trans
formação no pais. Aplicando o mesmo raciocínio já feito com relação 
à população, temos que D, para região valerá:

K^N,Na-<

Resulta que o quociente D0 / D que designaremos por irau de in
dustrialização relativo, será dado por:

(5)
-fJ

D V ( y. ) N,
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valor êste que, introduzido na expressão 4 permite calcular a partici
pação das regiões em cada setor 1 na indústria nacional, a partir das 
relações da renda per capita •.,, e da população ".1:, entre as regiões 
e o país.

A soma das participações das regiões, no total do valor adiciona
do, deveria totalizar 100 % se a especificação adotada no modêlo fôsse 
aditiva. Como não goza de tal propriedade, foram corrigidos os re
sultados obtidos.

As tabelas anexas reunem os dados das participações observadas 
nas regiões da indústria nacional, nos anos de 1950 e 1960, obtidas 
pelos dados dos censos e calculadas para os anos de 1970 e 1975 pela 
aplicação do modêlo adaptado.

Tomaram-se as elasticidades-renda dada por Chenery, consideran
do-as para oferta do Setor de Transformação Industrial. O mesmo se 
deu para consideração do parâmetro )., fator a que se leva a variável 
D denominada de "grau de industrialização", que é a razão entre o va
lor adicionado observado para o total da indústria de transformação 
da região e o valor adicionado estimado.

Da publicação das Nações Unidas "A Study of Industrial Growth" 
extraíram-se os resultados das anãiises em cross-section reswnidas 
nas seguintes equações de regressão:
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Os diversos graus de industrialização relativos das regiões econô
micas brasileiras apresenta os valôres do quadro abaixo:

QUADRO 1

REGIÕES

1050 1990 1970

(vk» /v. V> Do « (t)j“/vo \(» D°/D (3) 

(estimado)

Norte............... 0,74 1,949 0.7419 0.94 IjSlfl 0.5170 0,65

Nordeste......... 9,10 12,347 0,7383 0,99 12,34 0,5063 0,75

Sudeste............ 70,42 73,201 1.044 78.97 08,951 1,145 135

Sul................ 13,17 10,207 0,8126 12,40 19,075 0,0530 0,72

Centro-Oeste.. 0.51 1.550 0,3290 0,04 2,004 0,3101 0,33

(3] Os vnlâres de 1970 foram extrapolados com base nos dados históricos e ponderados pelo crescimento 
induatrial que diversas regiCcs vÊm apresentando (principalmente aquelas que se beneficiam da política de incentivos).

Os valores das variáveis renda per capita e população são os se
guintes :

QUADRO 2

1070/71 — Fonte doi dadoa bdiicoa SETOR DE DEMOGRAFIA do EPEA.

REGIÕES
RENDA (Particípafio) POPULAÇÃO (Pnrtieipaplo)

1950 1900 1970 1975 1950 1960 1970 1975

Norte. ........................................................ 2.3 2.2 2,26 2,29 3,6 3.7 3,79 3.92

Nordeste................................................... 16.3 15,9 15,95 17,45 34,6 31,6 31,94 31;88

Sudeste................................................  . 63.6 01,0 57,30 55,48 43.4 43,8 43,30 43.16

Sul................................................................... 1.9 2,5 2,97 3.20 3.3 4,2 4.39 4.54

Centro-Oeato................. ........................ 15,9 18,4 20,52 21,58 15,1 16,7 10,52 16,49

BRASIL...................... .. ................. 100 100 100 ICO 100 100 100 100
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As elasticidades p e X, parâmetros relacionados à renda e ao grau 
de Industrialização, foram extraídas do citado documento da ONU 
e utilizadas nas diversas equações representativas dos setores e re
giões, discriminados da seguinte forma:

SETOR 
(I.8.I.C.)

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA

20--22 
23 
24

25--20 
21 
21 
2G 
30

31-32 
33 
34

35--38 
38

ICH11

^Produto^ alimentaru, bebidu e fumo.............................................................
Tbtil.......... . ....................................... "............ . .......... ............................
Veatuúio, calçada. e artefata. de teeida..... ......... .......... .....................
£1:u7.!w^^ :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :: :

ilo^nal e 1 ;...... .. .. ... .... .. .. .. .. . .......... .. .... ...... . 
Ca^^, pele^ 11 ■imiJuea.......................................................................... ..........
Bomc^A........................ ..., , ......... .. ,........, •• .• , , ,. , 
Quimiea, produtoll rum^fotin^, perfumei, labõti e Tl!lu......................... 
Minerais nla mel.ilíM^.......................................................................................  
Mt UIu^gí&....... .. ........... .. ........ .. ...... .. ...... .. .. ..... . 
Mtmica, Mteri.al elétrico, eomuiiía.onei e transporte.......... .................  
DÍy^m ................ ....... .... .. .. .. .. •• ............ ...... ...

lodmtria de T^^lormaclo Geral...................................................................

O,G78 
1,206 
l.3U 
1,631 
1,036 
1,718 
0,893 
1,682 
1.647 
1,167 
l,9GI 
1.984 
1,847

1;309

0,884 
O,G04 
0,877 
1,008 
l,OGG 
0.873 
1,261 
0,281 
0,712 
1,116 
1,816 
1.686 
1,063

1;124

3

Para o cálculo da variável D (grau de Industrialização), foram 
preparadas as equações para a Indústria de Transformação Geral 
por região econômica, obtendo-se as seguintes funções:

1910 — INDtJSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO GERAL

REGIÕES log Vj » log Nj + /?| lei ~~ 
N|

Nate.................................................................................................... loi V1 - loi 3,70 + 1,30G 101 0,6903

Nord..te............................................................................... 1oi Vt • loi 31,G4 + 1,HG loi 0,5307

^^CT^......................  - .. . 101 Va - loi 43,38 + 1,38G IOI 1,321

BU1........................................................................................................ loi V, - 1oi 18,U + 1,3H 1oi 1,242

Ceaho-0..te........................................................................ 101 Va • loi 4,39 + l,HG loi 0,0766

82 —



II. Critérios Adotados para 
a Distribuição da Popu
lação e Determinação 
das Rendas Regionais

A determinação das rendas regionais e a distribuição espacial 
da população foram a base para a primeira projeção do valor da 
transformação industrial, em termos de participação por região.

IIJ. — Distribuição Espacial da População

Os resultados obtidos pelo Setor de Demografla do EPEA, foram 
os utilizados para os cálculos das participações, no total da popula
ção, de cada região no período 1970-75. Segundo tal Setor: "As 
variações demográficas regionais se devem evidentemente a dois 
fatores (fazendo abstração do processo imigratório): ao crescimento 
vegetatlvo ou natural e aos deslocamentos inter-regionais, que, com 
maior ou menor Intensidade segundo as épocas, têm sido capazes de 
alterar signiflcatlvamente os ritmos de crescimento de cada uma das 
regiões. As tentativas realizadas tendentes à determinação das taxas 
vegetativas foram extremamente laboriosas e repletas de dificul
dades. Apesar de obterem-se níveis prováveis e tendências históricas 
razoáveis, fica evidente que os resultados até agora disponíveis do 
Censo de 1960, não permitem elaborações muito refinadas.

No que diz respeito aos supostos relativos a migrações internas, 
não cabe dúvida que os mesmos são de certo modo conservadores. 
As Imperfeições a nível regional de alguns dados censltárlos não 
possibilitam, até agora, uma análise muito profunda do fenômeno 
migratório”.
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QUADRO 3 
TA^AS DE CRESCIMENTO A^UAL MiDIO 

Das populações Totais Regionais 
PROJEÇÃO 1985/1916

FONTE: &tor d, Demorrafis do EPEA.

PERIODO Narte e 
Ceot^^>oto

Nordalo Sud..lo Sul Brasil

11185/70....................... 34,0 27,8 27,0 28,D 2s,a

1G70/75....................... 35,1 27,8 27,2 27,8 28,2

QUADRO 4
POPULAÇÃO TOTAL SEGUNDO REGlOES 

(1.00I Bali.)

FONTE: Setor do Dim..,..lm da EPEA.

ANO Norte e 
Cen^^^^U

Nordo^lo BudHlo Sul Bruil

11185............................ 8.480,I 25.1171,11 38.245,7 13.372,4 81.050,1

1170............................ i.ue,8 211.783,3 40.Ul,4 U.410,8 83 2112,1

1875............................ 8.072.3 34.188,8 U.281,8 17.078,7 107.182,0

Posteriormente houve necessidade de desmembrar a Região 
Norte da Centro-Oeste. Foram analisadas as taxas de crescimento 0

isoladamente, chegando-se atlS seguintes valõres por região e posição 
relativa ante o total do Brasil;

QUADRO 5
POPULAÇÃO TOTAL SEGUNDO AS REGIÕES ECONOMICAS

(1.0M bab,)

ANO Norte 

—

% Nardnh % Bwlnlo 

—

% Centro- 
-0..lo % Bul % Bmil %

1881......... t.M1,2 3,88 21.1171,8 3204 35.248,7 43,48 3 408,11 4,28 13.372,4 18,U 81.050,1

—

100

11170.......... 3.141,1 3,78 29.783,3 31,U 40.451,4 43,38 4.11115,5 4,38 15.410.fi H,12 83.2112,1 100

11175......... 4.208,2 3,112 34.188,8 31,88 48.281,8 43,IB 4.888,1 U4 17.809,7 18,48 101.182,8 100

34 -
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H.2 — Cálculo das Rendas Regionais

Os primeiros resultados foram obtidos correlacionando os valôres 
do PIB até 1965 (calculados pela Fundação Qetúllo Vargas) com as 
rendas geradas pelas diversas regiões econômicas. A partir daquele 
ano foram aplicadas as taxas apenas de crescimento do Produto 
Interno Bruto.

QUADRO 6
PARTICIPAÇAO DA RENDA REGIONAL NO PIB 1950-60

REGIÕES UM (%) (%) I» (%)

Norte.................. .. ............. I.N l;70 1;76 -
Nordeste....................................... .................. 14,21 11,83 12;M
Sudeite................................................ ................... 82.31 53,86 48,32
CcntroOeatí.......... .. ............ ................ 1.70 2.34 1.98
Sul............................................................................... 13.-78 15.41 14.61

TOTAL EM RELAÇÃO AO PIB... 86.97 85.04 79,24

De posse de tôda a série histórica foi realizada extrapolação 
linear, calcada nas projeções dos residuos de renda, analisando-se 
ano após ano, a partir de 1950 até 1960. Os primeiros resultados 
obedecem, como é lógico, à tendência apresentada, como se demons
tra no quadro a seguir:

QUADRO 7
PARTICIPAÇAO DA RENDA REGIONAL NO PIB — 1970

REGIÕES % Renda Regional 
no PIB

Renda Interna 
a precoa do 1949 

(Cri hilhSea)
%

Norte................... .......................... ......................... 1.53 9,8 2.14
Ncrdnte............ ............................................... 10,96 10.1 15,31
fludeite........................................................... .. 41.33 264,5 57,80
Centro-Ooite.................................................... .. 2.26 14.8 3;16
Sul................................ ..................... .. ..................... 15,51 98,8 21,59

total........................ .............................. 71.58 457,7 100,00

Comparando os primeiros resultados para o ano de 1970 com a 
distribuição percentual da Renda Interna, segundo regiões econô
micas — 1950 e 1960 — calculada pelo DER do BNDE, com dados 
básicos da F G V — IBRE, verifica-se a tendência observada no 
passado.
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QUADRO 8
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA RENDA INTERNA — 1950-70

TOSTE: DER — BNDE r,,ni rn ano, do 1060 e 1960.

REGIÕES 

• • - ——• ----  ... . -- . —— • — —
195D 1060 1970 

(1 .• projoçiio)

Nor te......... . .. ..... ... .. . ..... 2.3 2,2 2,14
Nordeil,........................................................ 10.3 15,9 15,31

03,6 01,0 57,80
C.ntr^..--0,^. . . . .. . ................... l,D 2,6 3, IO

15,0 18,l 21,60

BRASIL.......................................................... 100,0 100,0 100,CO

Posteriormente, os dados de 1970 foram ponderados polo cresci
mento do setor Industrial nas diversas regiões, principalmente aque^ 
las alvo dos incentivos fiscais, cujos resultados começam a despontar 
a partir de 1963, fruto de uma política destinada a diminuir as dispa
ridades de renda até então apresentadas.

Uma análise factUAI, com base nos projetos de magnitude, con
cluídos nas áreas problemas, bem como os programas de expansão 
industrial apresentados pelas principais entidades regionais, refor
çaram o grau de ponderação. Pussou o quadro definitivo a ter a 
seguinte discriminação:

QUADRO 9
DISTRmUIÇAO PERCENTUAL DA RENDA REGIONAL — 1950-70

REGIÕES 1050 1964) 1g;o
(valôrea pondtr:W011)

— — — —---------------------------- ------------------ — — — — -

Norte.............. . ............. ... 2,3 2,2 2,20
16,3 16,9 U,96
03,8 61,0 67,30

Ceotro-^Mt,......................................................... 1,9 2,6 2,07
15;9 18,4 20,52

BRASIL......................................................... 100,0 100,0 100,CO

Como tate cálculos sofrerão correção dentro do modêlo de Chenery, 
Já que as especificações adotadas no modêlo não gozam da proprie
dade aditiva, não houve necessidade de se adotarem outros processos 
de cálculo para efeito comparativo.

A1!. equações de regressão passaram, entáo, a ter as seguintes 
caracter istlcas:
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SETORES
IL CENTRO-OESTE

1 — Minerais não mct^icos ..1,242+ 1,1181og0,72 1og 4,39 + l,IS7 log 4,39 + 1,118 1og 0,33

2— Metalúrgica,. 1,242+ 1,91Slog0,72 101 <39 + 1,991 101 4,39 + l,9IS 1og0,33

3 — Mecânica 1.242 + 1,566108 0,72 101 4,39 + 1,984 101 4,39 + 1,566 101 0,33

4 — Madeira e Mobili6rio . 1,242 + 1,008 1010,72 1og 4,39 + l,S31101 4,39 + 1,009 1010,33

S— Papel e PapolSo... ..1,242+ 1,699 loa 0,72 101 4,30 + 2,03& log 4,39 + 1,690 log 0,33

8— Borracha................... .1,212 + 0,2^ log 0,72 101 4,39 + 1,582 101 4,39 + 0,281 101 0,33

7 — C.111.,, Pelea o Produtoo 91,212 + 1,2611og0,72 101 4,39 + 0,893 log 4,39 + 1,261 1og 0,33

8— Qu(mita, etc.... t,242 + 0,7121og0,72 101 4,39 + 1,647 101 4,30 + 0,712 1og 0,33

O—TêiUl................ . ,,242 + 0,9611og0,72 101 4,39 + 1,20& 1og 4,39 + 0,984 log 0,33

10—Vutu'iioi calC"ldOI o artcl
tecidos ....................... .. . t,242+ 0,877 los 0,72 101 4,39 + 1,381 IOI 4,39 + 0,877 IOI 0,3

11-Produtoll a1imentaru1 ba
fumo.... ...,242+ 0,8!1410110,72 1og 4,39 + 0,978 log 4,39 + 0,884 IOI 0,33

12 — Editorial e Grslica .... ..1,242+ 0,873 Ioi 0,72 IOI 4,39 + 1,71, loa 4,39 + 0,873 Ioi 033

13— Dvo^u.......................... .. ,242 + 1,0531og0,72 log 4,39 + 1,847 log 4,39 + l,0131og 0,33
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1970

log ^ - IogN + P log ( ^ ) + [>. log D,)

SETORES

REGIÕES

NORTE NORDESTE E!UDEBTE stlL ^NTRO^^S^

1 — MiMraia olo metálicos............. loi 3,7S + 1,1671010,6963 + 1.1161010,65 lo13 l,M+ 1,U71og0,6307+ 1,116lo10,76 l01 43,38 + 1,16710g 1,321+ 1,1inlog 1,15 !01 16,62 + 1,167 101 1,242 + 1,116101 0,72 1014,39 + 1,15 71014,39 + 1,118 log 0,33

2— Met.a1úrgica............ ■ 1013,79+ 1,0911010,5963 + 1,9151010.65 log31,94+ 1,9911og0,5307 + 1,9151010,75 log 43,36 + 1,991101 1,321+ 1,0151011,15 l01 16,52+ 1,991101 1,242+ 1,916^010,72 log 4,39 + 1,991 1.011 4,39 + 1,915 101 0,33

3 — Mecânica................ los 3,79 + 1,084 log0,5003 + 1,5061010,06 log31,94 + l,98410i0,530i+ 1,6601c10,75 lo1U,30+ 1,984 log 1,321 + 1,6661og 1,15 101 10,62 + 1,984 log 1,242 + 1,5691010,72 101 4,39 + 1,98-1 log 4,39 + 1,568 1011 0,33

4 — Madeira e Mcblíiri o .................... log 3,70 + 1,531 1og 0,6963 + UOB1o10,66 log 31,04 + 1,5311oi 0,5307 + 1.00Slmg 0,75 log43,36+ 1,631101 1,321 + 1,0081011 l,IS l0g 1U2 + 1,6311011,242+ 1,M81o10,72 1o1 4,39 + 1,631 1011 4,39 + 1,0081.011 0,33

6—Papele Papello........................ 1013,79 + 2,0361010,6^63 + 1,699 log 0,65 10131,94 + 2,0361010,6307 + 1,6991c1 0,76 10143,36 + 2,03 61011,321 + 1,699101 1,15 101 16,52 + 2,035 log Í,242 + 1,6ÍGlo10,72 log 4,39 + 2,036 log 4,39 + 1,699 log 0,33

6— Borracha................................... 1013.70 + 1,6821010.6963 + 0,281 log 0,65 101 31,94 + l,682log0,530i + 0,2811010,76 101 43,36+ 1,682101 1,321 + 0,281lag1,15 log 16,62 + 1,582101 1,242+0,281101072 log 4,39 + 1,682 101! 4,39 + 0,281 1010,33

7 — Couroo Pdese Produtoa Similam 1013.70 + 0,8931010,6963 + 1,2611010,65 1o1 31,94 + 0,893101 0,6307 + l,2611og0,75 log 43,36 + 0,8D3 log 1,321+ 1,2611<011,15 l01 16,62 + 0,8931o11,2U + 1,2611010,72 log 4,39 + 0,893 log4,39 + 1,251 log 0,33

8— Quimira, ela........... , log3,79 + l,6l71oi0,69D3 + 0,7121cg0,66 log 31,94+ l,6471ogQ,5307+0,7121010,76 10143,36 + 1,647 lW 1,321 + 0,712log 1,16 los 18,52+ 1,54710g/,m+0,7l210g0,72 l01 4,39 + 1U47 log 4,39 + 0,7121010,33

9-Thtíl........ ........... loi 3,79 + 1,2051010,5903 + 0.9841og 0,85 lo131,94 + l,205log 0,5307+ 0,98llo10,75 l0g43,38 + 1,2051(01 1,321 + 0.G041og 1,15
1

log 16,52 + 1,205 loi 1,^42 + 0,9611010,72 I01 4,39 + 1,205 101 4,39 + 0,984 lo1 0,33

10 — V«tudrw, cal^doi e irtebtoi de 
tecidos..................... 1013,79 + 1,381lo10,5963 + 0,877 1og 0,65 log31,94+1,3fflo110,6307 + 0,8771o10,75 l01 43,36+ 1,361101 1,321 + 0,87 7 log 1,15

1 1
l01 16,52 + 1,381 l0t1 1,243 + 0,877 log0,72 101 4,39 + 1,381 101 4,39 + 0,877101 0,3

11 — Produto! alimcotarea, bebida& e
log 3,79 + 0,978101 0,50 63 + 0,884101 O,M 10131,94 + 0,9 781010,5307 + O,SSllog0,7 6 l01 43,36+ 0,978 log 1,321+ 0,884101 1,15 lc1 16,62 + 0,978101 l,242+0,8841o10,72 l01 4,39 + 0,97810g 4,39 + 0.884101 0,33

12 — F.ditorial • Gráfica......................... l cg 3,79 + 1,718 1010.9983 + 0.8731O1 0,65 lcg31,94+l,718 log0,5307 + 0,8731o10,75 l0g 43,36+ 1,71810g 1,321+0,8 73101 1,15 101 16,52 + 1,71810g Í,242+0,8731O1°,72 l011 4,39 + UH 1011 4,39 + 0,873 log 033

13 — Dive^u, ......................................... kog3,79 + 1,8171oi0,516 3 + 1,053 log 0,85 log 31,04+ l,847 l0g0,530i + I,063lo10,75 log 43,36+ 1,8l710g 1,321 + 1,0531o11,15 l0g 16,62 + 1,847 101 l,242 + 1,0531010,72 101 4,39 + 1,847 log 4,31 + 1,053 101 0,33



III. Cálculos das Participações 
das Regiões Econômicas no 

Total do Valor da
Transformação 

Industrial

Os cálculos realizados através das diversas equações de regressão, 
das participações das regiões econômicas no total do valor adicio
nado, estão influenciados sõmente pelas variações de renda e popu. 
lação, bem como das elasticidades de cada setor extraídas da 
cross-sectlon internacional. Tornou-se, portanto, necessária uma 
série de correções com base nos fatôres Iocallzacionais; desvios apre
sentados com relação ao passado, pesando convergências e divergên
cias; e, por fim, consulta aos diversos setores de Indústria do EPEA, 
com o fito de ponderar qualitativamente os resultados finais através 
dos programas e metas por êles estabelecidos.

Analisou-se a seguir a evolução apresentada pelos Setores nas 
diversas regiões, tomando-se como base os programas de financia
mento do BNDE, nos últimos dez anos, e planos e projetos aprovados 
pela SUDENE e SPVEA, em períodos mais recentes.

Consideram-se tais estudos, contidos na Parte II, aliados ao 
exame de viabilidades, de extrema importância à determinação da 
passivei variação do valor da transformação industrial, para 1970 e 
1975, que a seguir se anexa, dado o processo longo de maturação dos 
programas de magnitude.
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ANEXO

Participação do valor adicionado 
de cada região no total do

Brasil-1950/ 60/70/75





QUADRO A-l 
QUÍMICA, etc. 

PARTIC1PAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÕRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modêlo)

1978 
(pelai elutiei* 

■lãdci reiionaii)1050 
(Censo)

1960 
(Cenao) 1070

1976
(por extrapo 
laçlo linear)

Norte........................................... 1,06 1,72 1.40 1.40 1,48
Nordeste.................. 5,47 8,64 9,50 10,00 11,01
Sudeste.. . ..................... 80,47 82,40 80,70 80,10 80,21
Sul............... ........................... 0,50 7,03 8,00 8,50 7,11
Centro-Orste ... 0,50 0,12 0,10 0,10 0,10

BRASIL............................ 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

QUADRO A-2
MINERAIS NAO-METALICOS 

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÕRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modílo)

1975 
(peles elsstiei- 

dadea reiionaia)1950 
(Censo)

1960 
(Censo) 1070

1976 
(par extrapo
lação linear)

Norte. ........ - . ............... 0J8 0,61 0,82 1,00 0,84
Nordeste........... 6,76 8,50 10,45 11,50 11,61
8 n deito................................... 82,70 78,15 76,73 75,90 75,90
Sul.................... ..................... 9,39 11,14 10,00 9,30 9,25
Centro*Oeste.... 0,68 1.60 2,00 2,30 2,37

BRASIL.............................. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

QUADRO A-3
METALÚRGICA

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÕRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modêlo)

1975 
(pelas eiartici~ 

dadea regXHHua)1980 
(Cento)

1900 
(Cenao) 1970

1975 
(por eitrapo- 
laffo linear)

Norte................ - 0,20 0,22 0,25 0.30 0.25
Nordeste..................................... 1,66 1,20 2,00 2,40 2.48
Soda te.................. .................... 00,07 91,46 00,15 89,60 00.41
Sul............................................... 8,06 7,04 7,60 7,60 6,70
Centro-Oeite........................ ... 0.01 0.08 0,10 0,10 0,16

BRASIL.............................. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
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QUADRO A-4 
MECANICAS 

PARTICIP&Ç.1O DO VALOR &DICION&DO DE CAD& REGIÃO NO rOrAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÕRF.S OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(ModlloJ

1975 
(pelu olulian 
dadoo miouis)IGSO 

(Ceuo)
1880 

(Cena,) IG70
1G75 

(por odrapo- 
In.. lin^)

Non.................... ................ o,u 0.02

-
0,00 0,00 0.00

Ncrd^lo................................... 0,48 0.47 0.75 1,00 0,98
Bud^U.................. . ......... . 93,12 fifi.73 95.25 Ga.00 G5.93
Sul........................................... 6,M 3,75 uo 4,00 30G
Cenl^ro-0..10.............................. 0,11 u,03 0,00 0,00 0,00

BRASIL........................... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

QUADRO A-5 
MADEIRA E MOBO.IARIO 

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

JIEGIÕF.8

VALÕREB OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modtlo)

1975 
(pelu olulicb 

dod.. reiicnaia)1050 
(C.uo)

JOBO 
(Cena,) 1070

1975 
(per Hlraper 
hçlo linear)

Morto........................................... 1,03 1,33 2,0 uo 1,80
N^Mlo..................................... 2,42 4.IG 0,0 7,00 5,82
Badale....................................... 5&.O8 52,62 46,5 44,00 41,12
Sul.............................................. 30,70 40,24 43,7 44,00 49,43
CCn^^Oni.,................................. 0.57 1,112 1,8 2,40 1.83

BIIABIL.............................. 100,00 100.00 100,00 100,00 100,00

QUADRO A-6 
PAPELE PAPELAO 

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE C&DA UGUO NO rOrAL 
DO ^SIL

^IÕF.8

VALÕREB OBBERVADOB VALOR ESTIMADO 
(Modflo)

1975 
(pelu oluliob 
^11 reaic11&»)JG50 

(Cenao)
IGM 

(CouoJ IG70
1075 

(per Hlnpo- 
l^k linear)

N^U....................................... 0.00 0,09 0,01 0,10 0,011
N^^^.................................. 1,87 5,73 e,o 0.40 o,7n
Bnd ..11............................................ 78.65 7U8 7U 72,70 72.G4
Bul........................................... 19,46 IU0 IG,O 20,00 50.2&
C.o^^^^U.................................. 0,01 0.0 0,00 0,00

BRASIL........................... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
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QUADRO A-7 
BORRACHA 

PARTIC1PAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÔRM OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modílo)

1075 
(pelaa elMtici- 
dadea regí anais)195(1 

(Ccnsc)
1060 

(Ceaao) 1970
1975 

(por extrapo* 
laçlo linear)

Marta..........................................  . 3.97 2.27 2,3 2,50 2.69
Nordeato...... ............................ 0.21 0.67 1.5 1.70 1.89
Sudeste.... ................................... 92.18 03.74 92,6 91.60 92.66
flui.................................... 3.46 2.85 3.0 3,60 2.16
Centro-Oeste................................. 0.10 0.42 0.5 0.60 0,70

BRASIL.................................. 100.00 100.00 100.0 100,00 100,00

QUADRO A-8 
COUROS, PELES E PRODUTOS SIMILARES 

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÔRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modêlo)

1975 
(pelai elaatici* 
dadea regionais)1950 

(Censo)
1960 

(Censo) 1970
1975 

(por extrapo- 
laçlo linear)

Norte................................................. 2.38 1,83 2.0 2,50 1.92
Nordeste....................... . . 13.77 14,61 16,3 1S.20 16,13
Sudeste.............. .............................. 66.63 64.60 61,0 49.20 47.65
Sul........ .................... . ............. 26.72 28.47 31.0 32.30 34.46
Ceotro-Oeate................................... 0.60 0,69 0,7 0,80 0.M

BRASIL..........  ........... 100,00 100,00 100,0 100,00 100,00

QUADRO A-9
TÊXTIL 

PARTICIPAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÔRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modâlo)

1975 
(pelas alutici- 

dadea retiocaia)1930 
(O mo)

1960 
(Censo) 1070

1975 
(por extnpo- 
laclo linear)

Norte................................................. 0,19 1,27 1,6 1.80 1.63
Nordeste........................................... 16.44 13,79 14,6 15,00 16,83
fiudaste...................................... .. 77,09 78,88 76,0 74,20 75.64
Ba'...................................................... 6,36 6,03 8,0 9,00 7,05
Centro-Oesta.................................. 0JJ2 0.03 0,0 0,00 0,00

BRASIL................................ 100,00 100,00 100,0 100,00 100,00
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QUADRO A-10
VESTUÁRIO, CALÇADOS E ARTEFATOS DE TECIDOS

PARTICIPAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGUO NO TOTAL 
Dg BRAS^

REGIÕES

VALÔRF.8 ODBERVADOB VALOR ESTIMADO 
(M^ol

1976 
(polu •lutítb 

ddadu rqionaie)1050 
(C.neo)

118(1 
(CeDID) 1970

1975 (<- nlraPo- 
k"" li^r)

Norte....................................... .. O,H 0,40 0,1 0,70 O,M
Norte........................................... 3.M 4,32 7.0 8,30 7,71
Bad^ta ................... 71,12 7G,71 72,4 70.00 70.32
Sal............................................... IS,27 17,81 11,0 19,70 20,12
Ceatro-O«1e....................  . 0,30 0,71 1,0 1,30 1,24

BRIBIL............................. 100,00 100,00 100,0 100,00 100,00

QUADRO A-11
PRODUTOS ALIMENTARES, BEBIDAS E FUMO 

PARTICIPAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGUO NO TOTAL 
DO —A^IL

REGIÕES

VALÔRF.8 ODl!ERVAD08 VALOR ESTIMADO 
(Modfla) 1171 

(polu oluli<i- 
dade^ niionai!)

-
1150 

(C.uo)
11100 

(Co^) 1970
1075 

(por ntrapo- 
laela I iaear)

N^k........................................... 0,80 1,40 l,U 1,10 l,H
Nonl^k.................................. 15,01 11,95 IU0 11,70 U,00
Bud..le....................................... G3,2l 83,31 80,0B 18,40 17,82
Boa!........................................... 19,11 21,U 22,00 22,40 23,50
C.allo-Otule......... .. .................. 1,30 1,72 2,00 2,00 2,26

BIUBIL.............................. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
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QUADRO A-12
EDITORIAL E GRAFICA

PARTICIPAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALÔRES OBSERVADOS VALOR ESTIMADO 
(Modilo)

1075
(pelas elutiei* 

dadea regionais)1050 
(Cemo)

1060 
(Censo] 1070

1075 
(por extrapo
lação linear)

Norte........................................ 0,85 0.82 1.0 1,00 1.05
Nordeste........ ............... . .. -1.01 4,34 4.5 4.70 5.29
Sudeste.... . . . 85,89 85,54 81,0 83,30 83.54
Std........... . 8,09 8,89 10,0 10,50 9,43
Centro-Ocite...... . .. 0JG 0.4! 0.5 0,50 0.69

BRASIL.................................. 100,00 100.00 100,0 100,00 100.00

QUADRO A-13
DIVERSOS 

PARTICIPAÇAO DO VALOR ADICIONADO DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO BRASIL

REGIÕES

VALURES OBSERVADOS VAI CR ESTIMADO 
(Modêlo)

1975 
(pelas eUstiei- 

dades regionais)1950 
(Censc.)

1060 
(Censo) 1970

1975 
(por extrapo- 
laçln linear)

Norte............................................... 0.89 0.12 0.3 0,30 1.86
Nordeste....................... 1.47 1.57 1.8 1.80 2,18
Sudeste........................ . 87,01 87,08 86,0 86.00 84,32
Sul...................................................... 10,61 11.11 11.7 11,70 11,33
Centro Oeste.................................. 0,02 0.12 0.2 0.20 0,31

BRASIL................................... 100,00 100.00 100,0 100,00 100,00
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PARTE II

ANÁLISE FACTUAL COM BASE 
NOS PROGRAMAS E PROJETOS 

SETORIAIS 
(Mimeografado)





CENTRO-SUL COMO REGIÃO 
(Mimeografado)





POLÍTICA DE DESENVOLVI
MENTO DO NORDESTE





Introdução

Destina-se o presente Capitulo a proporcionar uma análise cri
tica dos resultados globais da politlca de desenvolviment.o da região 
nordestina e propor algumas diretrizes básicas para o seu prossegui
mento. Não se trata, obviamente, de descer a detalhes ou de exami
nar aspectos específicos. Isso está felt.o nos Capítulos especializados 
que compõem o Diagnóstico do Nordeste e*)  . Para facllldade de 
exposição o assunt.o será dJvidJdo em duas partes: a primeira desti
nada precipuamente a avaliar os resultados obtidos e a segunda a 
esboçar algumas sugestões de politlca econômica.

(•) Dlngnóatlco do Nordeste - EPEA (em Impressão).
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I. Análise e Interpretação 
da Evolução Recente

Iniciaremos com um exame das medidas adotadas em favor 
do Nordeste, para indagar, em seguida, seu impacto sôbre o desen
volvimento da região. Merecerá maior atenção o periodo posterior 
a 1950, dado que vem revelando uma evolução consl::lerada por alguns 
como extremamente auspiciosa. Feito Isso, Indagaremos quais as 
perspectivas para o futuro próximo e, nesse quadro, dedicar-se-á es
pecial atenção ao mecanismo criado pelos artigos 34 e 18 dos Primeiro 
e Segundo Planos Diretores da SUDENE. Deve êste, em verdade, 
apresentar seus melhores resultados nos próximos anos com a matu
ração dos projetos aprovados. Para concluir, verificaremos as reper
cussões das medidas em prol do desenvolvimento do Nordeste sôbre 
o conjunto da economia nacional.

1.1 - A Política de Desenvolvimento do Nordeste e seus Resultados

A - Quem melhor dramatizou a importância. fia recuperação 
econômica. da região foi o documento Uma Política de Desenvolvi
mento Econômico para o Nordeste, que serviu de justlflcatlva à 
criação da SUDENE. Diz êle: (ll "A disparidade de nivels de renda 
existente entre o Nordeste e o Centro-Sul do País constitui, sem lugar 
a dúvida, o mais grave problema a enfrentar DI!, etapa presente do 
desenvolvimento econômico nacional. Essa disparidade é maior que 
a observada entre as economias do centro-Sul e a dos paises indus- 
trlalizados da Europa Ocidental. O Nordeste brasileiro se singulo.riza 
no Hemisfério Ocidental como a mais extensa e popuiosa zona de

(1) "Uma POlltlca de Dese11volvlme11to Eco11õmlco para o Nqrdeate" - (OTDN) 
- Im11re11aa Nacional. 1859.
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nível de renda inferior a cem dóla.res por habitante. A renda. média 
do nordestino é menos de uma têrça parte da do habitante do Cen- 
tro-Sul."

A percepção do problema do Nordeste é bastante antiga. Inicial
mente, contudo, o que preocupou a Adml.n.tstração Federal foi o seu 
aspecto anais chocante corporificado no fenômeno das sêcas perió
dicas. Em 1909, criou-se a Inspetoria Geral de Obras Contra Sêcas, 
mais tarde transformada no atual Departamento Nacional de Obras 
Contra Sêcas. :l!:sse tipo de concepção predominou durante tôda a 
primeira metade do século. A construção de açudes constltuia a 
linha principal do esfôrço em favor da região.

Duas causas principais provocaram a mudança de perspectiva 
observada nos últimos quinze anos. Em primeiro lugar, a maior dis
ponibilidade de estatísticas e o levantamento das Contas Nacionais 
demonstrou que a pobreza do Nordeste não podia ser ligada exclu
sivamente ao fenômeno periódico das sêcas. Estávamos, realmente, 
diante de uma região que registrava produto por habitante e níveis 
de bem-estar bastante inferiores à. média do Pa.is. A par disso, os 
bilhões de metros cúbicos de água represadas não haviam conse
guido Impedir que as conseqüências das sêcas se agravassem conti
nuamente. Na última delas, ocorrida em 1958, o número de pessoas 
lançadas ao desemprêgo subiu a 500 mil, ou seja, à cifra mais ele
vada de todos os tempos. Do impacto causado por esta na opinião 
pública nasceu a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(BUDENEl, dotada de recursos próprios e, o que é mais importante, 
com a Incumbência de rever, em profundidade, a política de desen
volvimento da região. Cumpre, todavia, reconhecer que a SUDENE 
constituiu apenas o último passo de uma tendência que já vinha-se 
manifestando desde há algum tempo. Em 1952 criara-se o Banco do 
Nordeste do Brasll (BNBJ que, além de apoiar as atividades econô
micas locais, através de crédito de prazo curto e longo, contava com 
um Escritório Técnico de Estudos Econômicos (ETENE) destinado a 
equacionar, mais am.plamente, os problemas da área. Da mesma for
ma a entrada em operação da Usina de Paulo Afonso, da Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco (CHEBFJ testemunhava uma clara 
mudança de mentalidade.

A nova orientação da politlca econômica fol sintetizada no do
cumento supra citado e mais na publicação Bases da Política. de De- 
senvoltnm.ento do Nordeste dlJ Brasil e Esquema do Plano Qllfnqile- 
nal da SUDENE ("). Poderíamos resumi-la em três objetivos prlncl- 
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pais: industrialização, produção de alimentos e preparação de agri
cultura das zonas semi-áridas para resistir às secas. Temos, pois, a 
industrialização colocada como uma das peças básicas da política 
econômica da área e o programa de açudagem relegado a um dis
creto segundo plano. Em vez de combater a sêca preferia-se tornar 
a região apta a suportá-la com um mínimo de desgastes. Quanto à 
produção de alimentos, propõe-se aumentá-la de duas formas: abrin
do novas fronteiras agrícolas, no Maranhão e Sul da Bahia, e trans
ferindo para a agricultura de abastecimento terras da zona úmida 
litorânea. Quanto a estas, deveríam ser liberadas mediante aumento 
da produtividade das culturas de cana-de-açúcar.

Partindo dessas diretrizes, a SUDENE lançou três Planos Diretores 
intercalados com uma tentativa de Plano Qüinqüenal. O exame dos 
investimentos nêles previstos nos dá uma idéia bastante clara da 
política econômica patrocinada por aquele órgão. Verifica-se a pas
sagem gradual de uma situação em que dominavam, de forma abso
luta, os investimentos de infra-estrutura para outra em que adquirem 
importância os investimentos diretamente produtivos (vide Quadro 1).

Os investimentos de infra-estrutura declinam de 75,5% para 
68,3%, 66% e 50,6%. Em sentido oposto, as percentagens propostas 
para a agricultura e indústria crescem, ponderàvelmente, do Primeiro 
Plano Diretor para os dois seguintes. Estamos, assim, diante de um 
plano clássico de desenvolvimento regional que se preocupa, inicial
mente, com a criação de uma infra-estrutura para, depois, utilizá-la, 
mediante investimentos diretamente produtivos. Assinale-se, aliás, 
que a contradição entre a importância concedida ao setor industrial, 
nas diretrizes gerais e as aplicações nêle realizadas pelos planos di
retores é apenas aparente. De fato, supõe-se que, nesse campo, o 
esforço principal caiba à iniciativa privada. O papel do Governo é 
apenas de criar as condições para que ela possa atuar.

B — Os resultados dessa nova orientação da política econômica 
regional podem ser avaliados com alguma precisão a partir de 1947, 
época para a qual dispomos de dados sôbre a evolução da Renda In
terna do Nordeste e do Brasil. Antecipando alguns aspectos que 
serão examinados em maior profundidade no Capítulo III, distingul- 
remos três períodos na evolução da Renda Interna Nordestina, a sa
ber, 1947-1950, 1951-1955 e 1956-1962. No primeiro dêles, a participa
ção do Nordeste na Renda Interna do Pais foi de 17%, declinando, 
no segundo, para 15%, e voltando a subir, no terceiro, até alcançar a 
percentagem de 16%. Especialmente significativo é o fato de que, 
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durante todo êste último período, a parcela relativa à região cresceu 
constantemente, com exceção do ano de sêca de 1958. Os dados são 
os seguintes:

PARTICIPAÇÃO DO NORDESTE NA RENDA INTERNA DO BRASIL

1955
1956
1957
1958
1959
1960
1981
1962

13,9%
14,4%
14,9%
14,3%
15,3%
15,9%
17,3%
19,1%

FONTE: (IBRE) - Fund. Getúlio Vargas e SUDENE.

Temos, pois, um periodo de contínuo crescimento a partir de 
1956, fato êsse que se tornaria ainda mais notável se examinado eim 
têrmos de renda per capita, dado que o crescimento da população 
Nordestina é inferior à média brasileira. A própria sêca. de 1958 não 
conseguiu alterar a tendência ascensional. De fato, em 1959, a agri
cultura nordestina se recuperara bastante para revelar um cresci
mento de 10% em relação ao ano anterior.

A partir de 1962 não dispomos de dados seguros. Mas tudo indica 
que, pelo menos nos dois anos seguintes, prosseguiu a tendência à 
,melhoria da posição relativa do Nordeste. O mesmo vale para o ano 
de 1965 se, no cálculo da Renda Interna brasileira, se excluir o efeito 
da excepcional safra cafeeira.

e - Essa tendência à eliminação do atraso econômico do Nor
deste, que se prolonga Por oito anos, e possivelmente par dez, levanta 
uma questão de extrema Importância para a definição da política 
econômica regional do próximo decênio. De fato, a recuperação cla
ramente denunciada pelos dados acima pode resultar de três cadelas 
causais alternativas, cada uma das quais recla,ma, ou autoriza, uma 
atitude diferente diante do problema nordestino. As hipóteses a se
rem consideradas são as seguintes:

a) recuperação resultante de condições conjunturais excepcio
nalmente favoráveis;

bl recuperação decorrente do esfôrço federal de investimen
tos na área;

c) recuperação ligada ao aparecimento, na área, de um pro
cesso de desenvolvimento auto-sustentado.
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Se correta a primeira hipótese, estamos diante de um fenõmeno 
económicamente pouco significativo que não justifica. qualquer alte
ração nos planos de desenvolvimento para a área. O desaparecimento 
dos fatõres conjunturais favoráveis poderia, inclusive, reclamar uma 
suplementação de recursos, a fim de evitar que voltasse a predomi
nar a tendência anterior ao alargamento do atraso. A segunda hipó
tese é 1bem mais auspiciosa, dado que demonstraria ser perfeitamente 
adequada à política empreendida na região a partir da década. dos 
50. Dada a presteza com que reagiu a economia nordestina aos remé
dios aplicados, poder-se-la, mesmo, considerar a possibilidade, no 
caso de graves problemas nacionais, de reduzir a amplitude do esfôr- 
ço feito. Se, finalmente, válida a terceira alterna.tiva cumpriria ir 
além de começar a planejar, desde Jogo, a gradativa retirada dos 
estimulas especiais conferidos à região. OS objetivos colimados teriam 
sido obtidos achando-se o Nordeste em condições de prosseguir, pelas 
suas próprias fôrças, num rápido desenvolvimento que o levaria mais 
cedo ou mais tarde à completa ellminação do seu atraso econômico.

São essas as diferentes interpretações que examinaremos nas 
próximas linhas.

D - A melhor forma de decidir entre as três hipóteses consiste 
em decompor a renda Interna do Nordeste nos seus itens principais 
a fim de determinar os fatõres responsáveis pelo rápido crescimento 
registrado. Infelizmente os dados disponíveis são precários. O Ins
tituto Braslleiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, apenas 
oferece dados completos sôbre a evolução da Renda Interna até 1980. 
Os cálculos existentes além dessa data são menos seguros e de com- 
parabilidade duvidosa, o que nos leva a não utilizá-los aqui. O Qua
dro 2 nos mostra a evolução da renda interna do Nordeste e do 
Brasil nos três periodos anterlolJlllente identificados. Para melhor 
compreensão da análise que segue, convém observar que a distribui
ção setorial da Renda. Interna do Nordeste é a seguinte: (ano 1960): 
Agricultura, 48%; Indústria, 11,6% e Serviços, 42,4%.

Verifica-se que entre 1947 e 1950 a agricultura nordestina se ex
pandiu aproximadamente no mesmo ritmo que a do conjunto do 
País. os setores Indústria e Serviços revelam crescimento inferior à 
média nacional. No periodo seguinte, apenas a. Indústria, setor de 
pequeno pêso na área, acompanha a expansão do conjunto do Pais, 
de onde a perda de posição relativa do Nordeste, anteriormente refe
rida. De 1956 a 1960, tanto o setor Agricultura como o Serviços, e 
prlncipà.lmente o primeiro, superam substancialmente o dinamismo 
revelado pelo conjunto do Pais.

O simples exame dêsses dados globais já desencoraja, fortemente, 
a tese do desenvolvimento auto-sustentado do Nordeste. Seja se
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gundo as diretrizes propostas por ocasião da fundação da SUDENE 
('), seja pela experiência geral do Brasil, a Indústria deveria desem
penhar papel de fundamental Importância nesse desenvolvimento. 
Ora, justamente tal setor revelou dinamismo insignificante. No que 
se refere à agricultura, dados disponíveis sôbre a produção por hec
tare (veja-se capitulo especi!ico) não revelam nenhum crescimento 
na produção por hectare capaz de denunciar modificação nas suas 
caracteristlcas opera.clonais anteriores. Finalmente a exparu;ão do 
setor terciãrio se deveu em boa parte à ampliação dos investimentos 
públicos ligada ao maior apolo concedido pelo Govêrno Federal ao 
Nordeste.

Segundo o que se pode concluir com base nas informações dispo
níveis, o crescimento do Nordeste em ritmo superior ao do conjunto 
do Pais, após 1956, deve-se de um lado a uma série de fatôres circuns
tanciais, que não têm grandes posslbllldades de se repetir ou manter 
sua efetividade, e de outro, à ação desénvolvlmentista do Govêrno 
Federal na ãrea.

Entre os primeiros, lembrariamos os seguintes:
a) Inexistência de sêcas. Desde 1958 que o Nordeste não é viti

mado pelo flagelo climático. A própria sêca de 1958 não teve, 
como vimos, efeitos du!adouros.

b) Melhoria relativa dos preços dos produtos agricolas nordes
tinos, segundo Ilustram os dados abaixo:

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS POR ATACADO

BRASIL 1962

Geral . ................................................ 100 575,5
Agricultura . . .................................. 100 541,4

NORDESTE

Agricultura................................................ 100 799,1
Produtos Alimentares ....................... 100 1094,1
Matérias-Primas ................................. 100 623,3

Verifica-se, portanto, que ao aumento tisico da produção agri- 
cola nordestina se somou o efeito do awncnto relativo dos seus pre
ços. Considerando-se que o setor representa 46% da renda gl<>bal da 
região, é fãcll compreender o Impacto dêsse fenômeno.

(•J Umo Polftlcn do Desenvolvimento Pnrn o Nordcate — op. olt.
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e) Melhoria da taxa de càmblo para as exportações nordestinas. 
Até fins de 1953 o Govêrno brasileiro manteve fixa a taxa de clmblo 
para os exportadores, apesar do constante crescimento dos preços 
internos. Como o Nordeste cedia ao Centro-Sul parte de suas dlvlsas 
de exportac:ão, sofri.a. com isso sério prejuízo. Em outras palavras, 
êle deixava de Importar produtos baratos do Exterior para compni- 
-los caros em São Paulo. A perda de renda ligada a êsse proce:iso 
foi avaliada, entre 1948 e 1956, em 187 milhões de dólares (vide 
Diagnóstico) .

A Portaria 70 da SUMOC, de fins de 1953, modificou a situação 
inaugurando um sistema pelo qual a taxa de câmbio dos exporta
dores se modificaria perlõdlcamente. Entre 1958 e 1962, enquanto os 
preços por atacado, Inclusive o do café, subiam de 5,17 vêzes, a taxa de 
câmbio para os exportadores nordestinos cresceu de 7,34 vêzes. se
gundo cálculo do III Plano Diretor, isso representou um ganho de 
142 milhões de dólares, entre 1955 e 1982.

d) Aumento das exportações. O III Plano Diretor, levado em 
conta o valor em dólar das exportações, e tomando com base 
o ano de 1956, registra substancial crescimento nas expor
tações nordestinas. Mas se tomarmos como base o ano de 
1955, não ocorre nenhuma tendência de crescimento signifi
cativa. 11:sse fator parece-nos, portanto, de menor impor- 
tãncia.

e) Declínio da taxa de expansão do centro-Sul. i!:sse fenômeno, 
que se tornou notável após 1961, contribuiu, evidentemente, 
para melhorar a posição relativa do Nordeste, que não foi 
atingido com a mesma Intensidade. De fato, o fenômeno 
revelou maior amplitude no setor industrial, que é de im
portância relativamente pequena na região . Mesmo neste, 
contudo, as informações disponíveis demonstram que o Nor
deste sofreu menos que o Centro-Sul com a política de con
tenção de crédito. De fato, como os recursos depositados no 
BNB, por conta dos Artigos 34 e 18 dos dois primeiros Planos 
Diretores, não eram imediatamente utilizados, foram l!les 
empregados para aliviar a escassez de capital de giro das 
emprêsas locais, que não tiveram assim os problemas regis
trados por suas congêneres do Centro-Sul.

A par dêsses fatõres, que apelidamos de circunstanciais, outros 
de caráter permanente, ligados fundamentalmente ao esfôrço de de
senvolvimento do Govêrno Federal, podem ser lembrados para expli
car o recente surto de expansão econômica da região. Assinalamos,
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entre êles, em primeiro lugar a entrada em operaçao da Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco, que entre 1956 e 1962 quadruplicou 
a geração de energia elétrica na região. na mesma forma, os gran
des investimentos da PETROBRAS, em 1954-55, constituiram impor
tante fator dinâmico para a área. A par disso poderíamos, evidente
mente, lembrar o trabalho do Banco do Nordeste e da SUDENE.

A melhoria da posição relativa do Nordeste ainda. não implica, 
portanto, no surgimento de um processo de desenvolvimento auto- 
sustentado. Tampouco pode ser levado exclusivamente à conta, seja 
do esfôrço desenvolvimentista do Govêrno Federal, seja de fatôres pu
ramente circunstanciais. O que ocorreu foi uma feliz conjugação da 
nova política econômica com uma conjuntura excepcionalmente fa
vorável. Tivemos, portanto, a combinação das hipóteses b e a. Se 
essa conclusão nos permJte, desde logo, excluir a adoção de uma 
politlca de gradativa retirada dos estímulos governamentais ao de
senvolvimento da região, uma avaliação final dos resultados conse
guidos, e a definição de uma política econômica geral para o decê
nio, vai depender das perspectivas econômicas para os próximos 
anos. Trataremos do assunto no parágrafo segulnte.

1.2 - Perspectivas do Nordeste

A - Partindo da análise anterior, diríamos que das duas prin
cipais determinantes do dinamJsmo regional uma, a saber a ação do 
Poder Público, não tem motivo algum para deixar de atuar. Quanto 
à outra, seu próprio aspecto circunstancial ou conjuntural retira-lhe 
qualquer possibilidade de continuação indefinida. Não há, de fato, 
motivo para que tenham desaparecido as sêcas periódicas ou para 
que os preços agricolas e as taxas de câmbio dos expartadores locais 
continuem a subir mais ràpidamente que o índice de preços por 
atacado. Alguns dêsses fatôres positivos já deixaram, inclusive, de 
atuar.

Diante disso poder-se-la, à primeira vista, julgar pauco favorá
veis as perspectivas de desenvolvimento do Nordeste. Isso seria, sem 
dúvida, verdadeiro não fôra a ocorrência de nõvo fator de grande 
importância. Referimo-nos aos investimentos ligados a deduções do 
impôsto de renda e que deverão entrar em maturação nos próximos 
anos. Recapitulemos (') :

A lei que aprovou o Primeiro Plano Diretor da SUDENE autorl- 
20u os contribuintes do lmpôsto de renda, desejosos de investir no 
Nordeste, a deduzirem até 50% do impõsto devido mais adicionais

• (') NID 6 aQuI o lugar de examinar os detalhes do mecanUmo ou de sua no^ 
luçia hlatórica. Esboçaremos apenas os Unenmentos que noe pnrecem mais ilg^ 
nlflcaUTOI.
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restituíveis. Nos dois Planos Diretores seguintes (e principalmente 
no artigo 18 do II Plano), essa vantagem foi ampliada e aperfeiçoa
da. A idéia inicial era de que, para um dado investimento a ser rea
lizado no Nordeste e considerado prioritário pela SUDENE, o inte
ressado entraria com a metade em dinheiro vivo e o restante seria 
proporcionado pelos fundos do imposto de renda depositados no BNB. 
No caso de os depósitos feitos com base nos artigos 34/18 não serem 
aproveitados no prazo de três anos, as quantias correspondentes 
seriam devolvidas ao Tesouro. A iniciativa privada recebia conse
quentemente poderoso estímulo para fazer aplicações no Nordeste. 
Êstes investimentos que, segundo o Primeiro Plano Diretor, deveriam 
ser industriais, foram estendidos, posteriormente, à agricultura e 
às telecomunicações.

Os aperfeiçoamentos e modificações do esquema inicial foram 
feitos em duas linhas. Uma delas é a nosso ver menos significativa, 
dado que deixa em segundo plano um dos aspectos mais relevantes 
do mecanismo, ou seja, a mobilização dos esforços da iniciativa pri
vada em favor do Nordeste. Nesse caso, temos a autorização de que 
os fundos dos artigos 34/18 sejam aplicados sob a forma de emprés
timos aos investidores da região. Da mesma forma a transferência 
para o FIDENE (Fundo de Investimentos para o Desenvolvimento 
Econômico e Social do Nordeste, criado no quadro da SUDENE), dos 
recursos não aproveitados ao fim de três anos, constitui inovação 
valiosa mas que não contribui diretamente para alargar o interesse 
do empresário privado na região. Mais positivas, nesse sentido, foram 
as autorizações legais ou interpretações que permitiram:

— que em certos casos chegasse a 75% do total do investimento 
a contribuição dos recursos dos artigos 34/18;

— que as empresas com participação de capital estrangeiro tam
bém fizessem os depósitos previstos nos artigos 34/18;

— que a parte em dinheiro vivo, legalmente obrigatório, fôsse 
integralizada por outrem que não o titular do depósito.

O Primeiro Plano Diretor excluía as emprêsas estrangeiras da 
vantagem concedida pelo artigo 34. O Segundo Plano Diretor gene
ralizou a medida alargando, portanto, a área da iniciativa privada 
que poderia se Interessar pelo Nordeste. A par disso, nem todos os 
depositantes se achavam em condições de complementar seus reco
lhimentos com parcela igual de dinheiro vivo. Na situação oposta 
se achavam aquêles que, havendo reunida fundos para criar uma 
emprêsa no Nordeste, não dispunham de depósitos do artigo 34/18 
bastante grandes para aproveitar a autorização de entrar com apenas 
parte do valor total do empreendimento em dinheiro vivo. O Segundo
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Plano Diretor autorizou, expressa.mente, que fôssem recolhidos junto 
a titulares de depósitos os montantes necessários para integral apro
veitamento da autorização legal. For êsse melo, os titulares de de
pósitos dos artigos 34/18 puderam aplicar suas disponibilidades sem 
nenhum desembõlso efetivo. O estimuJo que isso representou para o 
incremento dos depósitos e para os empreendimentos na área dis
pensa comentários.

Finalmente, a reguJamentação do Terceiro Plano Diretor estabe
leceu que, para empreendimentos considerados prioritários, a parcela 
em dinheiro •vivo poderia ser de apenas 25%, chegando, portanto, a 
75% os recursos oriundos dos artigos 34/18. A importância dessa con
cessão está em que os homens de grande espirita empresarial e poucos 
recursos financeiros tiveram esplêndida oportunidade de se lançar, por 
conta própria, em novas atividades. Para se ter idéia da amplitude 
das vantagens oferecidas, poderíamos considerar o caso extremo de 
um projeto que recebesse autorização de utilizar 75% de íundos do 
artigo 34/18. Se o grupo patrocinador obtivesse um empréstimo de 
50% do BNB, suas necessidades em dinheiro vivo não iriam além de 
13%. Suponhamos um investimento de 10 bilhões de cruzeiros. As 
fontes de recursos seriam as seguintes:

Banco do Nordeste Brasileiro (financiamento) 5 bilhões de cruzeiros
Depósitos arts. 34/18 3,7 " li li
Recursos próprios 1,3 " li "
Total 10 li li "

o BNB empresta até 50% do investimento total, desde que essa 
quantia não ultrapasse 80% dos investimentos fixos. Dos 50% res
tantes, segundo norma vigente, 75% podem provir dos artigos 34/18. 
Resta, portanto, apenas 1,3 bilhão para ser aplicado em dinheiro 
vivo. Na medida em que êsse dinheiro se destine à compra de equi
pamentos vendidos a prazo, o desembõlso nem sequer precisa ser 
imediato.

Êsse é o mecanismo. Vejamos agora a receptividade por êle en
contrada.

B - Pode êle ser estudado de dois pontos de vista, isto é, do 
volume dos depósitos e do ritmo de sua utilização. Essa distinção é 
necessária porque, segundo observação corrente, a maioria dos que 
depositam não têm, inicialmente, em mente qualquer empreendimento 
especi.fico. Como nada têm a perder, fazem simplesmente o depósito 
para depois pensar se valerá realmente a pena utilizá-lo. Assim 
sendo, poderia perfeitamente ocorrer que um grande volume de depó
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sitos pouco significasse dado que, não sendo utilizados, voltariam 
novamente ao Tesouro ou, segundo a nova fórmula, para o FIDENE. 
Êste, como vimos antes, não parece representar a melhor forma de 
funcionamento dos artigos 34/18.

O sucesso não foi imediato. O documento SUDENE, Avaliação de 
uma Experiência de Desenvolvimento Regional (•), datado de 1965, 
chegou mesmo a apontar as causas do relativo insucesso do mecanismo. 
Não tardou, porém, que as dificuldades iniciais fôssem vencidas, in
clusive através dos aperfeiçoamentos introduzidos na concepção ini
cial. A evolução dos depósitos realizados na BNB foi a seguinte:

RECURSOS DOS ARTIGOS 34/18 — DEPÓSITOS NO BNB

ANO
Em bilhões de 
cruzeiros cor

rentes

Em bilhões de 
cruzeiros ãe 

1966 (•>

Como percenta
gem da arrecada
ção do Impôsta 
de Renda de Pes

soas Jurídicas
1962 6 42 10,4
1963 7 28 5,8
1964 36 75 18,9
1965 172 238 45,8
1966 250 250 ...

TOTAL 471 633

FONTE: SUDENE — F G V — Min, da Fazenda. 
(•) Preços de Julho de IflM.

Verifica-se, portano, que a eficiência do mecanismo aumentou 
constantemente. Em têrmos de cruzeiros de 1S66, passamos de 42 
bilhões, em 1962, para 250 bilhões no ano passado. Em têrmos de 
percentagem do imposto de renda arrecadado sobre pessoas jurí
dicas, o crescimento foi de 10,4%, em 1962, para 45,8%, em 1965. Os 
resultados do ano de 1963 pareciam indicar, inclusive, um retrocesso.

No que se refere à demanda dêste dinheiro, tampouco houve difi
culdade. O total de projetos aprovados e em análise mais as auto
rizações de suplementação de capital de giro e as reformulações de 
esquemas financeiros somam um total de 609 bilhões de cruzeiros, 
superando, portanto, de cêrca de 138 bilhões a oferta.

Segundo demonstra o Quadro 3, dêsse total, 223,7 bilhões de cru
zeiros representavam projetos e solicitações de capital de giro apro-

(•) Centro de Desenvolvimento Econômico — CKPAIi — BNDE — IMS (ml- 
meografado) pg. 16 nota 2.
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vados, 281 bilhões de cruzeiros projetos e .solicitações de capital de 
giro e análise, e 104 bilhões de cruzeiros reformulações financeiras 
em estudo. A conclusão é pol.s que, também no ângulo da procura 
dos recursos, a operação vem sendo bem suced.Jda.

Com ba.se nos elementos citados nas linhas anteriores, podemos 
concluir que as perspectivas para o Nordeste de manter nos próxi
mos anos um elevado ritmo d.Jnê.mico são bastante boas. Os 471 bi
lhões de cruzeiros torna.dos dlsponivels pelos artigos 34/18 implica
rão em investimentos totais cêrca de duas vêzes maiores, ou seja, 
numa aplicação de quase um trilhão de cruzeiros em setores d.Jreta- 
mente produtivos. E o impacto dêsses investimentos ocorrerá, na sua 
totalidade prática, nos próximos anos. Em verdade, dos 224 bilhões 
de cruzeiros dos artigos 34/18, destinados ao u.so em projetos aprova
dos, apenas 68 bilhões já foram comprometidos, o que significa que 
estamos, quase sempre, d.Jante de projetos em implantação e que, 
port'anto, ainda não começaram a .fornecer à região o fluxo de renda 
que dêles se deve esperar.

Modo de comprovar que tais investimentos constituem urna inje
ção nova de recursos consiste em indagar que parcelas dos fundos 
dos artigos 34/18 são originários da própria região. Os dados são os 
seguintes:

DEPóSITOS COM BASE NOS ARTS. 34/18 ORIGINARIOS 
DO NORDESTE

1962 12,2%
1963 17,2%
1964 8,1%
1965 6,7%

Os recolhimentos correspondem, portanto, em sua esmagadora 
maioria a wn .fluxo nôvo de dinheiro que não poderá deixar de atuar 
favoràvelmente no desenvolvimento da região, compensando o even
tual desaparecimento dos fatôres conjunturais favoráveis do periodo 
anterior.

1.3 - AvaUação da Política de Desenvolvimento do Nordeste

Os elementos fornecidos pelos dois parágrafos nos permitem wna 
avaliação dos resultados obtidos na po!itlca de desenvolvimento do 
Nordeste. Isso será feito, em primeiro lugar, do ponto de vista da 
região considerada Isoladamente e, em seguida, da perspectiva da 
polltfca econômica global.
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A - A partir do momento que o problema nordestino foi reequa- 
cionado, retirando-se do fenômeno da sêca a. Importância excessiva 
que lhe fôra conferida, o Oovêrno preocupou-se !mediatamente em 
criar na região uma infra-estrutura econômica de caracteristlcas sa
tisfatórias. Essa orientação é testemW1bada, como vimos, pelo fato 
de que nada menos de 75,5% dos Investimentos do Primeiro Plano 
Diretor foram destinados a êsse fim. Mas a simples criação de uma 
Infra-estrutura não é suficiente. Hlrschmann (1) define bem o proble
ma quando diz que a Infra-estrutura é meramente permissiva, ou 
seja, torna possivel o desenvolvimento mas não conduz necessàrla- 
mente a êle. Para que êste tenha lugar, é indispensável que os inves
timentos de base sejam amplamente utlllzados mediante a criação 
de atividades diretamente produtivas. Um dos sérios riscos de qual
quer política de desenvolvlmento está na melhoria indefinida da in
fra-estrutura sem que esta seja devidamente aproveitada. Chenery ('), 
na sua anállse da experiência do Sul- da Itália, afirma que um êrro 
dêsse tipo foi cometido naquele pais, o que explica, em parte, o fato 
de o esfôrço realizado nos dez primeiros anos não ter sido suficiente 
para evitar o alargamento do hiato existente entre o Meuogforno 
e o Norte do País.

No Brasil êssa distorção foi evitada. As aplicações em Infra-es
trutura cairam entre o Primeiro e o Terceiro Plano Diretor de 75,5% 
para 50,6%. Em sentido contrário, as aplicações na. indústria subi
ram de 1% para 5,2%.

Tal evolução não seria, contudo, suficiente não fõra o lmpuJso 
proporcionado às atividades diretamente produtivas pelo mecanismo 
dos artigos 34/18. SegW1do se verá, em capítulo especial, o Nordeste 
se beneficia de tôda uma série de Incentivos fiscais, cambiais e fi
nanceiros. O mecanismo dos artigos 34/18 constituiu, contudo, um 
tipo diferente de estímulo. Trata-se, em últlma anállse, de um In
centivo à capitalização. Realmente, uma emprêsa que recebe isen
ção de Impostos pode decidir babcar preços, beneficiando os consu
midores, ou manter preços e aumentar os lucros distribuídos pre
miado seus associados. Em qualquer dos casos o resultado, em têr- 
mo de aumento do Produto Interno da região, é nulo ou Indireto. 
No caso dos artigos 34/18 a vantagem, para. ser auferida, reclama 
Investimentos e moblllzação de espírito empresarial. Não há, sem 
dúvida, elementos suficientes para se dizer em que medida o desejo

(7) Albert O. Hlrschmann — Th^ Strategy o/ Bconomic Doiglopmmt, Yale 
Unheralty PreM, New Havon, 1gsa.

(1) Bailio B. Chenery - Devolopment Pollcfea for Southem ltalJI, em Regional 
Development and Plannlng. MIT Pre...., Cambridge, Mauachuoeta, 1964.

- 67



de aproveitar os artigos 34/18 leva a um esfôrço de capitalização 
suplementar. Pelo menos parte dos investimentos com recursos pró
prios teriam sido feitos de qualquer maneira.

f: inegável, porém, que do ponto de vista do desenvolvimento, 
a entrega de certa parcela do lmpõsto de renda às emprêsas, com 
a condição de que seja utl11zada em investimentos, é melhor do que 
a entrega, do mesmo dinheiro, sem condições, como acontece no caso 
das Isenções fiscais.

Mais Importante, porém, do que uma discussão sôbre as carac- 
teristlcas especificas do estimulo contido nos artigos 34/18 é a cons
tatação do fato de que funcionou no Brasil, com surpreendente efi
ciência. Para se ter uma Idéia quantltativlzada do que êle slgnlflca, 
basta lembrar que, de acôrdo com o Terceiro Plano Diretor, a SUDENE 
deverá aplicar no Nordeste, em 1966, o total de 144 bilhões de cru
zeiros, dos quais '78 bilhões em Infra-estrutura. Ora, nesse mesmo 
ano, os depósitos no Ba.nco do Nordeste por conta dos artigos 34/18 
chegaram a 250 bilhões de cruzeiros. Tudo Indica, portanto, que se 
encontrou uma fórmula, altamente eficaz, para se passar da fase 
de investimentos Infra-estruturais para a de investimentos direta
mente produtivos.

Não menos Importante é o fato de que os novos investimentos 
estão-se orientando para os setores mais dinâmicos de economia. A 
Indústria recebeu a maior parte e nesta as aplicações têm-se con
centrado, fortemente, em setores como o quimico e petroquímlco que 
constituem as atividades de maior potencialidade dinâm.1ca na atual 
conjuntura econômica brasileira. Observa-se, outrossim, um delinea- 
mento de pólos industriais em Salvador, Recife e, com um pouco de 
atraso, em Fortaleza. Tudo leva a crer, portanto, que se está cami
nhando para concentrações Industriais capazes no futuro de um 
crescimento auto-sustentado, tal como sucedeu no Centro-Sul do 
Pafs.

O aumento e aperfeiçoamento da Infra-estrutura econômica do 
Nordeste, a aceleração da sua taxa de crescimento a partir de 1956 
e o surto Industrial prenunciado pelos projetos, aprovados ou em 
análise na SUDENE, nos permite declarar que a polltlca de desen
volvimento regional registrou satisfatório sucesso na região. Cum
pre, todavia, deixar claro que o obtido, até o momento, foi o desen- 
cadeamento de um processo que reclama periodo relativamente longo 
para ser levado a bom têrmo. Colocando a questão de outra forma: 
nada Indica que o Nordeste seja capaz de manter seu dinamismo 
recente na hipótese da suspensão dos estimulas que o desencadea
ram. Pelo contrário, tudo leva a crer que êles deverão ser ma.ntidos 
pelo menos durante os próximos anos.

68 -



B - Se do ponto de vista do Nordeste a situação é satlsfatól1a, 
cumpre agora verificar como se apresenta a questão da perspectiva 
do conjunto do Pais. Realmente, a recuperação de uma região pode 
ser conseguida com esfôrço de tal monta que o dinamismo do con
junto da economia venha a ser prejudicado. Se tal fôr o caso, o que 
se apresenta como sucesso, do ponto de vlsta estritamente regional, 
constituirá um êrro de perspectiva do conjunto do Pais. :S:sse risco é 
especialmente grande nos subdesenvolvidos, onde as poupanças são 
escassas e, portanto, uma politlca de desenvolvimento regional tem 
maiores possibilidades de representar sacrifício Insuportável.

No Brasil o problema foi debatido com bastante amplitude na 
década dos 50, quando se começou a perceber que o problema do 
Nordeste era bem mais grave do que supunham os estadistas do co- 
mêço do século. Sustentava importante corrente de opinião que, dada 
a escassez das nossas poupanças, carecia de sentido desviá-las para 
zonas menos desenvolvidas onde a produtividade era menor. Segun
do os defensores dessa tese, todo o esfôrço deveria se concentrar no 
Centro-Sul. O Nordeste se beneficiaria, quer mediante a gradativa 
extensão da área de prosperidade, quer através de uma politlca es
pecífica de recuperação, empreendida quando o Brasil, por ter atin
gido certo grau de desenvolvimento, dispusesse de recursos mais am
plos. Os homens do Nordeste contra-argumentavam que, a continua
rem as coisas como estavam, o Nordeste se veria reduzido à situação 
de mercado para o Centro-Sul, sem poder Industrializar-se dada a 
concorrência dos seus fornecedores nacionais. Lembravam, outros- 
sim, que o Nordeste fornecia divisas para as importações de matéria
-prima e equipamento do Centro-Sul, sofrendo, como conseqüência, 
substancial prejuízo.

O Banco do Nordeste e a SUDENE, dois grandes reformuladores 
da politlca de desenvolvimento do Nordeste, surgiram não como re
sultado de um acôrdo entre as correntes em choque mas como con- 
seqüência do fato de que o abandono daquela região era social e 
politicamente inaceitável. Não tendo, portanto, havido uma decisão 
inspirada em raclonalldade estritamente econômica, poder-se-la, em 
princípio, temer que os recursos desviados para a região mais pobre 
implicasse em prejuizo para o desenvolvimento global (1).

Ora, o exame dos dados disponíveis não revela qualquer impacto 
negativo da politlca de desenvolvimento do Nordeste sôbre o dlna- 
m.lsmo geral da economia brasileira. Pelo contrário, no período 1958 
- 1982, em que ocorreu o crescimento mais intenso da região, o

(•) Nlo algnlflca IMO que a polftlca de deHnYol'rlmento do Nardeate careceue 
de tundamento ecanõmlca. A n,apelto veJa-ae J.P.A. MagalhlM — Condlç^ Rco- 
Mmlc,u do De.!fmvalvlmento (II - Palestra) - Eatudoe Econõmlcoa - Junbo-deE. 
- 1954.
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Brasil registrou taxas de expansão que se situam não somente Entre 
as melhores de sua história económica, como entre as mais elevadas 
do mundo. Os dados são os seguintes:

BRASIL: VARIAÇÃO ANUAL DO PRODUTO INTERNO BRUTO

1956 1,9%
195'1 6,9%
1958 6,6%
1959 '1,3%
1960 6,'1%
1961
1962 6,4%

FONTE: IBRE - Fundação Getúlio Vargas.

Deixando-se de lado o ano excepcionalmente mau de 1956, tive
mos um crescimento, médio, no período, de 6,'1%. Os anos de 1963 
e 1964 registraram um declínio relativo (expansão de apenas 1,6% e 
3,1%, respectivamente). Nada, porém, autoriza a acreditar que Isso 
tenha tido qualquer ligação com o esfôrço realizado em favor do 
Nordeste.

A partir de 1964 o Govêrno tomou, como sua meta central, a 
contenção do surto Inflacionário e, para tanto, o esfôr;o básico se 
fêz no sentido de eliminar o deficit orçamentário Federal. Novamente 
aqui obteve-se pleno sucesso sem que fôsse necessário reduzir os re
cursos orientados para o desenvolvimento do Nordeste. Dados disponi- 
veis revelam que, se em 1964 a receita cobria apenas '12,5% das despesas 
públicas, essa percentagem pass(lu, em 1966, para 99,1%, e o orça
mento para 196'1 se acha equilibrado.

Em suma, os excelentes resultados obtidos no Nordeste não im
plicaram em qualquer prejuízo para o desenvolvimento global do 
Pais, ou mesmo no abandono ou atraso de objetivos gerais como o 
do combate à ln!lação. Pelo contrário, se verdadeira a tese de que 
terminou nossa fase de substituição de Importações, o recente desen
volvimento do Nordeste foi de fundamental Importância para o con
junto do Pais ('") .

J Como observação final, cumpre indagar se, na hipótese do inte
gral aproveitamento pelas emprêsas das vantagens dos artigos 34/13, 
não se configuraria um ônus excessivo sôbre a economia do País. Em 
1965 a arrecadação do impõsto de renda sôbre pessoas juridlcas subiu 
a 375,5 bilhões de cruzeiros. Como os recolhimentos ao BNB foram

('") Vide United Natlon.11 - The Growth and DocUne oJ Import Subatítutlon i7' 
Brazil, ll!:conomlc Buletln for Latln Amarica, Março de 1964.
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de 172 bilhões de cruzeiros, pode-se calcular em 547 bilhões de cru
zeiros o total do imposto devido. Temos, pois, que a parte deposita
da não foi além de 31,1%, quando podería ser de 50%, ou seja, chegar 
a 273,5 bilhões de cruzeiros. Se tal acontecesse, cerca de 100 bilhões 
de cruzeiros suplementares seriam subtraídos ao Tesouro. Não en
traria isso em choque com a política governamental de equilíbrio 
orçamentário ou, alternativamente, não obrigaria o Governo a re
duzir alguns investimentos de grande importância para o Pais? Essa 
inquietação, segundo tudo indica, é meramente acadêmica. A expe
riência dos cinco anos de funcionamento do mecanismo demonstra 
que os recolhimentos ao BNB são feitos, na sua quase totalidade, pe
las empresas de grande porte. Informa o BNB que 2% dos deposi- 
tantes são responsáveis pelo recolhimento de 57% do total e 14% 
por 80%. Com base nisso, se conclui que tôdas as pessoas jurídicas 
interessadas no sistema já estão realizando seus recolhimentos. É 
lícito, consequentemente, supor que a percentagem dos depósitos 
sôbre o impôsto devido pelas pessoas jurídicas não irá muito além 
do atual. Ainda sôbre êsse ponto de vista não há motivos, portanto, 
para acreditar que a política de desenvolvimento do Nordeste ve
nha entrar, futuramente, em choque com a política global de desen
volvimento equilibrado.

Sintetizando, diriamos que a experiência de recuperação do 
Nordeste:

■a) foi satisfatória para a região, porque desencadeou um pro
cesso de eliminação do seu atraso econômico. Há, outrosslm, ra
zoáveis esperanças de, se fôr mantido, êsse processo evoluir num 
futuro não muito distante para um desenvolvimento auto-susten- 
tado;

b) foi satisfatório para o conjunto do País porque o esforço em 
prol da recuperação do Nordeste não impediu que se continuasse a 
perseguir os objetivos globais do desenvolvimento e do equilíbrio 
monetário;

c) foi satisfatória, finalmente, porque comprova que um esfor
ço das dimensões e com a orientação do realizado na última década 
é suficiente para a recuperação econômica da área. Se êle não 
pode ser interrompido, nada indica que deva ser signlficativamente 
ampliado.
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II. Sugestões para uma Política 
Global de Desenvolvimento 

do Nordeste
Não é nosso objetivo oferecer aqui normas para a orientação 

da politica de desenvolvimento do Nordeste nos diferentes setores 
que compõem sua economia. Nos capitulas especializados, que tra
tam de cada um dêles separadamente, serão alinhadas as conclu
sões e sugestões que defluem da análise feita. Nesta parte nos man
teremos estritamente na perspectiva global. Ainda dêsse ponto de 
vista, nossa contribuição não será exaustiva. O presente documen
to não objetiva, em verdade, substituir os Planos Diretores da 
SUDENE que estabelecem as normas da ação governamental na 
área. O que se fará aqui é uma sugestão para o arcabouço central 
da estratégia a ser seguida no próximo decênio.

Nossa análise anterior deixou bastante claro que, passado o pe
ríodo marcado, predominantemente, pela preparação da infra-es
trutura regional, chegamos ao momento em que o papel funda
mental passa às atividades diretamente produtivas. A responsabi
lidade pelo processo transfere-se, conseqüentemente, do Govêrno 
para. a iniciativa privada, pois que, se ao primeiro cabe boa parte 
dos investimentos de infra-estrutura, as aplicações diretamente pro
dutivas constituem o campo de ação próprio das emprêsas parti
culares. Outra conclusão, traru;mltlda pela análise anterior, é de 
que os recolhimentos dos artigos 34/18 coru1tltulrão, nesta nova fase, 
o instrumento dinamizador básico da economia nordestina. As su
gestões que se seguem visam, fundamentalmente, ao seu aperfeiçoa
mento. Diante do sucesso da politlca de desenvolvimento do Nor
deste, nos últimos dez anos, nada mais resta do que persistir no ca
minho trilhado aproveitando os erros e experiências passados para 
adaptar e melhorar os lnstrumentos de ação disponlveis.
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Dividiremos o assunto em três parágrafos: o primeiro tratará dos 
modos e meios para orientar, mais racionalmente, as aplicações li
gadas aos fundos dos artigos 34/18; o segundo delineará, ràpida- 
mente, os setores da região que apresentam maiores potencialidades 
dinâmicas; no terceiro apresentaremos algumas observações sôbre o 
mecanismo dos artigos 34/18, prõpriamente dito.

II.1 - Orientação Racional dos Investimentos Ligados aos Artigos 
34/18

A - Quem examina as aplicações dos fundos depositados no BNB 
por conta dos artigos 34/18 (projetos aprovados e em análise), verifica 
imediatamente que estas são quase complt;!tamente llvres. Raciocina, 
não sem razão, a SUDENE, que se trata de fundos privados, cabendo, 
portanto, aos seus titulares, orientados pelas indicações do mercado, 
escolher a melhor forma de utilizá-los. Não signitlca Isso que ela lhes 
confira liberdade total de decidir. Em primeiro lugar, tôdas as aplica
ções propostas são previamente apresentadas àquele organismo sob 
a forma de projetos e examinados do ponto de vista do interêsse da 
região. A SUDENE criou, a par disso, um sistema pelo qual os^ pro
jetos que apresentam características mais consentâneas com os in-
terêsses da região recebem autorização para utilizar maior percen
tagem dos recursos ligados aos artigos 34/18. A tabela adotada é a
seguinte:

Quantidade de pontos 
de Classificação

Fab:a de 
Prioridade

Participação dos 
recursos: artigos 

34/18

A 75% Igual ou maior que 50
B 50% igual ou superior a

30 e menor que 50
e 25% menos que 30

FONTE: Decreto 58.666 de 16.6.1966

Se indagarmos de que forma são dlstrlbuidos os pontos verifica
mos que se procura orientar os Investimentos, seja para setores prio
ritários, seja para regiões Insuficientemente beneficiadas pelo re
cente surto desenvolvlmentlsta. Assim, na indústria, o maior número 
de pontos vai para a fabricação de bens de capital, bens de consumJ 
duráveis e bens de uso generalizado na Indústria, agricultura ou pes
ca. No setor agropecuário o número máxlmo de pontos beneficia pro
jetos que "objetivem a produção de bens de demanda reconhecida
mente insatisfeita, ou de bens allment!clos de primeira necessldadP. 
e oferta regional insatista.tórla".
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No que se refere à localização, a distribuição dos pontos é a se
guinte:

1. Munlciplos de Recife, Salvador, Municípios limí
trofes e áreas Industriais dessas capitais ............. 5 pontos

2. Outros Municípios fora do Maranhão, Piauí, R. O.
do Norte e Sergipe .................................................... 10 pontos

3. No Rio G. do Norte e Sergipe ............................... 15 pontos
4. No Piauí e Maranhão .............................................. 20 pontos
FONTE: Decreto 58.666, de 16.6.1966

Depreende-se daí que se procura desencorajar a concentração em 
Recife e Salvador e atrair investidores para o Piauí e Maranhão, os 
dois Estados de menor renda per captta da área.

Se essas prioridades revelam que a SUDENE está perfeitamente 
consciente do problema, cumpre, todavia, assinalar que essa medld:1. 
não parece, por si só, suficiente. Em primeiro lugar porque a expe
riência demonstrou que os interessados conseguem sempre enquadrar 
seus projetos nas categorias mais favorecidas, obtendo o total de cin- 
qüenta pontos e, portanto, o direito, de utilizar 75% dos depósitos dos 
artigos 34/18. Desaparece, assim, o estímulo que se pretendeu con
ferir a setores prioritários e à localização em área menos favorecidas. 
Vejamos, porém, a questão em mais detalhes. O Quadro 4, referente 
à distribuição espacial dos projetos aprovados, revela excepcional con
centração em dois Estados, a saber, na Bahia, que absorveu, 45,6% 
dos recursos dos artigos 34/18, e Pernambuco, com 37,8%. o Ceará, 
com 4,5%, vem num afastado terceiro lugar.

Sem dúvida parte dessa concentração resulta de uma localização 
naqueles Estados de alguns projetos de grandes dimensões, se ex
cluirmos na Bahia a USIBA (Usina Siderúrgica da Bahia) e em Per
nambuco a COPERBO (Companhia Pernambucana de Borracha Sin
tética), teremos as aplicações na área, com base nos artigos 34/18, 
reduzidas dos 78 e 65 bilhões do Quadro 4, para 63 e 50 bilhões, res
pectivamente. O mesmo fato pode ser percebido se levarmos em con
ta não o valor, mas o número dos projetos aprovados. verifica-se, 
Imediatamente, que a posição da Bahia declina 21,8% e melhora a do 
Ceará e da Paraíba, que passam para 13,5% e 12,4%, respectivamente.

A gravidade da concentração observada reduz-se mais ainda se 
passarmos a examinar os projetos em análise na data de 20 de no
vembro de 1966. O Quadro 5 nos mostra que a melhor situação cabe ao 
Ceará, com 83 mJlhões de cruzeiros do artigo 34/18, o que denuncia o 
próximo nascimento de outro Importante e vigoroso pólo de desen
volvimento Industrial. Ao lado do Ceará, vamos encontrar Alagoas, 
com 37 bilhões de cruzeiros, prenunciando, Igualmente, o aparecimento 
de nôvo pólo construido em tômo do aproveitamento do sal-gema.
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Embora o fenômeno da concentração não apresente a gravidade 
que se poderia supor à primeira vista, sua existência é Incontestável. 
Para bem equacionar o problema, faz-se necessário estabelecer ini- 
clatlvamente algumas premissas. A tentativa de difundir homogê
neamente a atividade econômica pela região, seria anti-econômica. 
A teoria moderna, pelo contrário, tende a aconselhar a concentração 
de esforços em áreas que ofereçam melhores condições econômicas. 
Os economistas Gabriele Pescatore e Roanam Weitz("), apreciando, 
em documento recente, a atuação da SUDENE, lembram que Isso vale 
não sàmente para a Indústria mas também para a agricultura. Aconse
lham que se criem ao lado de "centros" de desenvolvimento industrial, 
"ilhas" de desenvolvimento agrícola. Assinalam, Inclusive, que muito 
se ganharia com a proximidade espacial dêsses dois tipos de área.

O que preocupa no desenvolvimento recente do Nordeste é menos 
a concentração revelada pelas estatísticas do que o fato de estar ocor
rendo espontâneamente, sem que nenhum estudo prévio tenha de
terminado o número e localização Ideal dos pólos de desenvolvimento 
nordestino. Para sublinhar o que temos em mente, podemos lnclu-

Jve admitir a hipótese, pouco provável, de o estudo do assunto che- 
a.r à conclusão de que a área não deva ter mais do que dois pólos, 
ibendo, portanto, desencorajar o aparecimento de quaisquer outros. 
e tal fôsse o resultado dos estudos feitos, êste deveria ser transfor

mado em norma de política econômica. o que não parece prudente 
é aceitar a situação atual em que a espontaneidade da localização é 
pràticamente completa. Sabe-se, em verdade, que sobretudo as ati
vidades Industriais, quando não devidamente controladas, tendem a 
gerar concentrações económicamente pouco saudáveis e de dlflcll 
correção.

A polltlca de desenvolvimento regional destina-se, aliás, em boa 
parte, a corrigir essa tendência a uma defettuosa loca!lzação espacial 
da atividade econômica. Não há, portanto, motivo para que, no Nor
deste, se deixe permanecer o problema. Diga-se, allás, de passagem, 
que a SUDENE está estudando seriamente o assunto, devendo, em 
futuro próximo, divulgar trabalho com a determinação de certo nú
mero de pólos potenciais para a área. Com base nesses estudos, 
serão adotadas medidas destinadas a proporcionar uma distribuição 
espaclalmente lógica, e económicamente eficiente, da atividade eco
nômica no Nordeste.

B - O Quadro 6 dá a distribuição setorial dos projetos apro
vados até outubro de 1966. Um exame superficial não nos autoriza 
a qualquer restrição. As maiores aplicações dos fundos dos artigos

(11 ) R^ort on a Mlalfon to the Ncwthearí o/ Brazll, Ramo (Itnly Rehavot) 
(Israel) 19641 (mlmeograt&do) .
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34/18 são feitas na indústria química, que se coloca entre os ramos 
mais dinâmicos da atual conjuntura brasileira. Vêm a seguir a 
metalurgia e os produtos alimentícios, que seriam indubitavelmente 
colocados como prioritários em qualquer programação racional da 
economia nordestina.

Apesar dos resultados, aparentemente satisfatórios, obtidos, não 
se justifica a continuação, por parte do órgão planejador da área, 
de uma atitude de mera passividade diante do problema. Esta era 
perfeitamente correta, quando a ação desenvolvimentista sõbre a 
região provinha, fundamentalmente, dos investimentos públicos. 
Daqui por diante, todavia, o esforço principal dever-se-á transferir 
para o setor privado, através de fundos cuja aplicação é controlada 
pela SUDENE. Não há, pois, razão alguma para que sua ação plane- 
jadora se exerça quase exclusivamente sõbre o setor público. De 
fato, por melhor que venha sendo a distribuição revelada pelo Qua
dro 6, a SUDENE, dotada de horizontes mais amplos e de compreen
são melhor do interesse regional, terá sempre alguma coisa a dizer 
sõbre o assunto. A razão básica da montagem de qualquer esquema 
de planejamento se acha exatamente no reconhecimento de que a 
maior eficiência de um processo dinâmico é assegurada quando as 
indicações do mercado são revistas, e, eventualmente, corrigidas pela 
ação do Poder Público.

No caso específico do mecanismo criado pelos artigos 34/18, há 
alguns motivos suplementares capazes de encorajar certas distor
ções. Em verdade, conforme se disse anteriormente, a maioria dos 
depósitos realizados provêm de emprêsas que não têm idéia precisa 
sõbre como e onde investir. A experiência dos últimos três anos 
revela, outrossim, que, até o momento, os recolhimentos superam 
largamente os projetos aprovados. Assim sendo, os depositantes re- 
ceiosos de vir a perder seus fundos mostram-se propensos a apllcá- 
-los no primeiro projeto que lhes fõr oferecido. Isso faz com que 
empreendimentos de potencialidades limitadas passem a ter oportu
nidades substanciais de serem levados adiante, A análise sumária 
feita pela SUDENE não é suficiente para evitar que isso aconteça. 
Aliás, enquanto os projetos aprovados permanecem inferiores à dis
ponibilidade de recursos, a atitude normal que qualquer órgão fi
nanceiro é não ser muito exigente no referente a prioridades. Em 
suma, a par do problema locacional, a correta distribuição setorial 
dos fundos disponíveis deverá exigir uma ação planejadora mais 
ampla do órgão de desenvolvimento regional.

C — Outro aspecto a ser mencionado é o das médias e pequenas 
emprêsas. O Quadro 7, referente aos projetos aprovados, mostra que 
a dimensão média dos investimentos totais é relativamente grande.
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Assim, a menor cifra foi registrada na Paraíba, e sobe a 171 mi
lhões de cruzeiros. Revela isso que o mecanismo dos artigos 34/18 
está-se restringindo, pràtlcamente, às emprêsas de grande porte .

Colocando a questão de forma ligeiramente diferente, diriamos 
que, durante o ano de 1966, o menor investimento total aprovado 
por Estado foi de 85 milhões de cruzeiros, em Alagoas. Em "Reequi- 
pamento e Complementação" temos dois casos de 6 milhões de cru
zeiros (Maranhão e Paraibal . :i;:stes, porém, não oferecem uma 
Idéia da dimensão do usuário (vide Quadro 8) .

As médias e pequenas emprêsas não estão, pois, sendo devida
mente atendidas. E, no caso da região nordestina, a situação apre
senta inconvenientes especiais. De tato, através dos artigos 34/18, 
ela está' entrando numa época de grandes empreendimentos. tstes 
criam uma procura de matéria-prima suplementar, oferecem deter
minados tipos de bens intermediários e elevam a geração da renda 
na região. Posto que tais resultados sejam vantajosos em si, êles só 
exercerão todo seu Influxo dinâmico se estimularem localmente uma 
série de empreendimentos complementares. Referimo-nos ao forne
cimento de Insumos para as novas indústrias, elaboração dos seus 
produtos, ou ainda fabricação de bens de consumo reclamados pelos 
maiores fluxos de renda. Ora, êsse processo, por melo do qual se 
difunde a prosperidade gerada pelos grandes investimentos, se realiza 
freqüentemente através de emprêsas de porte pequeno ou médio. 
Cumpre, pois, encontrar fórmula e meios de apoiá-las amplamente. 
Assinale-se, finalmente, que na fase do desenvolvimento nordestino, 
que agora se Inaugura, será necessário atentar para que os estimulas 
concedidos não levem ao aparecimento de emprêsas artificiais, que, 
ao cessarem as vantagens atuais, serão incapazes de concorrer com 
as slm11ares do Centro-Sul. tsse risco é, sem dúvida, inerente a qual
quer politlca de desenvolvimento regional. tle será, contudo, singu
larmente diminuído na medida em que estudos de profundidade 
definam uma estrutura econômica para o Nordeste, viável dentro do 
quadro global brasileiro. A proporção em que sejam tomadas decisões 
corretas a respeito, mais próximo estará o dia em que a região se 
tornará capaz de um desenvolvimento auto-sustentado, ou seja, Inde
pendente de qualquer estimulo especial.

D - Nessa nova fase do desenvolvimento do Nordeste, em que o 
papel principal caberá às atividades diretamente produtivas, levados 
adiante pela Iniciativa privada, será, portanto, necessário tomar 
medidas para que elas se distribuam racionalmente pela região, se 
concentrem nos setores de maiores potencialidades dinâmicas e criem 
condições para um desenvolvimento auto-sustentado em futuro pró
ximo. Algumas das medidas aconselháveis para se atingir êsse obje
tivo especifico podem ser, desde logo, lembradas.
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Definidos os “pólos” industriais e as "ilhas" de desenvolvimento 
agrícola, a SUDENE deve apoiar tòda uma série de medidas desti
nadas a tomá-los atraentes para os investidores privados. A criação 
de cidades industriais, fazendas experimentais, ampla disponibilidade 
de água e energia podem ser lembrados.

No que se refere a setores específicos, diagnósticos gerais, ou 
estudos de mercados e da disponibilidade de matérias-primas do tipo 
realizado pelo BNB, contribuem para chamar atenção sôbre as opor
tunidades existentes. Se isso não fõr suficiente, a preparação de 
perfis industriais (veja-se experiência do Governo do Ceará), viabl- 
lidades, ou mesmo de projetos completos, podería ser considerada. 
Na medida em que a SUDENE consiga obter projetos de valor supe
rior aos recursos disponíveis, sua capacidade de orientar a economia 
da região, segundo prioridades preestabelecidas, será bastante 
acrescida. O estímulo à preparação de projetos deve, pois, ser consi
derado e mesmo, se fôr o caso, empreendida a organização de uma 
carteira de projetos pela própria entidade. Nesse sentido, cumpre 
assinalar a importância de conjuntos de prejetos que se apóiem 
mütuamente. O exemplo clássico é, sem dúvida, o dos complexos 
industriais. Mesmo na ausência desses pode-se, contudo, identificar 
projetos interligados que aproveitem subprodutos, a mesma matéria
-prima, ou forneçam insumos para o projeto principal. Esse tipo 
de enfoque, além de tornar econômicos empreendimentos que de 
outra forma não o seriam, tem a vantagem de multiplicar as apli
cações de capital possíveis na região.

Quanto à média e pequena emprêsa, conhecem-se tôda uma série 
de medidas destinadas a facilitar seu acesso aos fundos de desen
volvimento. O Governo da Bahia realizou interessante ensaio a 
respeito e, atualmente, a SUDENE prepara-se para transferir ao 
Brasil experiência européia do assunto.

Para evitar o surgimento de emprêsas artificiais no Nordeste, 
poder-se-ia, entre outras coisas, no exame dos projetos apresentados, 
comparar sistemàticamente as vantagens locacionais da região com 
as do Centro-Sul. Apenas seriam aprovados aquêles projetos em que 
a eventual desvantagem do Nordeste pudesse ser compensada, a prazo 
médio, pelas economias externas resultantes do desenvolvimento da 
região.

Generalizando, diriamos que o Importante é que se cuide também 
do planejamento do setor privado. Seria de interêsse que se chegasse 
a uma idéia da estrutura espacial e setorial aconselhável para os 
Investimentos privados na região. Na base dela seriam estabelecidas 
metas '‘Indicativas’’, que serviríam de quadro orientador para a polí
tica econômica oficial. E a SUDENE não teria, segundo tudo indica, 
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dificuldade em obter das emprê.sas particulares comportamento 
consentâneo com essa programação. Sua capacidade em influenciá
-las decisivamente resulta do fator ímpar de que todos os investi
mentos significativos para o desenvolvimento da é.rea se acham hoje 
sujeitos à sua aprovação, seja como conseq1lêncla do mecanismo dos 
artigos 34/18, seja devido aos financiamentos concedidos pelo BNB.

O Terceiro Plano Diretor da SUDENE já levava em conta, no 
equacionamento do problema nordestino, a contribuição dos inves
timentos privados. 1:sse foi um primeiro passo que deverá ser 
ampliado no próximo decênio.

11.2 - Setores Potenciais para o Desenvolvimento do Nordeste

Dentro da recente evolução do desenvolvimento do Nordeste 
seria lógico determinar quais os setores que oferecem maiores possi
bilidades de aproveitamento. O simples fato de que ainda não se 
tentou uma programação sistemática do setor privado faz com que 
não se tenha Informações precisas sôbre o assunto. Não obstante, 
estudos feitos por órgãos oficiais que atuam na região e Informações 
colhidas em projetos aprovados, em análise ou em preparação, nos 
permitem urna visão panorâmica do assunto. Nas linhas que seguem 
referir-nos-emos sõmente às possibilidades mais evidentes.

Indagação preliminar refere-se à orientação geral mais aconse
lhável para Investimentos na área. A tentação normal é de aplicar 
a receita tão bem sucedida no conjunto do País, ou seja, começar 
pelos Investimentos substltuldores de Importações oriundas do Cen- 
tro-Sul. Melhor análise revela, porém, que um esfôrço se deve realizar 
nas atividades de exportação, entendida esta como vendas para o 
exterior ou para o restante do Pais. Dois motivos conduzem a essa 
conclusão.

Mostra a experiência internacional que uma região subdesenvol
vida só consegue reduzir seu atraso na medida em que Integrar sua 
economia naquelas atividades de maiores potencialidades dinâmicas. 
Na prática Isso significa que uma elevada taxa de desenvolvimento 
é conseguida através um rápido Incremento de exportações. Não há 
motivo para que uma politlca de desenvolvimento do Nordeste Ignore 
êsse fato.

A par disso, a experiência dos projetos apresentados à SUDENE 
e ao BNB revelam que, salvo exceções, o mercado local não é suficien
te para a Implantação de atividades de grandes dimensões. Temos, 
pois, mais um motivo para a orientação dos grandes projetos de 
desenvolvimento no sentido das exportações. Estabelecida essa pre
missa chega-se fàcllmente ao corolário de que as matérias-primas 
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locais oferecem as melhores possibllldades de empreendimento de 
certo vulto, já que o mercado local é pouco importante e os empreen
dimentos atraídos pela matéria-prima oferecem, àbviamente, as 
melhores perspectivas para o Nordeste.

Os projetos aprovados ou em análise pela SUDENE, ou mesmo 
estudos gerais realizados, nos permitem definir os setores que se 
acham preparados para receber Investimentos orientados para o 
mercado externo. Começando pelo de maior vulto, temos, em pri
meiro lugar, a possibilidade de estabelecer wn complexo industrial 
em tôrno das oleaginosas. Seus produtos já são hoje exportados em 
escala considerável m,as em grau relativamente baixo de elaboração. 
Estudos sôbre o assunto revelam que tôda uma série de complexos 
pode ser criado em tôrno dos diferentes tipos de oleaginosas. A prazo 
curto e médio poder-se-ia pensar na criação de complexos com base 
na mamona e no babaçu. Dos produtos a serem obtidos, cêrca de 
quinze dispõem de mercado interno suficiente.

Em Alagoas existe a possibilidade da criação de um complexo 
Industrial em tômo do sal-gema. A soda cáustica servirá para abas
tecimento do mercado nacional e o PVC deverá ser parcialmente 
exportado. O investimento reclamado é de mais de 100 bilhões de 
cruzeiros, o que nos coloca diante de uma das melhores possibilidades 
da área. Em Sergipe conhecia-se desde há muito tempo a existência 
do potássio. Foram, porém, as pesquisas da PETROBRAS que revela
ram a importância das reservas locais. Os investimentos potenciais são 
da ordem de 90 bilhões de cruzeiros.

Na Bahia, a petroquimica, pôsto que já coberta por diversoi. 
projetos, muitos dos quais em implantação, ainda está longe de ter 
sido inteiramente explorada. A fabricação de amônia e uréia, que 
representa um investimento de cêrca de 30 bilhões de cruzeiros, 
constitui potencialidade a ser pràximamente aproveitada pela PETRO- 
BRAs. As jazidas de gás natural, uma vez mensuradas, poderão dar 
lugar a tôda uma série de investimentos de grande porte.

A criação de um complexo em tôrno do açúcar encontra presen
temente algumas dificuldades. Muitos dos produtos considerados, ou 
ainda não são de produção econômica, ou têm uma tecnologia em 
rápida evolução Co que traz para qualquer empreendimento o risco 
de rápida obsolescência), ou, ainda, os produtos idênticos derivados 
do petróleo apresentam menores preços. As dificuldades encontra
das para criar um complexo do tipo inicialmente previsto não signi
ficam todavia, que inexistam excelentes oportunidades para o 
aproveitamento dos subprodutos da indústria açucareira. A produção 
de furfural, placas isolantes, papelão, madeira aglomerada, etc., pode, 
desde logo, ser considerada.
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Em tôrno do sal marinho do Rio Grande do Norte, pensou-se, 
durante algum tempo, em criar um importante complexo industrial. 
As possibllidades dêsse empreendimento se acham hoje singularmente 
diminuídas pela concorrência que lhe faz o sal-gema. Pode-se, con
tudo, estudar a viabilidade de uma salina com capacidade de 500 
mil toneladas anuais, cuja produção seria destinada aos consumi
dores industriais do Centro-Sul.

A pesca no Nordeste continua a ser uma potencialidade imper
feitamente explorada. O camarão (existente sobretudo no Maranhão) 
já é vendido ao exterior. Quaisquer investimentos de maior monta 
na sua pesca devem porém ser precedidos de estudos sôbre a dispo- 
nibllldade da matéria-prima e da criação de métodos de pesca dife
rentes dos tradicionais, que não se adaptam à região. Quanto à 
lagosta, calcula-se que a exportação máxima não pode ir muito além 
de três mil toneladas-ano, não havendo, portanto, possibilidade de 
ampliar significativamente o nivel atual de produção. Estudos em 
maior profundidade sôbre o assunto fazem-se, contudo, necessários. 
Ainda no setor, temos entre os projetos especiais da SUDENE a 
Companhia de pesca PENESA (Pesca do Nordeste S. A.) que opera 
atualmente com 10 navios, devendo passar proximamente a 14. 
Vem-se dedicando à pesca do pargo, peixe de primeira categoria que 
atinge, Infelizmente, preço multo elevado para o mercado nordestino 
(cêrca de 600 cruzeiros o quilo, em Recife) . A solução é procurar o 
mercado do Centro-Sul. Qualquer empreendimento de maior vulto 
deveria, no entanto, ser condicionado ao melhor conhecimento dos 
cardumes de pargo e à reorganização do sistema de distribuição, que 
é deficiente em todo o País.

A par dessas oportunidades poderíamos ainda lembrar os curtu
mes destinados ao tratamento das peles de ovinos e caprinos. As 
peles de proveniência nordestina, classificadas entre as melhores 
do mundo, são hoje exportadas, na sua grande maioria (cêrca de 
87%) em bruto. Semi-acabadas seu valor aumenta de 60%.

As frutas cítricas, em diversas formas de elaboração, têm bons 
mercados no Centro-Sul e no exterior. O grande problema atual 
para seu aproveitamento está na cultura irregular e pouco racional, 
que obriga as indústrias desejosas de aproveitá-las a formar suas 
próprias plantações, sob pena de se verem perlàdlcamente em difi
culdades. Das frutas nordestinas apenas o abacaxi, o caju e -o mara
cujá têm plantações capazes de permitir uma industrialização com 
razoáveis garantias quanto à disponibilidade de matéria-prima.

Na Bahia, o cobre tem posslbllldade de ser explorado e colocado 
no mercado interno. As reservas minerais conhecidas permitem um 
aumento da produção de chumbo de cerca de 50%. A glpsita do
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Nordeste oferece, outrossim, diversas possibilidades de aproveita
mento econômico. A borracha natural da Bahia deverá se tornar, 
nos próximos anos, fator importante na economia da região.

O fato de que os mercados externos oferecem as melhores opor- 
tjunidades para o desenvolvimento regional não significa que a 
substituição de importações deva ser desprezada. Nesse campo os 
dois únicos projetos de grandes dimensões são as siderúrgicas USIBA 
(Bahia) e USINOR (Pernambuco) ambas representando um inves
timento de cêrca de 100 bilhões de cruzeiros (*).  As Indústrias mecâ
nica, de cimento, alimentar, etc., oferecem excelentes oportunidades 
que já têm sido levadas em conta em alguns projetos apresentados 
à SUDENE e ao BNB. A substituição de importações, está, porém, 
aparentemente, destinada a ser um setor cujo sucesso, a longo prazo, 
vai depender dos ganhos obtidos nos ramos mais dinâmicos voltados 
para o exterior. Nesse sentido, cumpre conceder razoável amplitude 
aos investimentos destinados a identificar e mensurar as riquezas 
naturais da região, bem como às pesquisas objetivando a criar tec
nologia apropriada para o aproveitamento da sua riqueza natural ou 
mesmo a adaptar a tecnologia existente às condições locais. Também 
a êsse respeito a experiência do Centro-Sul não pode ser aplicada 
ao Nordeste, visto que êle pouco mais fêz do que imitar técnicas lar
gamente conhecidas em outras partes do mundo.

(*) Ver, entretanto, observações no Plano de Siderurgia.

Cumpre finalmente adotar as precauções necessárias para que o 
surgimento na região de setores altamente capitalizados, voltados 
para o exterior, não configure o caso clássico de “Ilhas" altamente 
capitalizadas, cercadas por uma economia pobre e primitiva. As 
sugestões anteriormente apresentadas, no sentido de facilitar o 
acesso da média e pequena emprêsa aos recursos financeiros dispo
níveis, inspiram-se, em parte, no desejo de evitar que isso aconteça.

n.3 — Algumas Sugestões para Melhoria do Mecanismo dos Artigos 
34/18

O fato de que o mecanismo previsto nos artigos 34/18 funcionou 
razoavelmente até agora, não significa que seja insuscetível de alguns 
aperfeiçoamentos capazes de conferir-lhes maior eficiência nos pró
ximos anos. Nesse sentido apresentaremos cinco sugestões.

A. Com a Importância adquirida pelo mecanismo no desenvol
vimento da região, o sistema atual de vigência dos artigos 34/18 por 
prazo indeterminado se torna séria desvantagem. O estabelecimento 
de um prazo fixo para sua duração, talvez permita, seja ao Govêrno, 
seja à iniciativa privada, racionalizar sua utilização.
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As emprêsas depositantes, sabedoras de que têm pela frente um 
decênio, digamos, de recolhimentos, se abalançarão a um planeja
mento de longo prazo e maior amplitude. Muitas daquelas que até 
agora não tomaram a iniciativa de projetos próprios, por julgarem 
seus recolhimentos insuficientes, poderão rever sua posição, lançan
do-se em aplicações diretas. Na medida em que Isso acontecer tere
mos um Importante aperfeiçoamento do mecanismo. Não apenas será 
maior o número de projetos disponíveis, o que é em si vantajoso, 
como a aplicação dos fundos se revestirá de maior !'acionalidade ( 0 J .

Quanto à SUDENE e ao BNB, dispondo de um prazo previamente 
determinado, poderão racionalizar sua programação, definindo para 
os setores prioritários as aplicações globais, o cronograma dos desem
bolsos, etc ..

Um ou dois anos antes de terminar o prazo de vigência dos 
artigos 34/18, poder-se-la proceder a uma verificação dos resultados 
obtidos, a fim de determinar se a região já apresenta condições para 
o desenvolvimento auto-sustentado ou se convém prolongar o estí
mulo por nõvo período. Essa decisão, tomada com antecedência, 
permitiria Inclusive aos organismos financeiros e de planejamento 
do Nordeste se adaptarem, sem dificuldade, à sus,;:>ensão do meca
nismo dos artigos 34/18.

Em suma, a prefixação de um prazo de vigência, relativamente 
amplo, é a conseqüência lógica do papel a ser desempenhado pelos 
fundos dos artigos 34/18 nos próximos anos.

B. Sem dúvida, o fato de existir uma demanda de 609 bilhões de 
cruzeiros para os fundos dos artigos 34/18 e uma oferta de apenas 
471 bilhões constitui bom resultado. Exame mais cuidadoso mostra, 
porém, que os projetos, de fato aprovados, não vão além de 224 bi
lhões de cruzeiros e, pior que Isso, os fundos efetivamente utilizados 
ficam em apenas 68 bilhões de cruzeiros. Existe, portanto, um des
compasso entre a entrada de fundos e sua utilização efetiva. Sem 
dúvida, êsses não ficam ociosos, conforme se verá adiante. Racio
cinando-se, porém, do ponto de vista estrito do mecanismo dos ar
tigos 34/18, há aqui uma distorção a ser corrigida. o ideal seria 
um planejamento financeiro que equilibrasse a entrada e salda de 
fundos, ou seja, ao afluxo de 250 bilhões de cruzeiros, esperado 
para o presente ano, corresponderia desembõlso de Iguais proporções 
por conta de projetos aprovados. O ajustamento dessas fluxos im
plicará, provàvelmente, na aprovação, nos primeiros anos, de pro-

(•) É nrdnde, por outro lado, QUe o meCRnlamo em 11 conduz a que, aumen
tando a. demanda. do pr0Jeto1, mais exigentes ■e tornem os critérios de seleção.
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jetos de valor superior aos fundos existentes e nos anos posteriores, 
na situação inversa. Não temos dúvida, outrossim, que um ajusta
mento perfeito do tipo proposto é extramamente difícil. Não obstante 
um resultado substancialmente melhor que o atual pode e deve ser 
tentado.

À proposta acima cabe uma objeção resultante da forma pela 
qual vem operando o mecanismo do artigo 34/18. Normalmente o 
Investidor leva seu projeto à SUDENE, para ser aprovado e classifi
cado nas categorias A, B ou C, que lhe permitem utilizar 25%, 
50% ou 75% dos depósitos. Só depois dêsse passo é que se dispõe a 
procurar os titulares dos depósitos, propondo-lhes sociedade. Teme-se 
diante disso que, na hipótese de serem aprovados projetos de valor su
perior aos fundos disponíveis, ocorra inquietação e eventual desesti
mulo entre os detentores de projetos. Não acreditamos que êsse receio 
tenha fundamento. Em verdade, o equilíbrio estará garantido en
quanto os projetos forem aprovados com as precauções necessárias 
para que os desembolsos por êies reclamados não superem as entradas 
anuais de recursos dos artigos 34/18. O que provàvelmente acontecerá 
é que os promotores de novos empreendimentos serão obrigados a 
levar em conta não apenas os depósitos atuais mas também os futuros. 
Como conseqüência disso, as negociações adquirirão maior grau de ra
cionalidade com os depositantes, examinando em maior profundidade 
os projetos que lhes são apresentados. A par disso, a simples exis
tência de maior número de projetos disputando recursos nos parece 
importante vantagem.

C. Outro ponto que deve ser levado em conta para o bom an
damento do mecanismo em causa, é a programação financeira inte
grada entre a SUDENE, órgão que distribui os recursos dos artigos 
34/18, e o BNB, que os detém efetivamente. Exemplifiquemos. Dados 
para 30 de novembro de 1966 mostravam que se achavam efetiva
mente depositados, no BNB, 375 bilhões de cruzeiros dos artigos 34/18. 
Dêstes, apenas 68 bilhões haviam sido efetivamente comprometidos 
pela SUDENE, o que deixava ao BNB nada menos de 308 bilhões de 
cruzeiros completamente livres. Segundo informa aquela instituição 
bancária, essa quantia foi aplicada, inicialmente, a curto prazo. Na 
medida, porém, que se percebeu o ritmo relativamente lento dos de
sembolsos, aumentou-se a parte destinada a empréstimos de maior 
prazo. Nada há que objetar, em principio, a êsse comportamento. Na 
medida, porém, em que o funcionamento dos artigos 34/18, Inclusive 
pela adoção das medidas aqui sugeridas, ganhar mais velocidade, o 
BNB poderia se defrontar com dificuldades para dispor, no momento 
oportuno, dos recursos reclamados pelos projetos. Sem dúvida, êle já 
adoção das medidas aqui sugeridas, ganhar mais velocidade, o BNB 
podería se defrontar com dificuldades para dispor, no momento opor
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tuna, os recursos reclamados pelos projetos. Sem dúvida, êie já 
percebeu o problema e mantém hoje uma previsão de desembôlso 
relativa a todos os projetos aprovados pela SUDENE. Acreditamos, 
todavia, que o esquema deva ser ampllado para cobrir também pro
jetos em anállse.

Da mesma forma, quando se acelerar o funcionamento do meca
nismo dos artigos 34/18, será necessária uma vigllàncla permanente 
sõbre a evolução dos depósitos. Uma coordenação com o Ministério 
da Fazenda multo ajudará êsse objetivo, dado que, juntamente com 
a declaração do impôsto de renda, as pessoas jurídicas são obrigadas 
a dizer o que pretendem depositar por conta dos artigos 34/18.

Em suma, a dificuldade aqui aventada poderá ser contornada 
mediante colaboração permanente das equipes da SUDENE e do BNB, 
e apoio do Ministério da Fazenda .

D. Outro problema a ser estudado é o da fase de transição en
tre o sistema atual e aquêle caracterizado pelo lançamento em plena 
velocidade do mecanismo dos artigos 34/18. Na medida que isso 
aconteça, os fundos utlllzados pelo BNB, para crédito geral e outras 
finalidades, deverão ser reorientados, o que poderá signitlcar a ocor
rência de uma escassez de crédito em certos setores. Teremos, em 
última anállse, fenômeno oposto ao ocorrido recentemente, quando o 
Nordeste, graças à abundância dos recursos dos artigos 34/18, usu
fruiu de situação crediticla bem mais folgada que o Centro-Sul. Na 
medida em que o BNB substituiu parcialmente o Banco do Brasil 
como emprestador na região, o problema se tornou mais sério. Ao 
diminuir a atuação do BNB naquelas linhas em que havia entrado 
recentemente (com os recursos dos artigos 34/18), é Indispensável, 
para evitar uma crise, que o Banco do Brasil assuma o seu lugar. 
A coordenação entre as duas Instituições parece, pois, extremamente 
Importante para que a operação dos artigos 34/18 prossiga sem tro
peços.

E. O último ponto sôbre o qual se deve chamar a atenção refere
-se à extensão, à Amazônia, de estímulo semelhante ao contido nos 
artigos 34/18. O grande risco seria de que a região Norte carreasse tão 
grande soma de recursos que as disponibilidades para o Nordeste se 
vissem dràsticamente reduzidas. Uma observação de ordem geral leva 
a acreditar que tal não deverá acontecer. A Amazônia não possui as 
facilidades de intra-estrutura, o mercado Interno e mesmo a dls- 
ponlbll1dade relativamente importante de pessoal qualltlcado, que 
tornaram o Nordeste atraente para os depositantes de todo o Pais. 
Chega-se, contudo, a uma atitude menos otimista quando se con
sidera que, ainda hoje, a maioria dos depositantes faz seus reco
lhimentos sem nenhuma idéia precisa sôbre a apllcação do seu di
nheiro. Assim, as deficiências da Amazônia, acima apontadas, não 
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constituiriam fator impeditivo da decisão Inicial de depasltar. Para 
evitar que isso tenha como resultado a acumulação de recursos ocio
sos no Norte do Pais, a solução consiste em permitir sua livre trans
ferência entre as duas regiões. Com Isso êles acorrerão, normalmente, 
para onde os projetos ou as oportunidades torem mais abundantes. 
Essa precaução já foi adotada pelo Govêrno Federal. Multo se ganha
ria, contudo, em complementá-la com uma supervisão sôbre os órgãos 
de desenvolvimento regional, a fim de Impedir que ocorra entre êles 
uma competição cujo resultado seria a aprovação de projetos pouco 
sólidos económicamente.

Se o problema Nordeste-Amazõnia não parece ter profundidade, 
cumpre, porém, evitar que o estimulo do tipo contido nos ar
tigos 34/18 seja estendido a regiões menos necessitadas ou a ativi
dades econômicas específicas. Se Isso acontecer ficará comprome
tida uma política que, segundo tudo Indica, é perfeitamente capaz 
de resolver um dos maiores problemas sócio-econômicos do atual 
desenvolvimento brasileiro.
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III. Resumo e Conclusões

A - Na primeil"a parte do Capitulo constatamos que, segundo 
dados disponíveis, o Nordeste, após 1956, entrou num processo di
nâmico mais acelerado que o do Centro-Sul, elevando conseqüente- 
mente sua participação na Renda Interna do País. Uma análise cau- 
sal demonstrou, todavia, que êle ainda não configura um desenvol
vimento "auto-sustentado", resultando do esfôrço .federal em prol 
da região somado a uma série de condições conjunturais excepcio
nalmente favaráveis.

B - As perspectivas para o prox1mo decênio são boas, graças 
ao sucesso do mecanismo de incentivo criado pelos artigos 34 e 18 
dos dois primeiros Planos Diretores da SUDENE. Carreou êsse me
canismo para a zona até 1966, 471 bilhões de cruzeiros, dando, ou- 
trossim, origem a projetos e outras solicitações de fundos da ordem 
de 609 bilhões de cruzeiros. A aplicação dêsses recursos, pela ini
ciativa privada, em setores diretamente produtivos, torna licito es
perar, para os próximos anos, a manutenção do dinamismo recente.

e - Do ponto de vista do Nordeste, a política de desenvolvi
mento regional foi bem sucedida, não só porque permitiu o início 
da eliminação do seu atraso econômico, como por ter criado 11.s 
condições para o surgimento futuro de um processo de desenvolvi
mento auto-sustentado.

Do ponto de vista nacional, a operação foi Igualmente bem su
cedida, dado que não afetou o dinamismo do Centro-Sul nem pre
judicou o esfôrço do Govêrno Central para chegar a um desenvol
vimento equilibrado.
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D — A sugestão básica de política econômica para o proximo 
decênio é de manter as diretrizes que tanto sucesso alcançaram 
na última década. O papel central no processo deverá caber â ini
ciativa privada apoiada e estimulada pelas facilidades dos arti
gos 34/18. Aos órgãos locais de planejamento caberá orientar as 
emprêsas particulares mediante programação que: estabeleça a es
trutura espacial e setorial desejável para os investimentos; ampare 
a média e pequena emprêsa; evite o surgimento de atividades que 
não tenham, no futuro, capacidade de concorrer com as similares 
do Centro-Sul.

E — Vários dos setores que segundo tudo indica oferecerão 
lelhores oportunidades para investimentos de grande vulto são os
ioltados para os mercados externos estrangeiros ou de outras re- 
ltões do País. E nesse quadro os investimentos atraídos locacional- 
mente pela matéria-prima apresentam possibilidades mais amplas 
de êxito.

O fato de a ponta-de-lança do desenvolvimento regional ser 
constituída pelos projetos voltados para as exportações não auto
riza Obviamente a ignorar a real impartãncia dos investimentos subs- 
tltuldores de impartação.

F — Assinalamos, finalmente, que o mecanismo dos artigos 34/18 
é suscetível de alguns aperfeiçoamentos capazes de torná-los ins
trumentos ainda mais eficientes de apoio ao desenvolvimento do 
Nordeste.

QUADRO 1
SUDENE — PROGRAMA DE INVESTIMENTOS

EM PERCENTAGEM

FONTE: ^wtro de Deaen™Nimento F^amin CEPAL/BNDE (Avaliaclo de uma E<t>tri!neia da Plane
jamento 11.egiDDAI) E m Pleno Diretor (BUDENE).

DIBCRIMINACÃO
Primeira Piata 

Diralor 
1981-1063

Pina 
Qüinquen^l 
1961 1005

Segunda Plana 
Dirclar 

1903-1966

Terceiro Plano 
Diretor 

1060-1008

Jnfn-Eatnitura........................................ 76,6 68,3 06,0 60,8
^^orl(J9 Hominoi................................. 0,5 8,6 5,5 13,2
Rttu^M Nalunre.................................. 14.8 •— 5,9 7,3
Agricullura e Abut«imcolo.............. . 8,2 20,7 19,3 12,7lad^^uliuçio. ............ 1,0 2,4 2,9 6,2
^Convfaia com Govcmn :&itaduai^.. . —— 0;4
Praa:ramo Etptcíai^............................... — —— — £.0
Admioiatnclo Geral....... ....................... — — — 5,4
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QUADRO 2
BRASIL — CRESCIMENTO DA RENDA INTERNA

FONTE: IBRE — FGV,

ANOS
BRASIL NORDESTE

Agricultura IndúiLria Serviços ^ricdlura ladútria &"ÍCM

1047................. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100;0
1948................ 118.8 114,0 1094-4 ue,2 115,2 108,D
1049........... 134,2 132,8 125,9 125,4 125,5 124.8
1050................ 162,0 170,2 140;4 163,9 167,0 m,1

1951................ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1952.......... 119,7 107,1 117,1 112,8 107,1 100,2

147,0 137,3 140,0 131,6 131,2 125,2
1954................ 101,5 185,5 188,9 181,3 174,2 m.8
JU55................ 142,6 221,0 222,7 211,8 210,2 180,0

1058................ 100,0 100:0 100,0 100,0 100,0 100,0
1957................. 122,0 115,4 118.5 122,4 120,0 123,9
1958........ 138,1 150,0 145,8 129,9 142,1 151,3
1050................. 192,G 203,4 193,4 218,8 190,7 ID5,3
1960................ 208,8 278,1 219,0 323,1 25<5 258,8

QUADRq 3
SUDENE — DEMANDA DE RECURSOS DECORRENTES DE PROJETOS

PROJETOS INDUSTRIAIS APROVADOS
lnve.tiDl.l!nta 

Total 
CrS Bilho..

R.ecuno^ d01 
Artig011 341/18 

a tetem utiliudos

1980/01........................................................... .................................. ......... 17,8
ID82............................................................................................................. 15,S _
1083............................................................................................................ 38,3 7,3

133,3 28 3
1065.............................. .............................................................................. 138,8 33,0
1068........................................................................................ 299,1 12D,5

Frojctoa de P,1.. o Arrkoa iprovadM.(^).................................... . 27,4

Solicitac&i do Capital do Giro aprovad». ...................... ................. 15,0

Total do RccuraM apro,-adai......  ................ 007,S 223,7

Frojctao Induatriaii cm Allllli.,('")..................................................... 545,0 238,7

l'rojctoi Aarlcolu cm An"i................................................................. 17,8 10,0

Solicitaclo do Capital do Giro cm Análi ... ......................................... 34,0

Total do Pcdid011 em ACliac................................................................ _ _ 281,0

Rcformukçõei Fioanccirai cm Eatudo................................................ — 104,0

Total Geral da Demando do RccuwOI............................................... 1.230,4 !!09,3

FONTE: BUDENE.• AU oaTembro de 1080.
• • Bituaclo cm novembro da 1088.
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QUADRO 4
SUDENE — PROJETOS INDUSTRIAIS APROVADOS ENTRE(°) 

— 1960-1966

ESTADO

PROJETOS INVESTIMENTO 
TOTAL

RECURSOS DOS 
ARTIGOS 34/18

Número % 
Tol,I CrS 1 000.000 % 

Total C,$ 1.000.000 % 
Tol,I

M^^hRo .. ......................... .. . . 10 1,8 4.3U;I 0,7 1 051,1 0,0

u 2.7 4.Dll,7 0,8 1.692,5 0,9

C«rL l . . .. ....... 72 13,6 40.110,7 0,5 8 302,2 1,0

Rio Grando do :Sorlo............... . ... 17 3,2 2.1.564,0 4.3 0.331,3 3,G

Paraíba................................ ........ ............. 07 12,4 22 251,2 3,0 0.130,0 3,5

Ptraamburo............................ ..................... 192 35,7 228 700,3 37.3 06.007,2 37,8

Ab&:;o:r... ...................... 20 5,4 7.770,0 1,3 1.832,0 1,1

Se^íro............. ................ ID 3,6 15.606,0 2,5 3 403.4 2,0

B^hia............................ .... 117 21,8 202 788,8 43,0 78 044,0 45,G

TOTAL (")...................... ... 537 100,0 012.131,8 100,0 1i2.3PO,O ICO,O

FONTE: SODENE.
• Dado^ >U outubro de igOO.

• • No total rtUo Hcluidoi projetoa imtaladoi em :Minu Gerah, cujos iondtímentos tobis atiugcm 
C,S 11.220.000.000.

QUADRO 5 
PROJETOS INDUSTRIAIS EM ANALISE — SITUAÇÃO 

EM 20-11-66 (°)

ESTADO
N.® 
de 

Proje!Q

INVEBTIME:STO 
TOTAL

RECURSOS PRÓPRIOS
RECURSOS DE 

TF.RCEIROS
Em11rêu Arligoa 31/18

c,, 1.000 % CrS 1.000 % CrS 1.000 % Cri 1.000 %

Maranhio................ 1 DlD.382 0,2 4^D.383 0,5 50C.MO 0,2 ^—
Cca l1Ó.................... 18 150 652.e&O 30,0 30,838.766 IO,R S3.142.6l8 38,3 27.671.407 18,0
Rio G. do Nork:. 4 2 824.711 0.1 727.728 0,7 1.028.092 0.6 1.008 889 0,7
Paniba... .. 14 O.Oil.424 1,9 2.378.760 2.4 4.380.299 2,0 2.P32.366 1,0
rern^buro ......... 22 101.5^8.858 20.2 22 932.381 23,6 n.i02.e0e 20,6 21.191.808 M,O
Ahaou.............. 4 121 115.000 21,1 l2.66j_125 12,9 37.014.2AO 17,0 71.5-18 825 47,0
8a1ii,..................... 17 91.034 455 18,7 2.400.780 9.0 23.510.058 10,8 27.773.008 18,32

Som loraliinclo
dtfiniti\11 .......... 2 20.400.000 4,1 10.136,000 10,4 10.135.000 4,7 130.000 o,os

TOTAL........... so 501.138 310 100 07.310.031 100 217.263.423 100 162.213.062 100

FONTE: 8UDENE.
(•) F.icluiive iolieitac0ti de cipilil de 1iro.
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QUADRO 6
SUDENE — PROJETOS INDUSTRIAIS APROVADOS

ENTRE 1960-66 (•)

BlTOR
PROJCTOS INVESTIMENTO 

TOTAL
REClffiSOB DOS 
ARTIGOS 34/18

Númuo % 
Total Cri 1.000.000 %

ToUl Cri 1.000.000
' % 

Total

Quimiro................... ‘" . 87 10,8 102 580,8 31,4 01 850,8 35.8
Têstil alcodocira .. 110 20,-1 81.017,5 13,3 14.703,7 8,0
Têxtil littlcira... . 29 6.3 0.813,3 1,1 1.311,3 0,8
\'rstuâriu t' ralcadoa 15 2,7 3 050,g 0,5 1.174,1 o,g
Produto!'! alimenllciu......... ... 83 15,1 7!090,0 12,3 22.817,0 13,3
Material cklricoi comunirat'^3......... li 2,0 22.930,5 3.7 4 708,5 2,7
Metalur^ii ( ••) ..... eg l—.8 151 R3g_3 25,2 37.29l,O 21,9
Meeâ.nica ......... ............................ 13 2,1 12.185,0 2,0 5.000.4 3.4
Cerâmica, eimen!o e vidro............... 10 8,5 33.715,D 5,5 12.045,9 7,ft
Papel e pai^liio............ 7 1.3 l.702,0 0,3 002,9 0,5
DiVeraos . ........................................... 07 12,4 27.571,0 4,0 8. 537,7 1,9

TOTAL('"’................ ... 637 100,0 GIJ, 131,8 100,0 li2,3M,0 100,0

>"ONTF.: BUDENE,
( • J Dndo^ 116 outubro do 1900.
( ” ) Inel^iff oa inveslimentM da USIBA.
( •••) Do total ett«o ndufdm projdo^ inatdados em Minn^ Geniii tojos innttimcnlM tcitaii atio;em 1 

Cri 11.220.000.000,

QUADRO 7
NORDESTE — APLICAÇÕES MÉDIAS NAS INDiJSTRIAS 

(PROJETOS APROVADOS) 1966 (•)
( cr$ 1 000 000)

ESTADO INVESTlMEllTOS 
TOT,\J8

FUNDOS DOS 
ARTIGOS 34/18

Morauhlia..................................................   ... ................ ............... 400 455 197 857
11Í3u!......................................... .......................... .............. 1 087.757 345.232
Coonl . . ........................ ....................................... 147.105 271.210
Hio Grande <lo Norte....... . . ... U000 741 1 033410
l'nraib:a................................................................................. . . 171.002 160.S54
Pernambuco................      . 2.118.741 855.130
Al.102'.  .......................................   . . 307.388 137.091
Strciba................ . .......... ........... ................... .. . 1.714.920 470.307
fahi:i .. .............................................. . ■................................... 2,Q27.537 l.:?37 585

Nord.. to...................................  .................... ........... 1 g3a,257 • 730 040

FONTE: BUDENE.
(') J3iioiro • Oulubro do 1g00.
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QUADRO 8
ANO DE 1966 — MENOR INVESTIMENTO INDUSTRIAL APROVADO

(Cr$ 1 000)

ESTADO

INVESTIMENTO TOTAL ARTIGOS 34/18

Empr^u
Re-equipamento 

e 
tomplrmentacSo

Emprtas
Reequipaioento 

e 
complcnieiitacuo

.................................... ..  ...................... 304.574 67.894 01.250 33 .947
Rio Grande do Notle:: .. ............. 8.131.GBO 07.822 2.032.900 33 911

524.581 0.214 15.855
Pern ambuc o................................................. 424.400 7.470 11.649 3 .730
Alsiau.......................................................... 85.000 10.480 27 5U0 73.400
Suaipo ... .......... . ..... 520 000 230 000 (°) 131.000 173.241
Bahi^ ..................... ....................... 18 350 23.754 10.175 28.835
Ma^ran.b3o ............................................. I.DC0.765 0.012 590 560 3.000
Piou!.......... ........... UD0.715 343.768 700 35Õ 144.758

FONTE: SUDENK 
(°) Rdormd■çlo linn«ina.
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DESENVOLVIMENTO DA 
AMAZÔNIA
(Mimeografado)





DESENVOLVIMENTO 
URBANO NO BRASIL





L Aspectos Significativos do 
Processo de Urbanização

I.l — Aspectos Quantitativos da Evolução da Estrutura Urbana 
Brasileira nos Últimos 20 Anos

I
A população urbana da América Latina vem registrando, nas 'úl

timas décadas, um crescimento extraordinário, uma verdadeira ex
plosão urbana, que tem seríssimas implicações e repercussões no 
desenvolvimento econômico e social do Continente.

Em 1950, cêrca de 61.179.000 pessoas viviam em cidades lati
no-americanas, com mais de 20.000 habitantes (cêrca de 39% do 
total). Em 1960, esta cifra atingiu a 95.431.000, representando apro
ximadamente 46% da população total da América Latina. O Bole
tim Econômico para a América Latina (ONU, outubro de 1961) pre
viu que, em 1975, cêrca de 170.945.000 habitantes, ou seja, 54% do 
total de 314.944.000 habitantes da América Latina, estarão vivendo 
em núcleos urbanos.

O Brasil, segundo ainda o citado boletim, apresenta o seguinte 
quadro de distribuição da população urbana:

FONTE: Boletim Econfimico per* • AtnCrie* latiu (ONÜ, outubro/011.

1950 19M 1973 (eatimatin)

Pojiulicllo Urbana % do 
total

PopulacAo Urbana % da 
total

Populaçlo Urbana % do 
total

16.021.000 31 27,800.000 39 49.617.000 46
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Foi o Brasil, ainda, um dos países latino-americanos que apre
sentaram maior aumento percentual de populações urbanas na dé
cada 50-60. O quadro a seguir fornece uma idéia de como a popu
lação urbana brasileira se distribuiu, segundo os vários escalões de 
aglomerados humanos:

FONTE: Compêndio de Estatlrticaa’Poria is: 1963 (ONU).

ANO
Populacho 

total 
(milhares)

% DA POPULAÇÃO 
ESCALÕES

TOTAL DISTRIBUÍDA SEGUNDO 
DE AGLOMERADOS

Maia de 
100.000

De 60 000 a 
100.000

De 20.000 a 
60.000

De 10.000 a
20.000

Menos da 
10.000 a 

Ruraia

1960................. 51.944 13,1 3.1 3,9 3,2 70,7

19M................. 70.967 18,8 4.2 5,1 4,2 07,7

Verifica-se que as cidades com mais de 100.000 habitantes fo
ram as que tiveram maior aumento populacional no período 50-60 
(aproximadamente 4.500.000 habitantes). As cidades com popula
ções entre 10.000 e 100.000 habitantes também apresentaram gran
des Incrementos populacionais.

Analisando-se as taxas de crescimento das populações urbanas, 
segundo o escalão de aglomeração (quadro abaixo), verifica-se que, 
a persistirem as tendências manifestadas nas duas últimas décadas, 
a situação dos centros urbanos com populações superiores a 20.000 
habitantes poderá ser agravada, levando-se em conta os problemas 
de caráter econômico e social que a urbanização irracional acar
retaria.

TAXA MÉDIA ANUAL DE CRESCIMENTO DA FOFULAÇAO SEGUNDO 
OS DIVERSOS ESCALÕES DE AGLOMERAÇÕES HUMANAS

FONTE: La Urbanliaclfin an Amarlu Lallna — UNESCO.
(*) Dado da Diagnóstico Preliminar do Setor de Babitaçlo - EPEA/60.

PERÍODO, 
JNTERCEN61TARIO

% DE CRESCIMENTO DAS AGLOMERAÇÕES, 
SEGUNDO SEU NÚMERO DE HABITANTES

% DE 
CRESCI

MENTO DA 
POPULACAO 
TOTAL DO

PAÍS
Maia de 
100.000

De 20.000 a 
100.000

Meie de 
20.000

Menoe de
20.000

1940 — 1960.............................. 4,2 4.0 4,2 2,3 1.9

1960 — .......... ........... 6.09 6.7 0,2 2,05 3,00 (*)
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A partir da década dos 30, o processo de industrialização no 
Pais se acentuou e foi, associado ao êxodo rural, o principal fator 
responsável pelas taxas Indicadas no quadro anterior.

No caso brasileiro, apenas dois centros atingiram proporções 
graves em têrmos de concentração demográfica e, conseqüentemente, 
de acumulo de problemas urbanos de dlflcll solução. Os demais estão 
ainda em tôrno de 1.000.000 de habitantes. As populações das áreas 
metropolitanas dos 6 maiores centros urbanos do Pais eram, em 
1964, as segulntes:

São Paulo .......  
Rio de Janeiro 
Recife .............  
Pôrto Alegre .. 
Belo Horizonte 
Salvador .......

5.428.552 (1)
5.3777.882 (•)
1.302.09 (')
1.108.243 (')
1.003.949 (')

774.001 (')

Fonte: Censo Escolar, 1964. Dados referentes às populações dos Mu
nicípios de cada região.

As taxas médias anuais de crescimento dos dois maiores centros 
— São Paulo e Rio de Janeiro, foram:

ÁREAS M^OPOLITANAH 1040 — 1050 mo - iom

Cnodi B!o Paulo.... . . ................ 0.34% 8,21%

Crandn Ria da Janeiro........... , ............................. 0.8% 5,87%

(') Sdo Paulo — 5.428.552
Munlclploa componentes — Slo Pau!o, Slo Caetano do SUi, Santo André, Slo 

Bernardo do Campo, Diadema, Maut., Fe^z de Vaaconcelm, Foi. Suzano, Itaqua- 
quecetuba, Ouarulbos, Franco da Rocha, B^^ert, Cotla, Itapecerlca da Serra, ^mbu, 
Tabolo da Serra, Itapevl, calelraa, Rlbelrlo Preto, Osa&eo.

(•) .Rio de Janeiro — 5.377.882
Munlclploa componentes — Rio de Janeiro, Niterói, Slo Gonçalo, Nova Iguaçu, 

Nllópolla, Slo João de Merltl, Duque de CnlRB, Itaboml, Paracambl, Magé, Itaguai.
(1) .Recl/e — 1.302.6011
Munlclploa componentes — Recife, Olinda, Pau!lata, laaraçu, Slo Lourenço da 

Mata, Jaboatlo, Moreno, Cabo.
(') Pórto Alegrll — 1.108.243
Munlclploa componentes — Põrto Alegre. Conoaa, Eatelo, Slo L^eopoldo, NOto 

Hamburg:o, Ouafba, Gravataf, Vtani&o1 Sepucala do Sul.
(1) Belo Ho^nte — 1.003.11411
Munlclploa componentes — Belo Horizonte. Contaaem, Betlm, No™ Lima, m- 

rlté. Saban\, Rapoaaa, Rlbelrlo daa Neves, Santa Lu.z!A, Veapartano, Laioa Santa.
(1) Salvador — 774.001
Munlclploa componentes — Salvador, Candelaa, Lauro de Pn!ltaa, Simões Fi

lho, s. Frenclaco do Conde, O^açarl.
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Outro aspecto interessante a ser observado no caso brasileiro é 
que, relativamente a outros paises (principalmente latino-ameri
canos) , registra-se uma certa dispersão geográfica de sua popu
lação urbana. Enquanto que em São Paulo e Rio de Janeiro se con
centram populações correspondentes a 5 ou 6% do total do Pais, 
Buenos Aires tem 35% da população argentina; Caracas 21,1% da 
população venezuelana, etc.

A despeito desta relativa dispersão dos centros urbanos bra
sileiros, nota-se que existe ainda um hinterland quase totalmente 
despovoado. As densidades demográficas das regiões Norte (Ama
zônia) e Centro-Oeste do Pais figuram entre as mais baixas do 
mundo. Note-se ainda que, apesar dos indices de urbanização obser
vados em 1960, apenas 39% da população brasileira viviam em ci
dades, o que situa o Pais num nivel multo baixo de urbanização, 
ainda.

1.2 — Custos da Urbanização e Suas Implicações no Desenvolvimento 
Econômico

Segundo Walter Isard e Thomas Relner (Regional and Nation
al Economic Planning and Analytic Technigu.es -for Invplementation), 
cêrca de 25% a 30% do investimento total (público e privado) nos 
Estados Unidos destinam-se a objetivos sociais de urbanização, e ou
tros 20% a 25% são empregados na construção de habitações. Ve
rifica-se, portanto, que cêrca de 50% do investimento global nor
te-americano são feitos no campo do desenvolvimento urbano.

No caso do Brasil, como nos demais paises em desenvolvimento, 
o atraso tecnológico |do setor da construção civil, agravado por 
uma maior demanda dos setores habitacional e dos serviços públi
cos (devido inclusive às altas taxas de incremento demográfico), 
faz crer que a percentagem do investimento global aplicada nos 
diferentes setores do desenvolvimento urbano seja provavelmente 
superior àquela indicada para os E.U.A.

Verifica-se que sòmente o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS) fornecerá ao Banco Nacional da Habitação recursos 
correspondentes a cêrca de 12% do investimento global do Pais para 
serem aplicados no setor habitacional e da construção civil em ge
ral. Além dos recursos do FGTS, outros investimentos estão pre
vistos no setor habitacional.

São, portanto, relativamente ponderáveis os recursos aplicados 
anualmente na área do desenvolvimento urbano. A maximização do 
rendimento de tais investimentos dependerá essencialmente de uma 
racionalização na localização e dimensionamento das obras e ser
viços que serão realizados nos centros urbanos do Pais.
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Da mesma forma que os Investimentos industriais, agrícolas, 
etc., são racionalizados através da elaboração de projetos, torna-se 
necessário elaborar planos de desenvolvimento local para a racio
nalização dos investimentos que se destinarão à urbanização. E, 
apesar de o planejamento local ser, evidentemente, o instrumento 
utilizável para racionalizar tais investimentos, constata-se que até 
hoje pouco ou quase nada se fêz a êste respeito, no caso brasileiro.

O custo da urbanização das cidades brasileiras é, em geral, extre
mamente elevado. As densidades demográficas dos centros urba
nos são demasladamente baixas, fato que acarreta custos unitários 
muito altos para os diversos serviços públicos, equipamentos so
ciais, etc.

Projetos modernos de núcleos residenciais, quer em países de
senvolvidos, quer em subdesenvolvidos, recomendam densidades en
tre 300 e 450 habitantes por hectare. No caso das cidades brasileiras 
constata-se: Curitiba (1966), 20 habitantes por hectare; São Paulo 
(área metropolitana em 1957), 67 habitantes por hectare; nas áreas 
centrais da cidade de S. Paulo, a densidade atingia a cifra máxima de 
234 habitantes por hectare, naquele ano; Belo Horizonte (1958), 78 
habitantes por hectare de densidade média; Fortaleza (1961), 58 ha
bitantes por hectare de densidade média. Portanto, são tôdas densi
dades bastante abaixo do indlce recomendável. Brasília é uma ex
ceção, com os 300 habitantes por hectare de suas superquadras. Re
gistram-se ainda casos em que a densidade é extremamente alta, fa
to que também contribui para um encarecimento dos serviços, devido 
às contínuas necessidades de ampliação, melhorias, etc., que uma 
concentração populacional não controlada inevitàvelmente ocasiona. 
É o caso do bairro de Copacabana, no Rio de Janeiro, onde se regis
tram densidades superiores a 5.000 habitantes por hectare.

Há também o caso das zonas periféricas aos núcleos urbanos, lo
teados de forma totalmente inadequada, transformando áreas poten- 
clalmente produtivas em lotes pseudo-urbanos que dificilmente serão 
aproveitados para construção. Estes investimentos feitos em urbani
zações inaproveltadas têm significação em casos como o da cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo, que, com uma população urbana atual 
de 200.000 habitantes, aproximadamente, tem áreas lotadas na sua 
periferia suficientes para abrigar, segundo algumas estimativas, al
guns milhões de pessoas.

Além dos incovenientes econômicos decorrentes da adoção de pa
drões irracionais de urbanização das cidades brasileiras, devem ser 
lembrados os Inúmeros e graves inconvenientes sociais que o fenô
meno traz em seu bojo. Os problemas de deslocamento resldêncla-
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trabalho, residência-escola, etc., se agravam tremendamente. Note
-se ainda que êstes Inconvenientes sociais conduzem, indiretamente, 
a novas Implicações de sentido negativo no setor econômico.

Será extremamente útil estudar mais objetivamente os custos 
atuais de urbanização das cidades brasileiras e avaliar-se, em têrmos 
quantitativos preciosos, que parcela do investimento global do País 
poderá ser melhor orientada, desde que padrões racionais de urbani
zação sejam utlllzados para nortear o crescimento das cidades brasi
leiras. Para êste estudo, será indispensável considerarem-se as dife
rentes condições regionais.

Com base, porém, nas considerações gerais feitas sôbre a Impor
tância das parcelas do Investimento global do Pais alocadas em se
tores relacionados com desenvolvimento urbano e sôbre a Irracionali
dade dos atuais padrões de urbanização das cidades brasileiras, fácil 
será concluir-se pala necessidade de se adotar uma política nacional 
que possa melhor orientar o desenvolvimento urbano.

1.3 — Política Nacional como Instrumento para Alterar a Estrutura 
da Urbanização de um País

O Compêndio de Estatística Social, 1983, da O^U, fornece Indica
ções bastante claras sôbre o processo de esvaziamento dos grandes 
aglomerados urbanos na Inglaterra e em Gales, durante a década 
1950-60. O quadro sintético abaixo, extraido daquele boletim, eviden
cia o fato:

ANOS
Popjloclo 

^^( 
Indatern 

11 Galei

PERCENTAOENB DA POPULAÇÃO HABITANDO Os 
VÁRIOB F.BCALÕEB DE AOLO^MERAÇÕEB

Mai, do 
ID'l.000

De 60.000 • 
IDO.000

Do 20,000 o 
&D DOO

De 10.000 o 
20.000

Menn de
10.000 o 
Ruraii

11151................. 43.758.000 61,fl

• . i,,e

1
• ..

11,3 ,,o ...22,2 ...

1901................. 41.072.000 38,1

..

17,2

33.2

1
...

16 '•° .. ,23,8 . ..

Com base no quadro, verifica-se que os grandes aglomerados ln- 
glêses, com mais de 100.000 habitantes, perderam, durante o periodo 
1951 a 1961, cêrca de 8.200.000 habitantes, em números absolutos. Nes
se mesmo periodo, as populações das cidades médias lnglêsas (de 20 
a 100.000 habitantes) ganharam quase 7.000.000 de habitantes, ab
sorvendo, portanto, provàvelmente, a totalidade do grande fluxo emi- 
gratório dos aglomerados de mais de 100.000 habitantes.
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É da maior Importância relaclonar-se êste fenômeno de "esvazia
mento metropolitano” com a política nacional de controle e de plane
jamento do desenvolvimento urbano, formulada e implantada na In
glaterra após a II Grande Guerra Mundial.

A preocupação em disciplinar o crescimento urbano naquele país 
manifestou-se desde fins do século passado, devido aos graves incon
venientes e defeitos acumulados nas grandes cidades que se desenvol
veram caoticamente em conseqüência da revolução Industrial. A 
princípio, o controle se limitou aos aspectos sanitários das metrópo
les; logo a seguir, porém, as preocupações alcançaram também os pro
blemas econômicos e sociais daquelas comunidades. *

(•) Antes da II Guerra Mundial, em 1937, uma comlssAo real (ComlssAo Bar- 
low) foi especlalmente constituída para analisar o problema da dlatrlbulçAo da po- 
puIaçAo Industrial do pala e os problemas sociais, econômicos e estratégicos das 
grandes concentrações urbanas. Em 1941. duas outras comissões, Sccrtt e Utwatt, 
ampliaram as análises feitas pela Comissão Barlow. A principal conseqUAncla de 
tais estudos foi a crlaçAo, em 1943, do Ministério do Planejamento Urbano e Rural.

(••) O sistema foi Institucionalizado através de uma série de leis de Plane
jamento Urbano e Rural (1943, 1644, 1945, 1947, 1953, 1954 e 1959) /

(•••) Falhas o omissões ocorreram na fase inicial de operação do sistema. Por 
oenslAo da primeira revlsAo dos planos urbanos, constatou-se, por exemplo, que as 
metas previstas para o crescimento demográfico, sobretudo no caso das grandes cl-

Iniciou-se, então, o processo de implantação de um Sistema Na
cional de Planejamento Local, principal Instrumento de execução de 
uma política nacional de descentralização urbana. ••

A criação das cidades novas, algumas das quais já haviam surgi
do no famoso Plano da Grande Londres (1046), foi também conse
qüência das medidas adotadas naquele período. Tôdas as cidades e 
condados foram obrigados a elaborar planos de desenvolvimento, exi
gindo-se, Inclusive, a revisão quinquenal dos planos elaborados. Pro
moveram-se ainda cursos intensivos para treinamento de técnicos.

Um dos principais Instrumentos de controle do Desenvolvimento 
Urbano na Inglaterra foi o Board of Trade, organismo criado pela Lei 
de Distribuição Industrial, de 1945, com a finalidade de orientar a lo
calização industrial no pais.

Através da ação deste organismo, foi possível ao governo inglês 
acelerar a implantação das cidades novas, planejadas em fins da dé
cada de 40 e totalmente construídas e ocupadas durante a década 
seguinte. Além das 8 cidades satélites da região de Londres, construí
ram-se outras cidades, bem como pequenos aglomerados existentes fo
ram redinamizados, com a finalidade principal de descongestionar as 
áreas metropolitanas e facilitar, dessa forma, os projetos de recons
trução e renovação daquelas áreas. ***
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As cifras registradas no quadro Inicial traduzem, de forma in
questionável, os resultados positivos de Ma política de desenvolvi
mento urbano consciente e objetiva, que norteou a ação do govêrno 
inglês nos últimos 20 anos.

Nos Estados Unidos, as políticas nacionais nos setores habitacio
nal e do planejamento urbano foram e ainda são as principais res
ponsáveis pelo húclo do processo de descongestionamento dos gran
des centros urbanos. O fenômeno de "procura dos subúrbios", produ
to de orientação do órgão federal encarregado de financiar novos 
projetos de urbanização e de construções residenciais (Federal Hous- 
Ing Admlnistratlon, Incorporado, em 1964, ao Department of Houslng 
and Urban Developmentl, pode ser evidenciado através do exame do 
quadro sfntese abaixo (extraído também do Boletim Econômico e So
cial da ONU) :

ANOE
Popula^çla 

total 
F^lldoo Unidos

PERCF.,.'ITAGENB DA POPULAÇ,\0 HABITANDO OS 
vXriob ebcaloeb de aglo^racõeb

Mais de 
J00.000

!• 50.000 • 
100.000

° 20.000 • 
50.000

Do 10 000 a 
20.0010

Menos de
10.000 Rurais

JU0.......... ]50.M7.000 29,4

...11 ,7 ...

5,8 7,0 i7,I 33,0

1960.......... 179.323.000 28, 1

.., 18,5.,.

7,7 1 |Q,8 7,3 16,9 2fl,8 •

Verifica-se que o percentual de populações dos aglomerados com 
mais de 100.000 habitantes diminuiu de 29,4, em 1950, para 28,4, em 
1960, enquanto a percentagem da população das cidades médias au
mentou de 11,7 para 18,5 no merno perfodo. Pode-se afirmar, ainda, 
que tal fenômeno de descongestionamento dos centros metropolitanos, 
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embora muito menos acentuado do que no caso da Inglaterra, se ori
entou também em nivel local, através de leis de saneamento e de pla
nejamento urbano em geral. •

Verifica-se, portanto, que, a médio e a longo prazo, é possível se 
alterar a estrutura urbana de um pais, utilizando-se políticas e ins
trumentos de caráter nacional e local formulados, evidentemente, em 
função das condições específicas de cada país.

O V Plano Francês é outro exemplo de política nacional de redis- 
tribuição da população urbana. Buscar-se-á descongestionar Paris 
através do desenvolvimento de 8 metrópoles regionais, chamadas me
trópoles de equilíbrio. Neste caso, porém, ainda não houve tempo pa
ra se avaliarem os resultados.

Conclui-se, assim, que embora sob formas bastante diferentes, 
diversas nações desenvolvidas já utilizaram, em nível nacional, polí
ticas de desenvolvimento urbano e de planejamento local comprova- 
damente realistas e eficientes.

A análise de alguns aspectos quantitativos da estrutura urbana 
brasileira nos últimos 20 anos demonstrou as tendências naturais de 
concentração das popuiaões nos grandes centros do País.

Constatou-se também que a tendência atual, devido à inexistên
cia total de controle, seja em nível nacional, seja em nível local, tem 
produzido formas extremamente irracionais e caóticas de crescimen
to urbano. Os erros acumulados pelas cidades Inglêsas, norte-ameri
canas, etc., que se tornaram verdadeiras aberrações da fase de in
dustrialização naqueles países, estão se repetindo no caso brasileiro. 
E isto está ocorrendo, apesar de se dispor de Instrumentos de contro
le que há mais de 20 anos vêm sendo aperfeiçoados pelos planejadores 
daqueles países. Verificou-se também que, no caso brasileiro, apenas 
dois centros principais, São Paulo e Rio de Janeiro, atingiram confi
gurações gigantescas e caracterizadas por sistemas de vida desuma
nos. As demais áreas metropolitanas possuem populações em tõrno 
de 1 milhão de habitantes (sendo que apenas 3 delas ultrapassaram 
por pouco esta cifra). Tal fato permite ainda uma ação preventiva, 
que, bem orientada, poderá evitar muitos males futuros.

(•) Observa-se ainda que o planejamento urbano noa Estados Unidos recebeu 
grandes estímulos por parte do govêmo federal, através de lei de 1654. da mesma 
Federal Housing Admintatratlon, que exigiu uma série de pré-condiçOes básicas de 
planejamento para financiar projetos habitacionais. Hoje, naquele pata, quase tô- 
das &a cidades e condados possuem bem equipados organismos de planejamento, 
sendo que cêrcn de 5.000 dêsses condedos e cidades estân atualmente elaborando 
planos de desenvolvimento urbano. Além disso, os organismos metropolitanos de 
planejamento também vím-se multiplicando nesses últimos anos.
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Alguns aspectos do desenvolvimento urbano, que têm sofrido 
maiores influências das Politicas nacionais nos paises desenvolvidos, 
devem ser destacados:

1 - Modi11cações da estrutura da rêde de cidades, promovendo
-se a redistribuição da população urbana.

2 - Alteração dos padrões de urbanização, traduzida em mudan
ça das densidades residenciais, dos traçados urbanistlcos, etc.

3 - Modernização das estruturas administrativas locais, através 
da introdução de organismos locais de planejamento, legisla
ção e tributação adequadas, etc.

Nos dois casos enfocados, Inglaterra e Estados Unidos, surgiram 
Inúmeros organismos de planejamento, em nivel local, estadual, re
gional e nacional, que foram, em última anállse, os responsáveis pela 
execução das politicas de desenvolvimento urbano naqueles paises. 
Embora não tenha havido uma preocupação inicial de se montarem 
sistemas nacionais de planejamento local, êstes sistemas realmente se 
concretizaram através da integração dos vários organismos envolvi
dos no processo.

Para se obter uma visão mais completa dos aspectos envolvidos 
no processo de urbanização do País, serão necessárias anillses de ca
ráter histórico e social que fornecerão elementos para uma melhor 
compreensão de organização da vida urbana brasUelra.

Esta lacuna, entretanto, não imposslblllta algumas conclusões e 
recomendações que se poderá, desde logo, fazer. O estudo da evolu
ção da estrutura social das cidades será de grande utilidade sobretu
do numa etapa posterior, quando da preparação dos planos integrais 
de desenvolvimento local.

Portanto, como conclusão preliminar, pode-se afirmar que não só 
existem condições objetivas, como chega a ser mesmo necessário for
mularem-se politlcas nacionais de desenvolvimento urbano e de pla
nejamento local.

O Capitulo II dêste trabalho se ocupará das bases para a formula
ção da politlca nacional de desenvolvimento urbano.

Tal politlca teri por escopo principal a compatlb111zação do de
senvolvimento macro-regional e nacional com o desenvolvimento ur
bano, através da caracterização e do estudo de regiões programa e da 
definição de pólos de desenvolvimento.

O Capítulo III abordari o problema do planejamento local. A ins
tituição do planejamento local no Brasil deverá processar-se através 
da implantação do Sistema de Planejamento Local Integrado, sistema 
êste que, contando com recursos humanos e financeiros, terá condições 
de sucesso a prazo relativamente curto.
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II. Desenvolvimento Urbano*

• B""ea pnra a f0rmW11çA0 de uma p01ltlc11 nacional de Deaen-.01Tlment0 
Urbana

11.1 - Introdução

A formulação de uma política de desenvolvimento urbano só é 
concebível e vállda, se elaborada através de uma ótica regional. As 
cidades nascem e se desenvolvem em função dos potenciais econô
micos, estratégicos, etc., de uma dada região. Portanto, as fôrças 
que impulsionam ou reprimem o crescimento dos centros urbanos 
deverão ser diagnosticadas, necessàrlamente, em seu contexto re
gional.

Mas, na formulação de uma política nacional de desenvolvimento 
urbano, além de se levarem em consideração as potencialidades locais 
de cada área, é necessário atentar-se, também, para o lnterês.se mais 
amplo do desenvolvimento macro-regional e nacional. Sàmente numa 
perspectiva global será possivel decidir-se racionalmente sôbre a 
conveniência ou não de se desenvolverem determinadas atividades 
econômicas em certas áreas. £ também dentro dessa perspectiva 
macro-regional e nacional que se torna possível propor o melhor 
aproveitamento do potencial demográfico do País, através da ori
entação dos fluxos migratórios inter-regionais etc.

Uma politlca nacional de desenvolvimento urbano que atente 
para êsses dois aspectos fundamentais do problema - o potencial 
local do desenvolvimento, equacionado em nível micro-regional, e a 
conveniência e estrategla do aproveltaemnto dêste potencial, equa
cionados em nivel macro-regional e nacional - deverá ser consubs
tanciada numa definição de regiões-programa e de pólos de de
senvolvimento .
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A definição de regiões-programa de desenvolvimento é uma ta
refa extremamente complexa, que envolve análise ampla e deta
lhada da estrutura regional da economia brasileira. Além disto, en
trarão em jôgo lnterêsses não apenas do Oovêrno Federal, mas 
também dos governos estaduais e locais.

O ponto de partida para a formulação da politlca nacional de 
desenvolvimento urbano é, por conseguinte, o conhecimento porme
norizado do potencial econômico em nivel macro-regional, para todo 
o Pais.

o atual agrupamento de municípios em zonas fisiográficas não 
fornece bases satisfatórias para o estudo econômico a êsse nível, 
tornado-se necessária a elaboração de dois estudos:

1 - Esbôço preliminar da delimitação das regiões homogêneas;
2 - Esbôço preliminar da delimitação das regiões polarizadas.

Os dois esboços preliminares serão, ainda, aprimorados segundo 
procedimento metodológico Indicados no texto a seguir (II.2.1 e 
II.2.3).

£ impresclndivel, além disto, o conhecimento, em têrmos quanti
tativos, das economias locais. Nesse sentido, estão sendo elaborados, 
para aplicação em nível das regiões homogêneas, os conceitos de 
"basa econômica" e de "atividades motrizes" (ver Item II.2.2) .

Conhecidos os potenciais de desenvolvimento local, a etapa se
guinte será dedicada ao canfôrto e à compatibilização entre êstes 
potenciais e as metas setoriais de desenvolvimento, formuladas nos 
escalões superiores (estadual, macro-regional e nacional), em têrmos 
de regiões-programa e pólos de desenvolvimento. A definição inicial 
de regiões-programa e de pólos de desenvolvimento deverá ser su
ficiente para permitir uma revisão permanente da mesma, agrupando 
ou desmembrando áreas, ou ainda, criando ou suprimindo pólos, De 
u'a maneira geral, porém, pode-se afirmar que:

As regiões-programa preferencialmente devem levar em conta os 
espaços homogêneos preliminarmente definidos. Tal consideração 
deve-se ao fato de que a homogeneidade econômica é a principal 
base para definir os espaços homogêneos, pôsto que se busca, sobre
tudo, caracterizar uma unidade de planejamento em nivel micro, que 
permita um planejamento global e integrado, por sua vez, no plane
jamento dos escalões macro-regionais e nacional.

Os pólos de desenvolvímento, por seu turno, serão definidos com 
base nos estudos preliminares de polarização, que darão uma Idéia 
dos centros atualmente melhor equipados e das suas áreas de Influ
ência. Poderão ser, quanto à escala: de lnterêsse nacional, macro- 
-regional ou estadual; e quanto à função: de caráter Industrial, tu
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rístico ou outro qualquer. Em cada regláo-programa podem ser sele
cionados um ou mais pólos de desenvolvimento, tendo-se em conta a 
concentração de recursos que resultará em irradiação de maiores e 
mais imediatos rendimentos e benefícios. Eventualmente, em casos 
particulares de regiões agrícolas, a Idéia de pólo poderá ser revista 
e condicionada à melhor forma de acelerar o da área.

Então, ter-se-ão equacionadas as bases locacionais para a for
mulação da política nacional de desenvolvimento urbano. Definidos 
os pólos e as regiões-programa, estará formulada estratégia espacial 
da política de desenvolvimento urbano. Será necessário, ainda, de
finir a dinâmica desses pólos e regiões, em têrmos de prioridade 
e de ritmo do seu desenvolvimento para se completar o quadro desta 
política, o que se fará também à luz das metas setoriais dos planos 
dos escalões superiores (estaduais e nacional).

Serão necessárias, também, recomendações sôbre normas e pa
drões de urbanização que possibilitem ordenar o crescimento dos 
centros urbanos, evitando os erros de sub e super-produção do solo.

II.2 — Definição de Regiões-Programa e Pólos de Desenvolvimento

II.2.1 — Esboço preliminar de delimitação das 
regiões homogêneas

A delimitação das regiões homogêneas tem ainda caráter prelimi
nar. Significa uma primeira etapa no processo de definição dessas 
regiões e uma base para novos estudos e verificação mais cuidadosa 
que conduzam, em combinação com os estudos sôbre espaços pola
rizados, à definição de regiões-programa e de pólos de desenvolvi
mento.

Dessa forma, será possível aproveitar a experiência pessoal direta 
de muitos outros técnicos conhecedores das diferentes regiões do Pais, 
cuja contribuição, através de crítica a êsse documento, será certa
mente valiosa para a elaboração final do trabalho.

A delimitação aqui apresentada se apoiou em farta documentação 
estatístico-cartográflca, mas ela é multo mais fruto da experiência 
acumulada no curso de duas décadas de trabalho pelos geógrafos do 
Conselho Nacional de Geografia, os quais, em suas pesquisas de 
campo, já reconheceram pràtlcamente todo o território nacional.

O espaço homogêneo foi definido pela combinação de fatos fí
sicos, sociais, e sobretudo econômicos. Como instrumentos auxiliares 
no momento da definição e delimitação dos espaços, foram farta
mente empregados, embora não de forma sistemática, mapas e 
estatísticas: 1) a carta ao Milionésimo, para exame da topografia e 
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da acessibilidade quanto aos transportes; 2) a carta^ geológica de 
1:5.000.000; 3) cartas pedológicas, para certas áreas onde houve 
levantamento; 4) o mapa de síntese climática com indicações de li
mites de diversos fenômenos e índices, na escala de 1: 5.000. 000; 5) 
mapas de vegetação, para certas áreas; 6) cartogramas de distri
buição da população; 7) cartogramas de estrutura fundiária; 8) nu
merosos cartogramas de produção agrícola (Incluído o extrativismo 
vegetal) e a evolução da produção; 9) tabelas estatísticas de produ
ção agrícola (Incluído o extrativismo vegetal) ; 10) cartogramas de 
distribuição de áreas de pastagem; 11) cartogramas da distribuição 
de áreas de lavouras; 12) cartograma de dl.lltribulção de tipos de 
centros industriais.

Foram individualizadas as áreas que se identificam por uma 
certa forma de combinação dos elementos enumerados, sempre dentro^ 
de determinado nível de generalização; desde que mude substan
cialmente um dos elementos, muda a combinação e passa-se a outra 
unidade. Naturalmente, quanto menor o grau de generalização e 
maior o número de elementos considerados, menores e mais nume
rosos os espaços diferenciados.

Resultou um retalhamento do território nacional em quase 400 
unidades espaciais, relativamente pequenas. No entanto, um simples 
mosaico do País, dividido em pequenas "regiões", seria insuficiente 
à compreensão, uma vez que lhe faltava organicldade, pois na rea
lidade estas unidades se encaixam em organizações regionais de 
nível superior. Sentiu-se, também, que as diversas unidades não se 
equivaliam ao seu significado como organismos regionais e quanto 
ao nível de hierarquia. Isto era decorrência do fato de se ter, na 
verdade, identificado espaços homogêneos que nem sempre corres
pondiam prõpriamente a regiões. Recorreu-se, pois, a um primeiro 
agrupamento destas pequenas unidades, designadas provisõriamente 
no estudo como zonas, para que o mosaico se tornasse mais com
preensivo, no sentido do reconhecimento de unidades regionais. No 
entanto, a realização dêste trabalho de agrupar pequenas "regiões 
homogêneas" esbarrou freqüentemente em grandes dificuldades. Era 
comum a hesitação entre Teunir uma zona X a uma zona Y ou uma 
zona Z. Se a divisão em pequenas unidades pôde ser realizada com 
base nas modificações de um fenômeno de massa, ou na mudança 
dos fatos geográricos, já o agrupamento requeria melhor conheci
mento da hierarquia dêsses fenômenos geográficos, do papel mais 
ou menos dinâmico de cada um, na estrutura regional. Na realidade, 
ao se tentar o agrupamento, tornou-se mais difícil conciliar a noção 
de espaço diferenciado e região.
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A identificação de verdadeiras unidades regionais implica uma

0 
mais profundo do território nacional.

Em resumo, as dificuldades encontradas para o agrupamento das 
pequenas unidades homogêneas decorreram de:

_ conhecimento desigual do território nacional;
_ impossibilidade de tornar equivalente a hierarquia de partes 

do País, distanciadas no espaço e no tempo;
_ falta de conhecimento da dinâmica regional e do fenômeno 

dominante capaz de identificar o tipo de região.

Não obstante, em muitos casos, o grupamento levou a wna defi
nição de verdadeiras regiões, como a região organizada em tôrno 
de são Paulo, a corresponde!'lte à "Zona Metalúrgica", a Campanha 
Gaúcha, a bacia urbana em tôrno de Joinville, Blumenau.

Levando-se, porém, em conta, objetivos de planejamento, pode-se 
conceber maior flexibilidade no agrupamento das unidades homo
gêneas menores, independentemente das verdadeiras -regiões a que 
pertencem.

O traçado dos limites das pequenas unidades (zonas) foi adap
tado aos dos Municípios. Sempre que houvesse fronteira estadual, 
esta, obrigatõriamente, seria utilizada como limite para a zona. No 
entanto, no agrupamento em unidades maiores, o limite estadual 
não foi considerdo. Foram definidas 128 regiões que estão apontadas 
no mapa, a seguir, e compostos por Municípios agrupados na relação 
do Anexo I.

Quanto ao estudo das regiões homogêneas, além da revisão a ser 
feita com as contribuições que venham a ser recebidas de outras 
fontes, está previsto um exame mais detalhado do território bra
sileiro, num prazo relativamente curto, seguindo metodologia defi
nitiva nos seminários promovidos pelo Conselho Nacional de Geo
grafia e pelo EPEA, em 1966, sob orientação do Prof. Michel Roche- 
fort. Serão focalizados neste exame mais detalhado:

1 - o quadro natural: áreas de igual quadro natural para as 
atividades humanas, tomando-se em consideração, a) a 
topografia; b) o clima, pelo método de Gaussen, enriquecido 
com dados absolutos relativos a chuvas, temperaturas e dias 
de geadas; c) a vegetação, através do estudo da fisionomia 
atual e da vegetação original; d) solos; e) recursos de água; 
fl recursos minerais. Os fatos naturais serão encarados 
segundo o papel que exercem nas atividades e formas de or
ganização humana. Uma síntese parcial dêsse exame for
necerá a divisão em regiões homogêneas naturais.
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2 - O potencial humano: áreas de igual caracteristica popula
cional. O estudo compreenderá, a) a distribuição quantita
tiva da população; b) a distribuição da população, quanto 
a ramos de atividade, índices de juventude e velhice, taxas 
de analfabetismo, estado sanitã.rio da população, indlces de 
nivel de vida; c) aspectos dinâmicos, abrangendo taxas de 
crescimento vegetativo e Importância atual das migrações. 
Uma sintese parcial definirá as regiões homogêneas quanto 
à população.

3 - A produção agrícola: zonas de mesma forma de produção, 
a) o exame de associações de culturas e criações que for
necerá os graus de especialização será um dos elementos da 
síntese, sendo que a evolução da produção servirá para a 
subdivisão; b) o exame do quadro agrário será outra sín
tese parcial para a definição das zonas agrícolas e referir- 
-se-á às estruturas fundiárias (dimensões e formas de pro
priedade), relações de trabalho e técnicas de produção. Des
tas sínteses parciais resultarão os espaços agrários homo
gêneos.

4 - A produção industrial: os espaços de mesma forma de pro
dução Industrial, a) Inicialmente será examínada a evolu
ção Industrial de cada local, segundo os gêneros de Indús
tria; b) em seguida, tratar-se-á da associação de gêneros de 
indústria e do indlce de especialização, observando-se a par
ticipação dos Municípios, em determinados tipos de Indús
tria, em relação ao Pais; c) as formas de emprêsas, e d) as 
dimensões dos estabelecimentos, registrando-se a participa
ção de grandes e pequenos estabelecimentos, por gênero, 
completarão as sínteses parciais para a definição de regiões 
homogêneas de atividade Industrial.

5 - Infra-estrutura dos transportes: as posslbllidades de trans
porte e não os volumes dos fluxos atuais, que serão objeto 
de estudos dos espaços polarizados. As á-reas serão classi
ficadas segundo maior ou menor acessibilidade, pelo exame 
das linhas ferroviárias, rodoviárias, portos marítimos flu
viais e aeroportos.

8 - Ativf.d.a.des terciárias não polarizadas: a presença de certas 
atividades terciárias específicas, como as portuárias, turís
ticas, religiosas e militares, serve também à distinção das 
regiões homogêneas.
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11.2.2 - "Base econômica" e atividades motrizes du 
regiões homogêneas

Definidas as regiões homogêneas, será necessária a caracteri
zação mais detalhada de sua base econômica, através do estudo, 
estrutura econômica da região e da definição de sua dinâmica, bem 
como a identificação das atividades motrizes. Estas são entendidas 
como atividades que têm grande e rápido poder germinador, Isto é, 
que provocam a expansão e o crescimento de outras que se en
contram no mesmo espaço geográfico, cujas taxas de crescimento 
são superiores à média observada no setor em que se Inserem e 
superiores também à própria média de crescimento do .setor da 
macro-região. ( • J

Os estudos a serem realizados para atender ao conhecimento 
mais aprofundado de base econômica e das atividades motrizes ser
virão, inclusive, para completar o quadro dos diagnósticos macro- 
regionais. Portanto, procurar-se-á não somente apontar indica
dores que possam expressar, em têrmos quantitativos, êsse conheci
mento dos setores econômicos e do potencial existente, como também 
relacionar os mecanismos locais com os processos mais amplos que 
atingem a macro-região e o Pais. Neste sentido, será fundamental 
desenvolver uma série de estudos no interior de cada região homo
gênea, que permita verl1icar o montante e as caracterlstlcas da pro
dução, bem como a sua origem e o seu destino, com vistas a uma 
definição do mercado. Dever-se-á, pois, examinar para cada espaço, 
entre outras características, o seguinte:

1. A estrutura produtiva atual dos setores primário e secundá
rio, compreendendo:

a) a produção destinada ao seu consumo interno;

b) a produção destinada à exportação;

c) a produção importada.

Convirá, nesta série de estudos, focalizar os aspectos de sua evo
lução, através de análises estatlstlcas e de consulta a outros do
cumentos Igualmente importantes.

2. Os recursos humanos do espaço homogêneo, abrangendo vá
rios temas, entre os quais se destacam os estudos sõbre a 
proporção da população ativa empregada nos diversos ramos 
do setor secundário em relação à população ativa total, o

(•) Conclw,Ae^ e Recomendaçlle^ do I 8em1.nárto ■llbre Póloa de DeienYOlYl- 
ment0, realizado em Recite, de lD • 22 de setembro de lGM.
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que dará, de imediato, idéia dos setores dominantes no to
cante ao aspecto da ocupação da mão-de-obra. Tal verificação 
propiciará um confronto da distribuição da população ativa 
das regiões homogêneas com a da macro-região onde êstes 
se inserem.

3. Os recursos naturais, potenciais, para identificação de sua 
amplitude e capacidade de aproveitamento, devendo-se, na 
medida do possível, quantificá-los.

Estudos e levantamentos efetuados nas regiões homogê
neas, por organismos regionais, estaduais ou municipais ser
virão de subsidio para êsse fim.

Acentuando-se, pois, o conhecimento das regiões homogêneas, 
no que concerne à sua base econômica e às atividades motrizes, te
remos condições de conhecer as alternativas de desenvolvimento 
existentes, em função do potencial local. Com base neste conheci
mento, será possível, portanto, partindo de uma visão macro-regio- 
nal e nacional, definir regiões-programa e pólos de desenvolvi
mento.

Il.2.3 - Esbôço preliminar de delimitação das 
regiões polarizadas

o estudo da polarização da rêde urbana brasileira será de gran
de importância para:

l .°l Fornecer subsídios complementares ao estudo de regiões 
homogêneas, para a definição de regiões-programa;

2 .°l Fornecer informações básicas para a seleção de pólos de 
desenvolvimento, não apenas no sentido de mostrar o equi
valente polarizador existente nos centros urbanos, mas 
também permitindo algumas especulações em tôrno das re
percussões que uma escolha de pólos poderá produzir em 
suas áreas de influência.

A definição e a delimitação das regiões polarizadas também têm 
caráter preliminar, visando muito mais a indicar os centros de pola
rização e as respetivas áreas de influência, do que a distinguir os 
tipos de Intensidades das relações regionais.

O documento básico utilizado foi o Questionário CNG-EPEA, 
preenchido pelos agentes de estatistica do Conselho Nacional 
de E.statistlca, de onde se obtiveram as principais informações 
para determinar a área de influência das cidades. Foram assim ela
borados vários mapas que indicaram a influência dos centros, se
gundo os seguintes aspectos: a) comércio de produtos finos; b) co
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mércio geral de produtos não encontrados nas outras cidades da 
região; c) abastecimento dos varejistas; d) abastecimento dos ata
cadistas; e) distribuição dos artigos para as atividades rurais; 
fl proveniência dos doentes dos hospitais; gJ proveniência dos 
clientes dos médicos especialistas; hl transações bancãrlas; iJ pro- 
veniência de alunos do curso secundário. Foi realizado também um 
mapa indicando os fluxos e centros de comercialização dos produtos 
da economia agrãrla, visando ao mesmo objetivo.

Assim, vários centros urbanos passaram a ser focos da vida 
regional, tendo uma atuação que abrangia numerosos Municípios vi
zinhos. Levantaram-se, então, dois problemas: o de delimitar a 
ãrea de Influência dos centros e o de estabelecer a hlerarqula entre 
êles.

A extensão dos espaços polarizados foi determinada por um 
balanço das áreas dos centros de polarização, segundo os Indicadores 
citados acima. Quanto à hierarquia, considerou-se como mais alta 
aquela dos centros cuja atuação abrangesse maior extensão espa
cial, e na qual se situassem outros centros polarizadores menos im
portantes. ll:sses espaços mais amplos são polarizados por um centro 
único, as metrópoles regionais. Os centros urbanos de hlerarqula 
imediatamente inferior seriam aquêles que, localizados nas regiões 
de influência metropolitana, possuem expressiva área de atuação que 
não seja recoberta pela atuação de nenhum outro centro, a não ser 
a da metrópole. O mesmo critério foi utilizado para a determinação 
dos centros de terceira categoria.

Na realidade, verificou-se ser pouco freqüente a presença de 
uma organização hierãrqulca escalonada em 3 nlvels, como em São 
Paulo e Paraná, onde o nlvel intermediário, representado por cidades 
do porte de uma Bauru e Londrina, cobre o terceiro nlvel, ou seja 
as áreas de Influência de Araçatuba ou Marlngã. O mais comum, 
mesmo no Sudeste e no Sul, é a ausência do segundo nlvel e o reco- 
brimento direto das áreas de Influência dos centros de terceira 
categoria pela metrópole regional (l.a categoria) . A definição dêstes 
últimos centros como de 3 a categoria resulta do fato de não co
brirem outros de polarização de apreciável Importância.

Outro aspecto diz respeito às diferentes organizações urbanas 
em cada uma das regiões metropolitanas. A1l metrópoles regionais 
não se equivalem quanto aos equipamentos, tipos e densidades de 
relações regionais que comandam. Em outras palavras, Belém e 
Recife, por exemplo, pertencem à mesma categoria de metrópoles 
regionais, porém apresentam formas distintas de polarização. O 
mesmo se aplica aos centros de hierarquia Inferior. Os centros ur
banos de importante polarização são menos numerosos no Nordeste 
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e na Amazônia, sobretudo, onde ao lado de uma macrocefalia, apre
senta-se a inexistência ou rarefação de cidades médias, de atuação 
expressiva.

A elaboração dos diversos mapas que serviram de base para de
limitar a área de influência dos centros urbanos, bem como a ela
boração da sintese preliminar, suscitaram numerosos problemas, 
tanto do ponto de vista teórico, como do ponto de vista prático.

Do ponto de vista teórico, o fenômeno de polarização no Brasil 
apresenta-se desigual, segundo o nivel de desenvolvimento de cada 
região metropolitana e segundo os tipos de cidades, desde que estas 
são expressões, na maior parte dos casos, das respectivas regiões 
de influência. Assim, numa área pouco povoada e de atividades 
rurais rarefeitas, a atuação do centro de polarização pode abranger 
amplo espaço, mas os fluxos existentes são difusos e pouco intensos. 
Ao contrário, numa região densamente ocupada e de economia di
versificada, são menores os espaços polarizados pelas cidades que 
não são metrópoles, e os fluxos existentes mais Intensos. Do mes
mo modo, é preciso distinguir que, em determinada região, as rela
ções regionais apóiam-se, sobretudo, na comercialização dos produ
tos da economia primária, enquanto em outras é a distribuição de 
bens transformados e serviços que dão a coesão regional; em outras, 
é a combinação dos dois aspectos.

Cumpre também levar em consideração o papel desempenhado 
pelas cidades nas respectivas regiões que, de modo generalizado, pode 
ser o de atuar como pólo de desenvolvimento espontâneo, como en
treposto comercial, cuja produção é dirigida exteriormente à região, 
o que, segundo o grau de valorização dos produtos comercializados, 
vai repercutir de modo diferente nas relações entre cidade e região. 
Outros tipos de cidades encontrados no Pais apresentam gama varia
da de serviços para as atividades regionais, como por exemplo ci
dades com atividades Industriais ou local de residência de fazen
deiros, em função do que se monta um equipamento terciário Im
portante. Ocorrem ainda casos de centros urbanos sem grande di
namismo, polarizando áreas estagnadas e atraindo a população rural. 
Na realidade, os tipos de relações entre cidade e região são múlti
plas e aparecem, muitas vêzes, de forma combinada, Indicando a 
complexidade da vida regional no Brasil.

Do ponto de vista prático, defrontou-se o problema dos limites 
regionais. Como se sabe, êsses limites não são rigl.dos, variando de 
acõrdo com os diferentes serviços e comportando :freqüentemente 
uma faixa de concorrência com outros centros. No Brasil, êste fato 
é mais acentuado pela freqüência das áreas de Intenso dinamismo, 
onde as atividades e os centros urbanos evoluem em ritmo acelerado.
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Na vida de relações êste fato se reflete na substituição de um 
centro polarizador por outro, ou na crescente concorrência de um 
em relação a outro dotado de maior dinamismo. A essa complexi
dade junta-se, ainda, a fôrça de permanência de certos serviços 
que possibilita a algumas cidades, obscurecidas pela concorrência de 
outro centro urbano, manter ainda certa área de influência. Assim, 
por exemplo, a parte ocidental da região de Marílla sofre forte con
corrência da atuação de Presidente Prudente, o mesmo se podendo 
dizer em relação a trechos da região de Araraquara, onde compete 
Ribeirão Prêto.

Por outro lado, convém assinalar, em certas áreas do Pala, a 
ausência de centro polarizador importante, excluídas as metrópoles 
regionais, como ocorre no Oeste catarinense ou no Sul de Minas 
Gerais. Nessas áreas, o papel de polarização está dividido entre alguns 
centros urbanos, sem que se possa falar de binômios do tipo Ilhéus- 
Itabuna, onde há complementação na polarização. Como já foi acen
tuado, os limites regionais resultaram de um balanço das áreas de 
influência dos centros e prenderam-se à malha municipal vigente 
em 1960.

Os estudos de polarização prosseguirão, apoiados na metodolo
gia do Prof. Michel Rochefort, devendo compreender duas partes. 
Na primeira parte, trata-se de estabelecer uma classificação dos 
centros segundo o equipamento terciário polarizador. Para tanto, os 
indicadores utilizados serão os seguintes:

1 - Comércio de mercadorias
2 - Serviços bancários e financeiros
3 - Serviços administrativos e de direção
4 - Serviços de consultoria e de publicidade
5 - Serviços de educação
6 - Serviços de saúde
7 - Serviços de cultura e lazer

Classificados os centros segundo o equipamento terciário, polari- 
zador, trata-se de comparar o nível de equipamento com a população 
urbana e a atividade industrial, o que possibilitará maior distinção 
dos centros de polarização quanto ao tipo de centro a que pertencem.

A1nda nesta segunda parte, tratar-se-á de ampliar, baseado no 
Questionário CNG-EPEA, o conhecimento das áreas de atuação dos 
centros de polarização, através de fluxos de passageiros e de merca
dorias, bem como através das relações entre as atividades regionais 
e os centros de polarização (poder de decisão dos centros) .

Poder-se-á, desta forma, obter um melhor conhecimento sôbre o 
fenômeno de polarização no Brasil.
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11.3 - Padrões de Urbanização

Conforme já expresso anteriormente, as excessivas concentrações 
e dispersões demográficas das cidades brasileiras resultam num alto 
custo, econômico e social da Infra-estrutura urbana, devido à forma 
descontrolada por que se processou o fenômeno. Faltam ainda es
tudos que permitam avaliar o custo unitário da urbanização, e com 
base nêles, propor normas e padrões adequados à nossa realidade.

Para suprir tal lacuna, está programada uma pesquisa para todo 
o território nacional, com a colaboração de instituições federais ou 
regionais que atuam no campo de habitação e do desenvolvimento 
urbano. Esta pesquisa será executada em coordenação com o Centro 
Nacional de Pesquisas Habitacionais, pôsto que ela cobrirá aspectos 
de interêsse também para o planejamento habitacional.

A pesquisa será feita por amostragem e deverá atentar para dois 
aspectos básicos do problema:

1 .°l Representatividade regional:
deverão ser escolhidos tipos de área urbanas em tôdas as 
regiões do Pais;

2 .°) Hierarquização urbana:
deverão ser escolhidas cidades com diferentes níveis de 
centralidade.

Deverão ser pesquisados bàslcamente os seguintes aspectos:
1. °l Usos da terra: indicando áreas residenciais de vários tipos, 

comerciais, industriais, institucionais, lotes vagos, etc., por 
unidade de área;

2. °l Densidades líquidas das áreas residenciais e brutas das 
cidades;
Equipamentos básicos: percentagens de áreas servidas por 
rêde de abastecimento de água, rêde de esgôto, rêde de 
águas pluviais, iluminação pública pavimentação, etc.

4° ) F.quipamentos sociais: escolas, centros de saúde, parques 
campos de esportes, etc.

5. 0) Custos médios unitários dos itens 3. 0 e 4. 0;
6. °l Aspectos referentes à habitação prôpriamente dita, condi

ções de ocupação, tipo de construção, estado de conserva
ção, etc.
Aspectos demográficos e sociais das urbanizações: compo
sição fam111ar tipica, renda famlllar, etc.

As condições destas pesquisas estão consubstanciadas em normas 
e p4dr6es a serem utilizados nos planos locais integrados, objeto de 
considerações no Capitulo III.
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III. Planejamento Local

111.1 - Introdução

O planejamento local no Brasil está ainda em fase bastante Jn- 
clplente. A análise que se fará a seguir fornecerá algumas Indicações 
sôbre as deficiências existentes nesse campo, cujo atraso poderá ser 
compensado mediante a montagem de um Sistema Nacional.

Quatro aspectos fundamentais devem ser cuidados na implan
tação dêsse Sistema:

1. 0 - A estrutura do Sistema - que deverá englobar organismos 
federais, estaduais, intermunicipais e municipais, além de 
instituições unJversitárias e organismos privados.

2. 0 - Programação para a implantação do Sistema - que de
penderá de critérios seletivos para a indicação de regiões- 
-programa.

3. 0 - Os recursos financeiros para o Sistema - que deverão pro
vir de fontes internacionais e nacionais (federais, esta
duais e municipais), e

4. 0 - Os recursos humanos para o Sistema - representado pela 
capacitação de pessoal técnico I)ara o Sistema, a ser re
crutado e selecionado entre diversos meios profissionais do 
País e também do estrangeiro, sempre que fõr necessário.

No item 2 serão fornecidos detalhes sôbre êstes quatro aspectos.

III. 2 - Análise da Situação Atual do Planejamento Local no Brasil

111.2.1 - Balanço geral

o processo de desenvolvimento econômico-social do Brasil não 
proporcionou, ainda, as condições básicas para uma atividade eficaz 
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no setor de planejamento urbano. A especulação imobiliária, produto 
caracter!stlco de uma mentalidade feudal transferida para as cidades, 
continua a representar, na maioria dos casos um sério obstáculo à 
elaboração de planos urbanísticos. Mesmo os administradores mu
nicipais, com poucas excessões, ainda têm dificuldade de assimilar 
os métodos mais modernos que lhes são oferecidos principalmente 
quanto às técnicas de planejamento integrado.

Desta forma, o planejamento urbano no Brasil ainda não teve 
condições de se instituir como atividade-melo fundamental às admi
nistrações locais. Os poucos planos elaborados refletem mais inicia
tivas Isoladas e ocasionais de alguns adm.lnitradores do que uma real 
tomada de consciência do problema.

No campo da planificação urbana está ainda o Pais no estágio 
em que os países desenvolvidos se encontravam antes da II Grande 
Guerra, Isto é, na década dos 30, ainda que se considerem realidades 
geográficas e históricas distintas. Hoje, naqueles paises, quase tôdas 
as cidades e regiões possuem seus Planos e seus Escritórios de 
Planejamento.

Em 1958, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal, mAM, 
promoveu um Inquérito entre os 2.423 Municípios então existentes, 
obtendo respostas de 2.340 dêles, ou sejam de 96,6% dos Municípios. 
Entre os aspectos abrangidos pelo inquérito havia um sôbre Plane
jamento e Urbanismo, contendo 6 (seis) perguntas genéricas, o que 
deve ter ensejado equívocos nas respostas, já que as idéias e os 
conceitos sôbre planejamento urbano são pouco conhecidos.

o próprio IBAM reconhece que, "ao informarem a existência de 
órgãos de planejamento e urbanismo, é provável que muitos infor
mantes tivessem em vista, não um órgão especifico dessa natureza, 
mas o órgão de obras públicas, em geral" (Municípios do Brasll - 
IBAM, 1960, fls. 109).

Não obstante, os dados permitem uma aproximação do problema.

Verifica-se que apenas 11,6% das cidades brasileiras possuem 
órgãos de planejamento e urbanismo e, mesmo assim, trata-se de 
cifra otimista, conforme observado anteriormente.

É interessante notar-se, também, que a percentagem de Planos 
Diretores é maior que a de órgãos de Planejamento e Urbanismo. 
Tal fato denota a tendência que têm as Prefeituras brasileiras de 
contratar a feitura do Plano em Escritórios alheios ao seu corpo 
administrativo, sem a preocupação de organizar o órgão local de 
planejamento.

O quadro que o IBAM elaborou mostra o seguinte:
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Apesar da precariedade dos dados colhidos, pode-se observar que 
a Região Sul (principalmente o Estado do R. G. do Sul) possui a 
maior percentagem de órgãos de planejamento e urbanismo do País; 
as regiões menos desenvolvidas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
apresentam menor percentagem daqueles órgãos.

Seria necessário, para conhecer melhor a situação existente, pro
ceder-se a um levantamento mais objetivo sõbre a matéria. :i;: possível, 
porém, através de observações diretas e informações dlsponiveis rela
cionar-se, em têrmos aproximados, os Municípios que elaboraram 
Planos Diretores em moldes mais ou menos atualizados.

Assim procedendo chegar-se-ia ao resultado seguinte:

Região E%tremo-Sul (•) - (Rio Grande do Sul, Paraná, Santa 
Catarina) - aproximadamente 70 Municípios.

Região Sudeste - (São Paulo, Minas Gerais, Guanabara, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo) - de 30 a 40 Municípios.

Região Centro-Oeste - (Goiás, Mato Grosso, Distrito Federal) 
menos de 5 Municípios.

Região Nordeste - (Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraiba, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, e Maranhão) - menos de 10 
Municipios.

Região Norte - (Amazonas, Pará, Acre e Territórios Federais) - 
menos de 5 Municiplos.

Constata-se, portanto, que não mais do que 120 ou 130 munl- 
cipios brasileiros, ou seja, cêrca de 4% do total, possuem "razoáveis" 
planos urbanísticos; êste dado, embora possa ser tornado mais pre
ciso, já é uma indicação mais realista do que aquêles do quadro 
preparado pelo IBAM.

Mas, tal constatação é ainda mais significativa quando se procura 
verificar quantos dentre êstes 120 ou 130 planos são realmente efetivos 
e possuem condições minlmas de implantação. Constata-se, então, que 
no máximo uns 10 ou 12 municípios brasileiros possuem Planos e 
organizações locais de planejamento capazes, por isto, de exercer um 
relativo contrõle e racionalização do desenvolvimento urbano.

Grande metrópoles como São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, 
Belo Horizonte e Belém não possuem ainda planos atualizados.

(") f:ste nwnero relativamente elevado é devido a ação da antiga Diretoria de 
Urbanismo da Secretnrla de Obras do Estado da Rio Grande do Sul que. duranto 
quase duu décadas. vem orientando 09 Munlclplos gaúchos llQ preparação de seus 
Planos.



A grande maioria das áreas urbanas continua a crescer desor
denadamente, sem obedecer às mais elementares normas que a 
técnica moderna pode colocar à disposição dos administradores, 
acarretando, conforme já ficou evidenciado anteriormente, um tre
mendo e Inútil ônus para o Investimento público, além dos enormes 
inconvenientes de caráter social que a urbanização desencadeia.

111.2.2 - Análise preliminar do planejamento local 
no Brasil

Para se ter uma idéia definitiva a respeito da efetividade dos 
instrumentos Institucionais que vêm sendo utilizados para controlar 
o desenvolvimento urbano no Brasil, será necessário proceder-se a 
uma pesquisa ampla e pormenorizada.

Ao analisar de forma preliminar e sumária a maioria das expe
riências de planejamento municipal no Brasil, constata-se que, em 
geral, elas constituem uma série de documentos de caráter eminen
temente tecnológico, que nem traduzem a realidade sócio-econômica 
do Município, nem consideram as estruturas político-administrativas 
locais que, em última análise, serão responsáveis pela execução dos 
planos.

Várias são as causas desta falta de realismo. Dentre elas podem 
ser destacadas:

l .“) Poucos são os Munlciplos que tiveram até hoje condições 
para organizar um bom escritório de planejamento. Desta 
forma, via de regra, os planos têm sido encomendados a 
profissionais especializados, que se têm preocupado mais 
com a preparação dos planos do que com a exeqülbllldade 
dos mesmos. Essa ausência da comunidade interessada na 
elaboração do plano talvez seja o principal motivo pelo 
qual os planos deixam de traduzir as reais aspirações e 
potencialidades locais, e são mais tarde esvaziados ou 
abandonados.
Os planos, preparados geralmente com a pretensão de serem 
planos integrais na realidade resultam de esforços uni-se- 
toriais, concebldós através de um prisma relativamente llml- 
tado que configura principalmente os aspectos fislcos do 
desenvolvimento urbano. Os economistas e demais cien
tistas sociais têm participado multo pouco na elaboração 
de tais planos. Os técnicos em administração pública tam
bém ainda não foram mobilizados. No campo do treina
mento de técnicos em planejamento urbano, não existe no 
Brasil nenhum curso adequado para satisfazer às neces- 
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sldades que o mercado de trabalho começa a impor. Esta 
deficiência contribui, certamente, para impedir um maior 
número de experiências de planejamento local integral, 
através de equipes Interdisciplinares.

3 .a) O Govêrno Federal e os governos estaduais, ao contrário 
do que ocorre em outros países, preocuparam-se muito 
pouco com os problemas do desenvolvimento urbano, dei
xando às administrações municipais, multas vêzes sem con
dições para tal, a missão de tomar iniciativas em faixa 
própria, sem ao menos fornecer uma orientação mínima 
indispensável. Até hoje, os planos nacionais, regionais e 
estaduais brasileiros não se ocuparam, nem ao menos em 
caráter geral, de problemas de desenvolvimento urbano, 
desprezando-se as muitas vantagens que se poderia auferir, 
caso a tradução das suas metas econômicas em têrmos 
físicos fôssem condicionadas à existência de estudos básicos 
de planejamento em nível municipal.

Não se deve ignorar, porém, o fato de que tôdas as causas apon
tadas estão associadas intimamente à fase atual, ainda incipiente, 
de desenvolvimento do País.

As condições novas que estão emergindo nos vários setores do 
desenvolvimento Irão cada vez mais contribuir para que as defi
ciências apontadas sejam superadas e o planejamento mbano, sob 
^a nova concepção, venha a ser considerada uma atividade funda^ 
mental às adminl.Strações municipais, e ao mesmo tempo, fator de 
slgnlticativa importância para o desenvolvimento econômico e social 
do País.

III.2.3 - Necessidade de planejamento integrado do 
desenvolvimento local

A análise sumária dos planos urbanísticos brasileiros, já feita 
no Capítulo II, evidenciou a falta de integração dos estudos dos vários 
aspectos do desenvolvimento local. Existe mesmo um consenso entre 
técnicos nacionais e Inclusive de outros países, sôbre a necessidade de 
elaborar planos integrais, em complementação ao que se entendia 
por planejamento urbano.

Esta falta de Integração impediu também que o planejamento 
urbano se situasse numa perspectiva de desenvolvimento, omissão 
esta que deixa de existir, com a concepção do planejamento integrado. 
Os planos locais de desenvolvimento Integrado, por outro lado, 
cobrindo os diferentes aspectos de uma região, criarão novos instru- 
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mentas para o aproveitamento do potencial local, melhorando Inclu
sive as arrecadações municipais e as possibilidades de Investimento 
na área.

Outra contribuição do planejamento local integrado será a de 
fornecer um instrumental valioso à diminuição do desníveis inter e 
intra-regionais.

Torna-se extremamente importante, pois, definir o que seja 
planejamento integrado. Nos Estados Unidos é muito usado o conceito 
comprehensive planning, para exemplificar um tipo de planejamento 
físico que leva em considerações os aspectos sociais e econômicos 
do desenvolvimento. Estimam-se e reservam-se, por exemplo, as áreas 
industriais e escolares, necessárias numa determinada comunidade. 
Isto não significa, porém, que tenha sido feito um planejamento econô
mico e social para a região na qual a comunidade está localizada. 
Não se cogitou, tampouco, de exarulnar a adequação das estruturas e 
quadros das administrações locais - em geral já bastante organizadas 
e equipadas para a execução dos planos elaborados.

Para o caso dos países subdesenvolvidos, é necessário uma rein- 
terpretação do conceito comprehensive planntng norte-americano, 
pois neste caso os planos locais deverão orientar, não apenas a ação 
do poder público, mas também fornecer informações básicas que 
sirvam de orientação aos investimentos do setor privado.

Em primeiro lugar, será aconselhável estudar melhor os recursos 
naturais e huII?-anos, não apenas dos centros urbanos que serão pla
nejados, mas também do conjunto da região onde os centros estão 
localizados. Numa etapa futura, na qual as metas econômicas e 
sociais, em nível nacional e regional, Já estejam estabelecidas, será 
possível e mesmo recomendável cogitar-se da formulação de planos 
locais de desenvolvimento econômico e social de caráter mais indi
cativo que, por sua vez, fornecerão bases objetivas para o planeja
mento físico das comunidades.

Em segundo lugar, dever-se-á considerar o fato de que a maioria 
das estruturas administrativas locais dos paises subdesenvolvidos é 
arcaica e não apresenta condições adequadas para assimilar e im
plantar os planos eventualmente elaborados.

Em sintese, o planejamento do desenvolvimento local integrado 
deverá abranger, no caso dos paises subdesenvolvidos, estudos e pro
posições em quatro setores básicos: o econômico, o social, o ffslco- 
-territorial e o institucional.
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Dl.3 - O Sistema Nacional de Planejamento Local Integrado

111.3.1 - Estrutura do sistema e funções dos organismos 
que o integram

Tendo em vista a extensão geográfica do território brasileiro, 
a organização politico-administrativa do País e as experiências já 
Iniciadas em alguns Estados, verificou-se a necessidade de implantar 
um Sistema Nacional de Planejamento Local Integrado, com uma 
estrutura descentralizada. Dessa forma, não apenas os governos mu
nicipais e federal participarão do Sistema, mas também os governos 
estaduais, organismos regionais, etc., cada um dêles desempenhando 
funções que institucionalmente lhe são atribuídas, e contribuindo 
principalmente naquelas áreas em que tradicionalmente já assumi
ram maiores responsabilidades.

O organismo central do Sistema será o Serviço Federal de Habi
tação e Urbanismo, SERFHAU, órgão ligado ao Banco Nacional da 
Habitação, e que terá funções de caráter operacional.

Formulada a política, em têrmos de seleção de regiões-programa, 
pólos de desenvolvimento, metas para o desenvolvimento econômico- 
-social dêsses pólos e regiões, caberá ao SERFHAU implementá-la e 
supervisionar as fases de sua execução, através da implantação do 
Sistema de Planejamento Local Integrado.

O SERFHAU foi criado pela Lei n.0 4.380, de 21-8-64, e regula
mentado pelo Decreto n.0 59.917, de 30-12-66. De acôrdo com êste 
decreto: "O SERFHAU é a entidade elaboradora e coordenadora da 
política nacional no campo do planejamento local integrado, esta
belecida dentro das diretrizes da política de desenvolvimento regional, 
em articulação com o Ministério do Planejamento e o Ministério da 
Coordenação dos Organismos Regionais."

Para o desempenho desta funções, o SERFHAU terá as seguintes 
atribuições especificas:

(de acôrdo com o Decreto n.0 59.917)

a) levantamentos e pesquisas necessárias às suas finalidades;
b) proposição de normas, roteiros básicos e padrões para os 

planos de desenvolvimento local integrado;
e) proposição de instrumentos jurídicos que visem à implanta

ção da política nacional de desenvolvimento local integrado;
d) realização de estudo e análise de projetos e planos relacio

nados com o desenvolvimento local integrado;
e) orientação e assistência técnica às entidades ligadas ao pla

nejamento local, nos diversos níveis governamentais;
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1) • • promoção de treinamento de pessoal técnico espec1allZado 
• -• •.para o implemento do sistema nacional do desenvolvimento 

local integrado; .
gb càordenaçãó das atividades' de planejamento, llgadas ao 

desenvolvimento local, nos diversos níveis;
., : ..) .. . .. .. . . .. .

li) tUfusão da técnica do^ planejamento do desenvolvimento 
local integrado, através eia coleta, reprodução, publlcação, 
Qistribuição e divulgação de^ dados, planos, pesquisas, mé
todos e informes;

O demais- atribuições constantes do art. 55, da Lei n.0 4.380, 
de 21 de agôsto de 1964.

Na execução das atribuições que lhe são afetas, o SERFHAU 
incumbir-se-á das tarefas globais de planejamento, coordenação e 
supervisão, delegando, através de convênio ratificado pelo Conselho 
de Administração do BNH, as tarefas prõpriamente executivas a 
outros órgãos e entidades especiallzadas, de direito público ou privado, 
os quais operarão sob sua flscallzação e responsabilidade.

De acôrdo com minuta do decreto que propõe a nova etrutura 
do SERFHAU, a direção dêste órgão caberá a um Superintendente, 
assessorado por uma consultoria, da qual também farão parte téc
nicos de outros organismos federais que atuam em setores direta
mente relacionados com o desenvolvimento urbano.

O SERFHAU será estruturado definitivamente, através da experi
ência acumulada durante a fase de implantação do Sistema. 1.: passivei 
prever-se, pelo menos inicialmente, duas grandes áreas de atividades:

Contatos com os organismos regionais, estaduais e munlci- 
clpals para promover e supervisionar a implantação do 
Sistema e, posteriormente, acompanhar a elaboração dos 
planos.

Assessoria técnica nos 4 grandes setores do planejamento, 
do desenvolvimento local integrado - o econõmico, o social, 
o físico-territorial e o institucional.

Os Estados serão integrados no Sistema através da criação de 
agências ligadas aos órgãos estaduais de planejamento e que deverão 
cuidar especificamente dos problemas relacionados ao planejamento, 
no riivel das reglões-programn, em articulação com o SERFHAU. (•)

( •) Observe-se que todo^ oa Eatad011 brasileiros J' p051uem óralos de .plue-
J a.mentõ. AÍg{mÍ; Estados, lDcluslve - Rio Grande do Sul e Pamn,, por ei:emplo 
—, J' ãtuarn na ,rea do planeJemento local, etrav61 de o^^tom e^taduw •- 
peoUtco^. •

- 1211



l!: Importante observar-se que as reglões-program a, consideradas 
as unidades territoriais básicas para o planejamento local, apresentam 
um duplo lnterêsse para o Estado, pois:

1. °) Permitirão uma regionalização em nivel Intra-estadual, dos 
planos estaduais;

2. 0) Criarão . as bases para uma futura descentralização das 
administrações estaduais. (•)

Por outro lado, a elaboração de Planos de Desenvolvimento Local 
Integrado fornecerá aos Estados uma orientação objetiva para a 
localização . e dimensionamento .de obras e serviços. que os governos 
estãduâls' normàlmerite executam nos Munlciplos. •

As funções dos governos estaduais dentro do Sistema, em pln- 
cíplo, podem ser as seguintes:

a) Organizar e Implantar, no pólo principal de cada região- 
-programa, um Escritório de Planejamento Local;

b) Estimular a organização de autarquias intermunicipais, em 
cada região-programa, e a coordenação destas autarquias 
com os escritórios de planejamento local;

c) Fornecer, através do organismo estadual de planejamento, as 
bases para a formulação de metas para o desenvolvimento 

sócio-econômico de cada região programa; ( • •)
d) Promover, coordenados com o órgão competente do Planeja

mento Nacional, programas para o treinamento de técnicos;
el Preparar leis estaduais, necessárias à Implementação do Sis

tema e dos planos locais.
Os governos municipais têm interêsse direto no planejamento das 

regiões-programa, pois dêle extrairão Informações básicas para a 
elaboração de seus planos de ação, orçamento, programas anuais e 
plurianuais, projetos específicos, etc..

( •) Alguns Estados i^ manifestaram interasse nesta. descentrallzaçlo (Mlna.s 
osrata J' lnatltuJu _a deacentrallza.çlo administrativa, criando subcapltala regio
nais, O nõvo Governador d^ Bla Faulo j6 vem estudando êate mesmo problema).

( ..) Observe-&e a êstc respeito o scgulnt!:
a) No campo econõmlco, as bases principais serio equacionadas no nlvel do 

gavêrno federal, como parte da própria deflnlçlo da^ regiões-programa e da poll- 
tlca nacional. Caber, ao orgonlsmo estadual complementár . estas ID!ormaçõea b,- 
alcaa, elaborando estudos especlticoa aõbre as atividades motrizes de cada regllo, 
planejamento de Dl^trltos Industriais e outroa estudoa de valor semelhante.

b) No campo aoc\al, os EaU>doa J' alo, tradlêlonalmente, os malorea reapond- 
vel.a pela execuçlo de obras nos aetorea de educaclo e aal1de. Ser,, pórtanto, • nlo 
11pena.a recomend6vel maa lncUspendvel, que o planeJamento destu obrü seja in- 
teirndo no contezto do^planejamento local. P^artanto, a.s bases pam o planejamen
to socl o.l das reglõea-prog,-^na deverlo aer formuladas no nlvet da lovllrno esta
dual. o que permltlnl, lnclustve, uma melhor compatlblllzaçlo com a.a metas eco- 
nõmlcaa, programadas também nAquele nfvel.
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Cada Prefeitura poderá, em relação ao Planejamento Local 
Integrado:

1) • Organizar uma assessoria municipal de planejamento, cuja 
função principal será a de acompanhar o processo do pla
nejamento local, Implementando os. planos elaborados, no 
nivel de cada Município.

Para o caso de Munlcipios menos desenvolvidos essa as- 
sessoria deverá ser dotada de uma organização com capaci
dade apenas para manter um processo de colaboração mútua 
e sistemática com os Escritórios Locais, situados nos pólos das 
regiões-programa.

2) Fornecer tôdas as informações básicas dlsponfvels (uso do 
material cartográfico de cadastro, estatfstlco etc.) ;

3) Colaborar na preparação dos Instrumentos Institucionais bá
sicos (reformas administrativas, financeiras, legislação etc.), 
bem como responsablllzar-se pelo acompanhamento junto às 
Câmaras Municipais, da tramitação de todos éstes instrumen
tos Institucionais necessários à implantação dos planos.

Os Escritórios Locais de Planejamento, que deverão ser implan
tados nos pólos principais de cada região-programa, constituir-se-ão 
na peça básica para o funcionamento de todo o Sistema.

Em alguns casos, tais Escritórios terão possibilidade de assumir 
a tarefa de coordenar o planejamento local desde o primeiro momen
to. Na grande maioria dos casos, porém, os Planos Preliminares 
deverão ser elaborados por Escritórios privados, devido à pouca 
experiência Inicial dos escritórios locais, cabendo a êstes apenas a 
função de acompanhar aquela elaboração.

Após a entrega à Prefeitura dêstes Planos Prellmlnares, caberia 
então aos Escrltôrlos Locais tôdas as tarefas subseqüentes, ou sejam:

1) Implementação, revisão e atualização do plano;
2) Assessoramento às Prefeituras da região na preparação dos 

Planos de Ação e Orçamento-Programa de cada Munlclplo;
3) Elaboração de projetos especiflcos ou de normas, editais, 

etc., para a contratação de tais projetos com entidades ex
ternas;

4) Assessoramento ao órgão estadual do planejamento, nos estu
dos sôbre a região de competência do Escritório.

Os Escritórias Privados, na hipótese acima referida, terão a 
Importante função de elaborar e executar pesquisas, estudos e planos 
para os diversos organismos - federais, estaduais e locais - que 
Integram o Sistema, devendo estar capacitados para prestar, direta 
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ou indiretamente, assessoria nos quatro setores principais do desen
volvimento local: o econômico, o social, o fislco-territorial e o 
Institucional.

As Universidades, em geral, deverão receber estimulas do 
SERFHAU no sentido de promover trabalhos de pesquisa e de trei
namento de técnicos.

111.4 - Promoção Social no Planejamento Local Integrado

Ili. 4 .1 - Introdução

A implantação do Sistema Nacional de Planejament.o Local In
tegrado envolve problemas de mudança de comportament.o das popu
lações, dos seus valõres, modo de viver.

Se as mudanças são inevitáveis, como resultante da própria 
dinâmica do comportamento humano, das formas de ocupação e 
organização do espaço, no desenvolvimento planificado elas adquirem 
valor distinto para a população, porque assumem caráter impositivo.

A resistência ou passividade às inovações introduzidas como res
postas a essa situação não signlflca, obrlgatàriamente, oposição do 
desenvolvimento, antes, reflete uma atitude - consciente ou não - 
de preservação da establlldade do padrão de vida habitual, que está 
sendo ameaçado.

Essa atitude ganha relêvo em populações mais atrasadas, cujos 
hábitos se firmam em costumes, conservados de geração para geração, 
de forma tradicionalista.

Há um ponto similar no comportamento das sociedades mais 
avançadas, cujos procedimentos cotidianos também se apresentam 
dentro de um esquema de rotina, embora sob uma dinâmica distinta, 
devido ao ritmo diferenciado da transformação de valôres.

Por outro lado, as reações à mudança se revelam de maneira 
desigual, não apenas em função dessas faixas de desenvolvimento 
em que se situam as populações, mas também conforme os diferentes 
meios e grupos sociais atingidos, cujos valôres culturais não se con
fundem, ainda que se Integrem como subculturas em um mesmo 
sistema social, o mesmo acontecendo nas relações dos sistemas entre si,

Na concepção do Planejamento Local Integrado, êste aspecto 
resulta na preocupação de preservar a "noção de totalidade do desen
volvimento, de modo que êle não expresse tão somente o empenho de 
empresários ou técnicos dispostos a serem inovadores, mas seja a 
manifestação de um desejo coletivo.
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Resulta, ainda, na noção de que o desenvolvimento deve lograr 
a ampllação da dlsponlbllldade de bens e serviços para a satisfação 
das necessidades sociais, compreendendo tanto a rentabllldade dos 
Investimentos, quanto a existência simultânea de prioridades sociais.

Nesse sentido, a viabllldade do desenvolvimento pode depender 
de modificações estruturais", < •) que tornem mais rápido o acesso 
das populações à condição de usuários do desenvolvimento.

£ nessa perspectiva que Planejamento Local Integrado se colo
ca com relação às possíveis repercursões da lmplanta_ção dêsse Sis
tema no País.

Dentro, ainda, de tal concepção, considera-se fundamental a par
ticipação das populações no Planejamento Local, pois, ao mesmo tem
po em que êste Incorpora as aspirações e necessidades da população, 
está criando condições de receptividade ao desenvolvimento e ge
rando atitudes de cooperação.

Até o presente, as tentativas de incentivo à participação popular 
não tiveram grande êxito por conta, em grande parte, da !alta de 
um planejamento integrado que servisse de base aos diferentes pro
gramas locais, Interessados em estimular uma participação do pú- 
bllco.

Entende-se por "participação" a aptidão da população para 
sentir e reagir às suas necessidades, bem como moblllzar esforços 
e recursos que atendam convenientemente os seus interêsses.

A fôrça com que a população responde aos próprios problemas 
mostra seu grau de sensibllldade aos !atos sociais.

Há um tipo de participação que decorre do simples !ato de se 
pertencer a um lugar - cidade ou pais. Há Inúmeras formas de 
participação no processo de desenvolvimento, por exemplo, que tanto 
podem expressar um tipo de participação compulsória (votar, pagar 
Impostos, etc.) quanto espontâneo, expressando ou não uma atitude 
consciente. Pode-se, ainda, tratar de participação organizada, Ins
titucionalizada.

Os lnstrumentós de comunicação e o conteúdo das Informações, 
os objetivos e público e o conteúdo das Informações a atingir, são 
elementos lntrinsecos à metodologia wada na promoç,ão da partici
pação.

(•) E:1ttraldo do documento n.0 l da Divido de Deaenvolvlmento de Comuni
dade do Instituto Braalidro de Reforma A^rtrla, IBRA — 19N.
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III .4 . 2 - Promoção social

Promoção Social, no Planejamento Integrado, é um dos objetivos 
do próprio Sistema, situando-se especificamente no setor social com a 
finalidade de estimular a participação das populações no processo 
de desenvolvimento local .

Ao nível de execução, sob a Incumbência do SERFHAU, caberá, 
entre outras tardas a serem realizadas no âmbito dêsse setor:

A - Efetivar, nas regiões-programa, as proposições do EPEA, 
relativas aos estudos e análises contidas no item II.4.3, a 
seguir, especialmente o subltem B.

Encaminhar ao EPEA, de forma sistemática e perió
dica, o material resultante da aplicação dêsses estudos na 
região .

B - Incentivar, nos Municípios, as organizações associativas, 
nas suas mais diferentes formas de expressão; proporcio
nar-lhes os meios de Informação necessários à compreen
são dos projetos de desenvolvimento, previstos no Plano 
Decenal; aproveitar seus esforços e contribuições.

C - Criar condutos que permitam às populações sediadas ao 
nível local, estabelecer um Intercâmbio com as Instituições 
e emprêsas localizadas ao nível das regiões do Estado, es
tendendo êsse canal de comunicação aos Escritórios Locais 
e aos Organismos Regionais e Estaduais de Desenvolvi
mento, bem como, ao nível federal, aos órgãos do Plane
jamento Nacional.

D - Dar um caráter de difusão cultural às Informações, asse
gurando-lhes um conteúdo educativo, de caráter promo
cional.

A implantação dos Escritórios Locais facilitará o processamento 
das comunicações a diferentes níveis e com diferentes faixas de po
pulação - emprêsas e Instituições.

Nessa circulação de Informações, do nível local (municipal e 
intermunicipal) ao nacional e dêste para a base, procurar-se-á in
tensificar uma troca de conhecimentos, em linha horizontal, que es
timulem a capacidade creativa da população, proporcionando-lhe 
condições de discernimento e decisão.

Os diferentes organismos que dispõem de especialistas em tra
balhos de incentivo à participação das populações, deverão ser es
timulados a cooperar na construção do sistema de comunicação pro
posto, cuja Implantação contará, entre outros, com a participação 
de especialistas em desenvolvimento de comunidade, já constituídos 
para êsse fim como um Grupo de Coordenação Nacional ligado ao 
SERFHAU e ao EPEA.
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111.4.3 - Verificação das tendências do desenvolvimento local

Com a implantação do Sistema Nacional de Planejamento Local 
Integrado, impõem-se a necessidade de observar, comparativamente, 
as modificações operadas na região em decorrência da execução dos 
planos e da presença dos Escritórios Locais de Planejamento.

Caberá ao EPEA, em colaboração com órgãos especializados, for
mular critérios e indicadores para tal fim, de modo que se possam 
identificar as tendências do desenvolvimento na área e recomendar 
eventuais alterações na política geral do planejamento local.

As tendências do desenvolvimento econômico e demográfico se
rão avaliadas através dos Indicadores trad.Jcionals, tais como evo
lução da renda e do produto, alteração da estrutura da população, 
lndustrlalização e urbanização etc.

Da mesma forma será avaliada a evolução da estrutura tisica da 
região, dlstribulção demográfica mais ou menos equilibrada, percen
tagens de aumento das populações servidas pelos equipamentos bá
sicos (água, esgõto, escolas, etc.).

Mas será necessário, sobretudo, avaliarem-se as repercussões des
ta evolução econômica, demográfica e tisica nos sistemas sociais. 
Esta avaliação é de extrema complexidade e exigirá uma atenção es
pecial dos responsáveis pela formulação da política e pela Implan
tação do Sistema. As faixas mais representativas de análise, para 
uma avaliação, compreendem:

A - Identificação dos Incentivos mais apropriados ao estimulo 
de atitudes da população para impulsionar e (ou) acelerar 
o processo de desenvolvimento nas regiões-programa.
Estudo dos fatõres sócio-culturais que Impedem ou dltlcul- 
tam as proposições do Planejamento Local Integrado, e In
dicação dos meios de Intervenção necessários.
Estudo dos instrumentos de comunicação com o público, 
nas regiões-programa, e aferlção dos resultados obtidos.

B - Análise do grau de compatibilização das metas do Plano 
Decenal com o Planejamento Local Integrado, no tocante 
aos recursos humanos da região, verificando a contribuição 
dêste na diminuição do custo operacional do Plano Local, 
através:
do estudo da capacidade empresarial e do papel das Insti
tuições, de modo a poder estimular disposições cooperativas 
para o desenvolvimento;

- da análise das diversas categorias profissionais, visando a 
Identificar aquelas mais necessárias ao desenvolvtmen.'to 
da região;
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- do estudo do potencial representado pela mão-de-obra quali
ficada e semi-qualificada, objetivando conhecer a quali
dade dêsse potencial em relação ao mercado de trabalho 
da região-programa;

- da análise do volume de população marginal no sentido de 
Identificar o percentual de integração.

C - Avaliação dos programas que Incluem métodos de incen
tivo à participação das populações em notas, específicas 
ou não do desenvolvimento, realizando essa análise em fun
ção do Planejamento Local para a região, verificando:

- metodologia adotada;
- volume de população atingida;
- rentabilidade, duração e custo dos processos utilizados;
- rentabilidade da participação (modalidades de expressão) ;
- grau de Integração dêsses programas no Planejamento 

Local.

D - Análise do cust.o de formação do pessoal especializado em 
técnicas educativas de participação do público.

Êsses estudos permitirão examinar a capacidade de absorção das 
mudanças no sentido de assegurar continuidade às Inovações intro
duzidas, fortalecendo disposições que ofereçam resistência a uma 
regressão.
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IV. Perspectivas

Um balanço final do que já se elaborou ou está em elaboração, 
tanto no campo da definição de política nacional de desenvolvi
mento urbano, como no da montagem do Sistema Nacional do Pla
nejamento Local Integrado, coloca frente aos órgãos e técnicos en
volvidos uma série de proposições e tarefas a serem realizadas como 
parte do conjunto de metas do Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social.

Para cumprir os dois objetivos fundamentais do Plano Decenal 
na esfera do desenvolvimento urbano, é necessário, em relação à:

I — Formulação de uma política nacional nesta esfera:

l .°) Aprimorar os estudos sôbre as divisões preliminares do País 
em regiões homogêneas e polarizadas, propostas pelo CNG, 
através de:

a) aplicação da metodologia elaborada pelo próprio CNG;
b) intercâmbio de informações com outros técnicos, sejam 

de órgãos federais, regionais, estaduais ou locais.
2 .°) Aprofundar o estudo da base econômica e das atividades 

motrizes de cada região homogênea, através um tratamen
to quantitativo do problema.

3 .°) Examinar, com as instituições responsáveis pelo planeja
mento global e setorial dos governos federal e estaduais, a 
regionalização das metas setoriais dos planos em elabora
ção, em nível mlcro-reglonal, ou seja, em termos locacio- 
nais mais precisos. Lembre-se que esta intercomunicação 
deve ser feita levando em conta não apenas o aspecto es
pacial ou estático do problema, mas também, o seu aspecto 
dinâmico, ou seja, em têrmos de prioridade e ritmos de 
desenvolvimento dos pólos e reglões-programa.
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Efetuar uma ampla pesquisa e análise de caráter nacional, 
sôbre o fenômeno de urbanização, em seus vários aspectos: 
históricos, sociais, econômicos, fisicos e Institucionais.
Estas pesquisas e análises não só fornecerão subsidias para a 
formulação da polltica nacional de desenvolvimento ur
bano, mas serão úteis também para orientar a elaboração 
e Implantação dos planos locais Integrados.

II - Implantação do Sistema Nacional de Planejamento 
Local Integrado

1 .0) Completar a elaboração e implantação dos instrumentos 
nacionais, necessários para o funcionamento do Sistema, 
tais como:

a) Estruturar e equipar o órgão central do Sistema;
b) Propor novas leis de caráter nacional;
e) Estabelecer rotinas operacionais;
d) Cadastrar emprêsas e técnicos habilitados a participa

rem do Sistema.

2.°) Estabelecer convênios com todos os Estados da Federação, 
vlsa.ndo à integração do planejamento estadual no Sistema 
através da:

a) divisão do Estado em regiões-programa, compatibiliza
das com o esquema federal;

b) elaboração direta ou Indireta, pelo Estado, dos planos 
integrados destas regiões;

e) Implantação de escritórios locais em cada região, ca
pacitados para acompanhar e colaborar na elaboração 
dos planos e, posteriormente, para implantá-los;

d) promoção de autarquias Intermunicipais em cada re- 
gião-programa, visando a Integrar os Munlclplos no 
Sistema.

3.°) Promover o treinamento de técnicos para atender às ne
cessidades da Implantação do Sistema.
Criar mecanismos que possibilitem a participação das po
pulações no processo de desenvolvimento local.

5.°l Analisar as repercussões da implantação do Sistema.
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Estudos Especiais:
"DELIMITAÇÃO DAS 

REGIÕES HOMOGÊNEAS" 
- "DELIMITAÇÃO DAS 
REGIÕES POLARIZADAS"

(Mimeografado)
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